
2011
A FORÇA DOS NOSSOS VALORES

Relatório e Contas



ÍNDICE

Mensagem aos accionistas ___________________________________________________________________________________________________ 3

Órgãos Sociais ________________________________________________________________________________________________________________4

Estrutura Accionista _________________________________________________________________________________________________________ 5

Enquadramento Macro - Económico __________________________________________________________________________________________ 6

 Conjuntura Internacional ___________________________________________________________________________________________ 7 

 Conjuntura Nacional _______________________________________________________________________________________________ 9

 BCN no sistema bancário Nacional _________________________________________________________________________________ 9

Síntese da actividade bancária _______________________________________________________________________________________________10

 Recursos de Clientes________________________________________________________________________________________________11

 Carteira de crédito _________________________________________________________________________________________________ 11

 Análise da situação económico - financeira _________________________________________________________________________ 12

 Evolução do  activo _________________________________________________________________________________________________ 13

 Evolução do passivo ________________________________________________________________________________________________ 13

 Evolução da situação liquída _______________________________________________________________________________________ 13 

 Evolução da margem financeira ____________________________________________________________________________________ 14

 Evolução da margem complementar _______________________________________________________________________________ 14

 Evolução dos custos de funcionamento ____________________________________________________________________________ 14

 Evolução dos resultados líquidos do exercício ______________________________________________________________________ 14

 Principais indicadores e rácios prudenciais _________________________________________________________________________15

Principais iniciativas desenvolvidas___________________________________________________________________________________________16

 Gabinete de Marketing e Produtos / Área Comercial ________________________________________________________________17

 Direcção de Gestão de Riscos _______________________________________________________________________________________18

 Gabinete de Recuperação de Crédito _______________________________________________________________________________ 19

 Gabinete de Compliance ____________________________________________________________________________________________19

 Direcção de Operações e Qualidade _________________________________________________________________________________ 20

 Gabinete de Sistemas Informáticos ________________________________________________________________________________ 20

 Direcção de Auditoria Interna ______________________________________________________________________________________ 21

 Gabinete de Provedoria do Cliente __________________________________________________________________________________ 21

 Balanço Social de Recursos Humanos ______________________________________________________________________________ 22

Evolução previsível da sociedade ___________________________________________________________________________________________24

Eventos subsequentes ______________________________________________________________________________________________________ 24

Proposta de aplicação de resultados _________________________________________________________________________________________ 25

Demonstrações Financeiras _________________________________________________________________________________________________ 26 

Anexos às demonstrações financeiras _______________________________________________________________________________________ 33

Relatório do Auditor Independente _________________________________________________________________________________________ 77

Relatório e Parecer do Conselho Fiscal _______________________________________________________________________________________ 79





Senhores Accionistas:

O ano de 2011 foi marcado pelo abrandamento do ritmo de expansão das principais 

economias mundiais, após um princípio de recuperação económica verificada em 2010, 

merecendo particular destaque o agravamento da crise de dívida soberana ocorrida na 

Zona Euro e pressionou os governos a anunciar políticas orçamentais mais restritivas 

com vista a recolocar as finanças públicas em trajectória sustentável. Por outro lado, as 

chamadas economias emergentes e em desenvolvimento continuam a liderar o cresci-

mento económico, apresentando uma dinâmica mais forte que as desenvolvidas, o que 

tem contribuído para o aumento do seu peso relativo na economia mundial.

Cabo Verde, enquanto economia aberta e com fortes laços com a União Europeia, sentiu 

igualmente dificuldades crescentes, sendo notória a desaceleração do crescimento 

económico, o aumento dos indicadores de incumprimento creditício e a prossecução de 

políticas monetárias restritivas por parte do Banco de Cabo Verde, o que influirá 

certamente na redução do acesso ao crédito e no aumento das taxas de juro.

Num contexto desafiante, o Banco Caboverdiano de Negócios concluiu o exercício 

económico de 2011 com um resultado líquido de cerca de 54 milhões de escudos, o que, 

sendo uma redução de cerca de 30% face ao exercício anterior, expressa as pressões 

crescentes a nível da margem financeira e complementar, e o aumento do peso das 

imparidades de crédito, em parte contra-balançados por uma redução dos custos 

operativos. Com efeito, os resultados antes de imparidade e impostos fixaram-se em 

cerca de 270 milhões de escudos, o que corresponde a um crescimento de cerca de 3% 

face ao exercício anterior.

Para o Banco Caboverdiano de Negócios, 2011 foi ainda marcado pela continuidade das 

suas políticas de selectividade na concessão de crédito, que expressam quer um objec-

tivo de redução gradual do rácio de transformação, quer uma perspectiva mais conser-

vadora na avaliação do risco de crédito, num ano em que os rácios de crédito vencido 

aumentaram substancialmente e em que o Banco continua a manter um reforço 

prudente dos níveis de imparidade, justificados pela actual conjuntura económica.

Em face das crescentes pressões sobre a rentabilidade, o Banco tem vindo (e dará 

continuidade em 2012) a explorar um renovado enfoque na contenção de custos. Neste 

âmbito, o Banco, em Dezembro de 2011, decidiu encerrar duas sub-Agências (Ponta do 

Sol e Órgãos), mantendo contudo a integralidade da sua cobertura da sua Rede de 

Agências, ou seja, continuando a assegurar uma presença nas 9 ilhas do arquipélago. 

Assim, em 2011 houve ganhos de eficiência e produtividade, que permitiriam que o rácio 

de Cost-to-Income continue a reduzir-se, tendo-se fixado em 60,5% (vs. 62,6% em 2010). 

Merece ainda destaque a estratégia de diversificação das fontes de financiamento do 

Banco, que em 2011 foi concretizada através da obtenção de um empréstimo de médio-

longo prazo, em condições favoráveis, junto da Proparco, o que igualmente reflecte a 

credibilidade da nossa Instituição junto de outras Instituições Financeiras Externas.

O Banco concluiu o ano de 2011 com uma estrutura de capitais próprios muito sólida, 

que se traduz, entre outras medidas, num rácio de solvabilidade de cerca de 12,4%, 

confortavelmente acima das exigências regulatórias, e que abre claras perspectivas 

para o desenvolvimento sustentado da nossa Instituição.

No final de mais um ano de importantes desafios superados, o Conselho de Administra-

ção gostaria de expressar a sua gratidão a todos quantos contribuíram positivamente 

para o desenvolvimento do Banco Caboverdiano de Negócios em 2011, designadamente 

aos seus Clientes pela sua preferência, aos seus Colaboradores pelo seu empenho e 

sentido profissional e às Autoridades de Supervisão pela sua actuação fundamental 

para o eficaz funcionamento do mercado.

- O Presidente do Conselho 

de Administração -

Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre

- Vice-Presidente do Conselho 

de Administração -

Dr. António Manuel Rocha Moreira

MENSAGEM AOS ACCIONISTAS
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Mesa de Assembleia Geral:

Presidente 

- Dr. Joaquim Filipe Marques dos Santos*

Primeiro Secretário 

- Dr. Pedro Mendes Barros

Segundo Secretário

- Eng. José do Rosário Gomes Almeida Cardoso

Conselho de Administração:

Presidente

- Dr. Manuel Casimiro de Jesus Chantre

Vice-Presidente

- Dr. António Manuel Rocha Moreira

Vogal

- Eng. Fernando André Belchior Rodrigues

Vogal

- Dr. Abraão Santos Lima

Vogal

- Dr. Paulo Alexandre Macieira Baptista

Conselho Fiscal:

Presidente 

- Dr. Dario Dantas dos Reis

Vice-Presidente

- Dr. António Olavo de Oliveira Rocha

Vogal

- Ernst & Young Audit & Associados

Comissão de Vencimentos:

Presidente 

- Dr. Joaquim Filipe Marques dos Santos*

Vogal

- Dr. José António Vinhas Mouquinho

Vogal

- Eng. Alexandre Figueiredo

* Pedido de renúncia aos cargos desempenhados datado de 15 de Março de 2012.

ÓRGÃOS SOCIAIS 
À DATA DE 31 DE DEZEMBRO 
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ESTRUTURA ACCIONISTA
O Capital Social de 900 milhões de escudos a 31 de Dezembro de 2011 encontrava-se 

distribuído conforme a estrutura accionista apresentada no quadro abaixo:

Accionistas N.º Acções Valor (CVE) Percentagem 

BANIF SGPS 465.182 465.182.000 51,69% 

SEPI 394.818 394.818.000 43,87% 

Cruz Vermelha de Cabo 
Verde 

40.000 40.000.000 4,44% 

 
900.000 900.000.000 100% 
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Conjuntura Internacional
O ano de 2011 foi marcado pelo abrandamento do ritmo de expansão das principais 

economias mundiais, após a recuperação económica verificada em 2010. De acordo com 

o FMI, a economia global terá crescido 3,8% em 2011, face a um crescimento de 5,2% em 

2010, tendo o crescimento sido mais acentuado nos países emergentes e mais 

moderado na generalidade das economias avançadas.

A sustentabilidade do ciclo de expansão foi condicionada por um conjunto de factores 

temporários, de entre os quais: i) os efeitos do terramoto e consequente tsunami no 

Japão; ii) a crise política em países do Norte de África e Médio Oriente, em particular na 

Líbia, e os efeitos ao nível do preço do petróleo; e, iii) o agravamento da crise de dívida 

soberana ocorrida na Zona Euro, com o contágio para a economia portuguesa e, na 

segunda metade do ano, para as economias espanhola e italiana.

A crise na Zona Euro condicionou o acesso ao crédito por parte das famílias e das 

empresas, devido às dificuldades de refinanciamento da banca, e pressionou os gover-

nos a anunciar políticas orçamentais mais restritivas com vista a recolocar as finanças 

públicas em trajectória sustentável, caso da França, da Grécia, de Espanha, de Itália e 

Portugal. Estas medidas contraccionistas condicionam de forma significativa o 

processo de recuperação económica em curso. Paralelamente, os governos da 

Alemanha e França insistiram na necessidade de envolver os investidores privados nos 

programas de resgate financeiros dos países em dificuldade, o que veio agravar ainda 

mais o sentimento dos investidores.

As economias emergentes e em desenvolvimento continuam a liderar o crescimento, 

apresentando uma dinâmica mais forte que as desenvolvidas, o que tem contribuído 

para o aumento do seu peso relativo na economia mundial. Esta dinâmica superior tem 

influenciado positivamente o preço de matérias-primas e a inflação a nível global. Adicio-

nalmente estas economias permanecem com amplo espaço de manobra ao nível 

monetário e fiscal que permite compensar um abrandamento da actividade das econo-

mias desenvolvidas que se reflicta negativamente sobre as exportações das economias 

emergentes.

A economia norte-americana perdeu dinâmica em 2011, com o crescimento a desacel-

erar de cerca de 3% em 2010 para 1,8% em 2011, tendo no entanto registado um desem-

penho distinto no primeiro e no segundo semestre do ano. Nos meses finais do ano, 

beneficiou dos efeitos técnicos positivos que resultaram da recuperação dos choques 

negativos sofridos na primeira metade de 2011, em particular em resultado da subida 

do preço do petróleo e das quebras do abastecimento da cadeia de produção, na 

sequência do terramoto do Japão. Esta recuperação permitiu alimentar um cresci -

mento de cerca de 2,9% no último trimestre do ano e uma redução da taxa de desem-

prego, que passou de 9,1% no 3º trimestre para 8,7% no 4º trimestre. Ao longo do ano a 

confiança das empresas e das famílias deteriorou-se de forma marcada, afectada pela 

elevada volatilidade dos mercados financeiros e pelo downgrade do risco de crédito 

soberano.

A Reserva Federal Norte-Americana (FED) optou ao longo do ano pela manutenção das 

taxas de juro, tendo sinalizado que estas se iriam manter a níveis reduzidos por um 

período prolongado. Paralelamente, continuou com um processo de aquisição de dívida 

em mercado secundário (vulgarmente designado por quantitative easing), que havia 

sido iniciado em Novembro de 2010 e que se prolongou até Junho de 2011, envolvendo 

um montante aproximado de 600 mil milhões de dólares. Em Setembro, a FED anunciou 

a “operação twist”, que consiste na troca de dívida de curto prazo por dívida de médio e 

longo prazo, com a qual pretende estimular a economia através da redução das taxas 

de juro de longo prazo. 

No continente asiático, a actividade económica permaneceu robusta, mas abrandou no 

primeiro semestre na sequência das disrupções na cadeia de produção, sobretudo nos 

sectores automóvel e de componentes electrónicos, causadas pelo terramoto e tsunami 

no Japão. Algumas economias registaram um abrandamento no crescimento das expor-

tações, tendo embora a procura doméstica continuado a ser suportada pelo cresci-

mento do crédito e da confiança empresarial e dos fortes mercados de trabalho.

Na economia japonesa, os dados mais recentes apontam para uma contracção do PIB 

em 2011 de -0,9%, em virtude da quebra das linhas de abastecimento de matérias-

primas e bens intermédios às indústrias, após o terramoto de Março, e da queda das 

exportações. O abrandamento externo e a apreciação do iene têm contribuído para a 

deterioração da balança comercial, que apresentou em Dezembro o 9º défice consecu-

tivo em termos ajustados de sazonalidade. No último trimestre o volume de exportações 

aumentou para os EUA mas caiu fortemente para a EU e ligeiramente para a Ásia.

O ambiente externo, em particular as tensões financeiras provocadas pela crise na zona 

euro, está a afectar o sentimento empresarial japonês e as empresas estão a reportar 

o adiamento de decisões de investimento. Os consumidores, por seu turno, continuam a 

sustentar a economia, suportados pelo novo programa governamental para a aquisição 

de viaturas, assim como pelo aumento do poder de compra em termos reais, dada a 

expectativa de continuação da deflação. Paralelamente, o esforço de reconstrução das 

infra-estruturas pós-terramoto deverá sustentar a recuperação na primeira metade de 

2012.

ENQUADRAMENTO MACRO-ECONÓMICO
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De acordo com o FMI, a China registou um abrandamento do crescimento em 2011, de 

10,4% para 9,2%. Este abrandamento está relacionado com a envolvente externa, sobre-

tudo uma menor procura por parte da UE, que está a afectar o comportamento das 

exportações. Paralelamente, o investimento imobiliário começou a corrigir fortemente 

na segunda metade de 2011. No entanto, com a inflação a cair de forma consistente 

desde o máximo de 6,5% atingido em Julho, situando-se em 4,1% em Dezembro, a política 

monetária alterou-se, passando o foco do combate à inflação para a estabilização do 

crescimento. Neste sentido, o Banco da China baixou o rácio de reservas legais dos 

bancos e existe ampla margem de manobra para continuar as medidas de estímulo 

monetário, assim como a política orçamental, que deverá ser igualmente acomodatícia, 

com cortes de impostos e mais despesa na habitação social, segurança social e agricul-

tura.

A Zona Euro registou um ano marcado por elevada volatilidade dos mercados 

financeiros e riscos crescentes à estabilidade financeira. Os custos de financiamento 

dos Estados soberanos e dos bancos aumentaram nos países periféricos e a instabili-

dade propagou-se, por contágio, a países que até então tinham permanecido relativa-

mente imunes, como Itália, Bélgica, Espanha, Áustria e até a França.

Após um primeiro trimestre relativamente forte, a actividade económica desacelerou de 

forma significativa na segunda metade do ano, tendo a Zona Euro, no seu conjunto, 

registado um crescimento de 1,6% em 2011, após um crescimento de 1,9% em 2010. Este 

abrandamento, que se prolonga para 2012, fica a dever-se a uma combinação de 

factores, dentre os quais a subida das yields de dívida soberana, os efeitos sobre a 

economia real da desalavancagem bancária e os impactos da consolidação orçamental 

adicional anunciada pelos vários governos. Estes factores, em conjunto, tiveram 

impacto muito negativo sobre a confiança dos consumidores e dos empresários, que 

afectou também os países centrais da Zona Euro. A divergência de crescimento entre os 

vários países europeus acentuou-se em 2011, com alguns países a operarem a níveis 

próximos dos registados antes da crise (Dinamarca, Alemanha, Holanda, Polónia, Suécia, 

entre outros), e outros a níveis marcadamente inferiores, onde se incluem a periferia da 

Zona Euro (Grécia, Irlanda, Portugal).
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Conjuntura Nacional
A economia Cabo-verdiana, classificada como uma economia com grau de abertura 

considerável, teve o seu desempenho fortemente condicionado pela conjuntura 

internacional que se viveu em 2011, especialmente pela situação económica e financeira 

da Europa, de onde provêm mais de 90% da procura turística, mais de 70% de consumo 

das exportações, mais de 80% das transferências de emigrantes, cerca de 90% dos 

influxos de capitais para investimento e proporção considerável da ajuda ao desenvolvi-

mento. 

A evolução menos favorável dos indicadores de confiança nos sectores da construção, 

comércio em estabelecimento e indústria bem como a evolução do consumo justificam 

também o abrandamento da actividade económica do país. 

O Banco de Cabo Verde prevê assim um crescimento do PIB num intervalo de 4 a 5% em 

2011.  

A Inflação média anual continuou com a tendência crescente que se tem verificado 

desde meados de 2010. O seu valor atingirá os 4,5% em 2011. Este comportamento é 

explicado essencialmente pela aceleração dos preços internacionais dos bens alimen-

tares e combustíveis sobretudo na primeira metade do ano.

As contas externas indicam uma deterioração como resultado de um nível de exporta-

ção de bens e serviços insuficiente para compensar o aumento das importações, a alta 

de preços nos mercados fornecedores e a diminuição de donativos.

Os activos externos líquidos poderão decrescer assim em aproximadamente 21% face a 

2010 em resultado da redução das reservas internacionais líquidas do Banco de Cabo 

Verde e do aumento dos passivos externos dos bancos comerciais. 

No seguimento da sua Política Monetária e com o objectivo de estabilizar as reservas 

externas do país, o Banco de Cabo Verde deliberou, em Junho de 2011 pelo alargamento 

da base de incidência das reservas obrigatórias para incluir 50% dos depósitos do 

sector público administrativo e posteriormente, com efeitos a partir de Dezembro de 

2011, esse alargamento da base de incidência passou a incluir 100% dos depósitos do 

sector público administrativo. 

De igual forma, no final de 2011, o Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde 

deliberou ainda aumentar o coeficiente das Disponibilidades Mínimas de Caixa (DMC) em 

2 p.p., passando de 16% para 18% e aumentar a taxa directora em 1,5 p.p., passando de 

4,25% para 5,75% com efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2012.

BCN no sistema bancário nacional
O Banco Caboverdiano de Negócios (BCN) é um Banco que dispõe de uma rede de 

Agências com cobertura nacional, estando presente nas nove ilhas habitadas do País, 

sendo o terceiro Banco em número da Agências, com uma quota de mercado de aproxi-

madamente 18%.

No que respeita à carteira de crédito, o Banco continuou a política de aposta no financia-

mento de novas operações de crédito com bons níveis de risco, conjugada com a 

redução da exposição em clientes de risco agravado, normalmente integrados em secto-

res cuja actividade está mais condicionada pela conjuntura económica. O saldo global 

desta política de gestão de risco traduziu-se numa redução da carteira de crédito em 

aproximadamente 4% em 2011, o que deverá implicar um decréscimo de 1 p.p. na quota 

de mercado do Banco, fixando-a em aproximadamente 11%.

No seguimento da estratégia comercial de reforço e dispersão da carteira de recursos 

em clientes particulares e de redução do peso dos clientes do segmento Empresas e 

Institucionais, o BCN implementou uma série de medidas que produziram resultados 

globalmente positivos, muito embora tenham contribuído para uma evolução negativa 

da carteira de recursos em 2011. Com efeito, a carteira registou uma variação negativa 

de aproximadamente 14% face ao ano anterior, o que deverá implicar uma redução de 

1,5 p.p. na quota de mercado, fixando-a em cerca de 8%. 

No que respeita aos canais ATM e POS, as quotas de mercado do Banco deverão manter-

se estáveis, em torno de 17% e 13%, respectivamente.
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SÍNTESE DA ACTIVIDADE BANCÁRIA
Recursos de Clientes
As rubricas do balanço que constituem os Recursos totalizavam 8.090 Milhões de 

escudos no final de 2011, reflectindo uma diminuição de 16,1% em relação ao ano de 

2010, em consequência da estratégia comercial de redução do peso dos recursos de 

clientes do segmento Empresas/Institucionais, tradicionalmente mais caros e mais 

instáveis e da maior aposta na captação de recursos de clientes particulares, que 

proporcionam maior estabilidade à carteira e colocam menos pressão na margem 

financeira.

Os Depósitos à Ordem e Depósitos a Prazo e de Poupança registaram variações negati-

vas de 13,1% e 14,1%, respectivamente. No entanto, os depósitos de Emigrantes, que 

são os recursos mais estáveis, tiveram um crescimento de 53%, aumentando o peso 

deste segmento na carteira de recursos do Banco em 7,4%. A evolução bastante 

positiva desta rubrica deveu-se em boa parte às campanhas comerciais bem sucedi-

das levadas a cabo em 2011.

Carteira de Crédito
A carteira de crédito bruta (incluindo juros a receber e comissões diferidas) em 31 de 

Dezembro de 2011 era de 9.655,5 Milhões de escudos, o que representa uma variação 

negativa de aproximadamente 4,1% face ao ano anterior (10.068,1 Milhões de escudos), 

em resultado de uma política de maior selectividade no financiamento de novas opera-

ções de crédito, conjugada com medidas de redução da exposição em clientes de risco 

agravado, integrados em sectores cuja actividade está mais condicionada pela 

conjuntura económica.

No que respeita à sua composição por segmentos, Empresas e Particulares, a estru-

tura da carteira de crédito do Banco a 31 de Dezembro de 2011 conheceu uma ligeira 

alteração face ao período homólogo, reflectindo o objectivo de redução do nível de 

concentração no segmento empresas, que passa de 56% em 2010 para 54% em 2011.

As 20 maiores exposições do Banco representam em final de 2011 cerca de 23% do total 

da carteira, quando em final de 2010 representavam 24%, traduzindo o esforço de 

diversificação que tem vindo a ser seguido.

No que respeita à maturidade da carteira, cerca de 82% dos créditos concedidos são, 

em final de 2011, de duração superior a um ano, quando em final de 2010 este número 

se situava em 67%, o que traduz um enfoque no controlo e redução do número de 

descobertos de reduzido montante.

Em termos sectoriais não se registaram alterações significativas face a 2010, continu-

ando a “Habitação” a representar o maior peso na carteira, com 26,4% (23,8% em 

2010), seguido do “Comércio” com 12%, (11% em 2010) e “Serviços” com 9,2% (9% em 

(em milhares de 
escudos - contos)       

Designação 
2011 2010 Variação 

Valor Mix Valor Mix Abs % 

Depósitos à Ordem 2.870.105 35,5% 3.301.677 34,2% - 431.572 -13,1% 

       
Emigrantes 1.384.448 17,1% 905.038 9,4% 479.410 53,0% 

Outros 3.418.115 42,2% 4.686.685 48,6% - 1.268.570 -27,1% 
Depósito a Prazo e 

Poupança 4.802.563 59,4% 5.591.723 58,0% - 789.160 -14,1% 

       
Outros débitos 2.989 0,0% 8.381 0,1% - 5.392 -64,3% 

Encargos a pagar 124.639 1,5% 154.240 1,6% - 29.601 -19,2% 
Títulos cedidos com 

acordos de recompra 284.783 3,5% 586.070 6,1% - 301.287 -51,4% 

Encargos a pagar 5.659 0,1% 4.558 0,0% 1.101 24,2% 

Total 8.090.738 100% 9.646.648 100% - 1.555.911 -16,1% 
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Análise da situação económico-financeira
As demonstrações financeiras do BCN referentes ao exercício de 2011, produzidas de 

acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF’s), demonstram um 

Resultado Líquido do exercício de 54.091 Milhões de escudos. 

Balanço

2010).

De salientar todavia a diminuição ocorrida na carteira de crédito concedida às empre-

sas ligadas ao sector “Operações sobre Imóveis” que conheceu uma redução de aproxi-

madamente 1,9%, equivalente em termos absolutos a 227,4 Milhões de escudos. 

Igualmente o sector “Construção” conheceu uma redução, na ordem de 1%, correspon-

dente a cerca de 121 Milhões de escudos. Em sentido contrário, o crédito concedido à 

Habitação conheceu um aumento de cerca de 2,6%, o que significa em termos absolu-

tos mais 147,8 Milhões de escudos.

Valores em Milhões de Cve

A qualidade da carteira de crédito continuou a merecer uma atenção especial em 2011, 

devido ao contexto desfavorável verificado nalguns sectores de actividade, o que levou 

ao condicionamento da actividade de muitas empresas.

O indicador de Qualidade de Crédito, nos termos da Circular A n.º 150 do Banco de Cabo 

Verde, registou um acréscimo de aproximadamente 4,2 p.p., passando de 2,2% em 2010 

para 6,4%, devendo, todavia, situar-se abaixo da média do mercado, à semelhança de 

anos anteriores. 

O montante total de imparidade de crédito apurado em Dezembro de 2011 foi de 547,6 

Milhões de escudos, (373,7 Milhões de escudos em 2010), o que significa um aumento 

de cerca de 46,5%, em resposta à evolução dos riscos associados à carteira do  Banco. 

Valores em Milhões de Cve

A qualidade da carteira de crédito continuou a merecer uma atenção especial em 2011, 

devido ao contexto desfavorável verificado nalguns sectores de actividade, o que levou 

di i d i id d d i
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Evolução do Activo 
No final do exercício de 2011, o Activo Líquido do BCN ascendia a 12.057 Milhões de 

escudos, o que representa um ligeiro decréscimo face a 2010, de cerca de 4,0%. A 

variação ocorrida expressa o esforço de desalavancamento do balanço, sendo eviden-

tes os resultados decorrentes da politica de selectividade a nível da concessão credití-

cia. Merece ainda destaque o aumento verificado na rubrica “Aplicações em Institu-

ições de Crédito” que conheceu um aumento substancial face ao ano anterior, 

reflectindo quase que na totalidade (95,8%) aplicações em títulos no Banco de Cabo 

Verde efectuadas em finais de 2011.

Evolução do Passivo
O total do Passivo também conheceu um ligeiro decréscimo, passando de 11.457 

Milhões de escudos para 10.917 Milhões de escudos (-4,7%), explicado pela evolução da 

carteira de Recursos de Clientes (-16%) em termos de redução, parcialmente compen-

sada pelo aumento da carteira de Recursos de OIC (+30%) em 2011. Os Recursos a 

Outras Instituições de Crédito conheceram um aumento, reflectindo não só o recurso 

ao mercado monetário interbancário nacional, mas também o recurso a linhas com 

maior maturidade, junto do Banif e Organismos internacionais, no seguimento da 

estratégia definida de diversificação de fontes de financiamento, atendendo sobre-

tudo à variável custo de financiamento.

Evolução da Situação Líquida

A Situação Líquida do Banco aumentou cerca de 38 Milhões de escudos em 2011, um 

acréscimo de 3,4%, face a 2010.  

Demonstração de resultados 
(valores expressos em milhares de escudos)
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Evolução da Margem Financeira 
A Margem Financeira apresentou um comportamento estável, fixando-se em 519 

Milhões de escudos, praticamente o mesmo resultado alcançado no ano anterior.

A diminuição ocorrida no recebimento de juros associados às operações activas encon-

tra justificação principalmente no decréscimo ocorrido nos juros de crédito a clientes, 

facto directamente ligado à evolução da carteira de crédito em 2011.

A evolução favorável dos juros de operações passivas é explicada sobretudo pelo 

decréscimo da sua principal componente, os juros de recursos de clientes na forma de 

depósitos, face à evolução da carteira de recursos em 2011.

Evolução da Margem Complementar
A Margem Complementar apresenta um decréscimo na ordem dos 15,7 Milhões de 

escudos, o que significa uma variação negativa de cerca de 8,7% face ao valor alcan-

çado em 2010. A principal componente da Margem Complementar, Outras Comissões 

Recebidas, muito dependente do negócio associado à concessão de crédito, manteve-

se estável e a rubrica Outros Resultados de Exploração decresceu cerca de 33,7%.

Perante uma Margem Financeira estável e uma Margem Complementar com um 

decréscimo na ordem dos 8,7%, o Produto Bancário regista um decréscimo de cerca de 

2,3%.

Evolução dos Custos de Funcionamento
Os Custos de Funcionamento (Fornecimentos e Serviços de Terceiros, Pessoal e 

Amortizações) tiveram uma evolução positiva, reduzindo-se em cerca de 5,5%.

Esta evolução expressa o aumento nos Gastos Gerais Administrativos (+8,3%), 

explicado pela evolução desfavorável dos Impressos e Materiais de Consumo Corrente, 

Comunicações e Despesas de Expedição, Deslocações, Estadias e Representações, 

Material Informático, Conservação e Reparação.

Os Custos com o Pessoal, por seu lado, diminuíram 4,4% em resultado das medidas de 

produtividade e eficiência implementadas em 2011.

O Cash Flow de Exploração fixou-se em 316,8 Milhões de escudos, o que significa uma 

diminuição de 6,7% face ao ano anterior.

Evolução do Resultado Líquido do Exercício
Os Resultados Líquidos do exercício de 2011, calculados de acordo com as Normas 

Internacionais de Relato Financeiro atingiram os 54.091 Milhões de escudos, regista-

ram uma variação negativa de 31,8%, em consequência do reforço observado nas 

Imparidades do crédito. 
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Principais indicadores e rácios prudenciais
O BCN terminou o exercício de 2011 cumprindo todos os limites impostos pela Super-

visão, destacando-se o rácio de solvabilidade, que atingiu 12,41%, sendo bem demon-

strativo da solidez do Banco.

A rendibilidade dos activos e dos capitais próprios fixaram-se nos 0,45% e 4,74%, 

respectivamente, em resultado da redução do valor dos resultados líquidos face ao 

ano anterior. 

O principal factor explicativo para a redução da rentabilidade pode ser encontrado na 

evolução das perdas por imparidade do exercício, que apresentaram um acréscimo de 

21,1% face a 2010, traduzindo uma política conservadora de provisionamento, num 

contexto de aumento dos níveis de incumprimento creditício. Com efeito, não conside-

rando o impacto das perdas por imparidade, o resultado antes de imparidades e impos-

tos aumentou em 2011 cerca de 3,7%.

De igual modo, a redução do produto bancário foi mais do que compensada pela 

redução dos custos operacionais, o que conduziu a uma redução do rácio cost to 

income, fixando-se nos 60,5% (62,6% no ano anterior), dando assim continuidade ao 

processo de obtenção de ganhos de eficiência operacional realizado nos últimos anos.
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SÍNTESE DAS PRINCIPAIS INICIATIVAS DESENVOLVIDAS EM 2011
Gabinete de Marketing e Produtos / 
Área Comercial
A Direcção Comercial do BCN tem por missão o desenvolvimento dos negócios do Banco, 

nos segmentos de particulares, profissionais liberais, empresários em nome individual 

e empresas/institucionais, através da sua rede de Agências, presente em todas as 

ilhas do Arquipélago de Cabo Verde.

A Direcção encontra-se estruturada em duas áreas geográficas, a área do Sotavento, 

que integra as Agências localizadas nas ilhas de Santiago, Maio, Fogo e Brava, e a área 

do Barlavento, que integra as Agências localizadas nas ilhas de São Vicente, Santo 

Antão, Sal, Boavista e São Nicolau.

No seguimento da estratégia comercial de reforço e dispersão da carteira de recursos 

dos clientes particulares, tradicionalmente mais estáveis, e de redução do peso dos 

clientes do segmento Empresas/Institucionais, o BCN implementou uma série de 

medidas que produziram resultados globalmente positivos, sendo de registar, no 

entanto, a evolução negativa observada na carteira de recursos do Banco.  

Foram criados em 2011 o sistema de incentivos do plano anual de campanhas (SIPAC) 

e o sistema de incentivos dos macro-objectivos comerciais (SIMO), que visam contribuir 

como factor de motivação adicional para os colaboradores da Direcção Comercial.

Ainda no decurso de 2011 foram dados os primeiros passos na definição e lançamento 

da rede de canais agenciados do BCN, no seguimento da estratégia de alargamento 

dos canais de distribuição dos produtos do Banco.

No segmento da Emigração merecem destaque as iniciativas comerciais e de market-

ing levadas a cabo junto da comunidade cabo-verdiana residentes nos EUA, que 

incluíram várias visitas a este país em 2011.

Marketing e Comunicação
As actividades de marketing e comunicação no BCN estão a cargo do Gabinete de 

Marketing e Produtos (GMP), que tem por missão a optimização da oferta de produtos 

de serviços do Banco e a execução da estratégia de comunicação.

Na área de planeamento e estratégia de marketing, destaca-se a elaboração e 

acompanhamento do exigente plano anual de campanhas comerciais levado a cabo em 

2011, em estreita articulação com a Direcção Comercial, bem como a gestão operacio-

nal do Manual de Produtos e Manual de Preçário do Banco.

O posicionamento do Banco face à concorrência é analisado regularmente pelo GMP, 

tendo sido produzidos ao longo do ano vários estudos de benchmarking e de análise 

comparada do portfólio de produtos e serviços do Banco, face ao mercado.

Em 2011 foram criadas novas soluções de poupança para os clientes do Banco, que à 

semelhança de anos anteriores, deram um forte contributo para o reforço do posicio-

namento do Banco no segmento dos particulares, dando sequência à estratégia 

comercial de redução do nível de concentração em clientes Empresas/Institucionais.
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Foi dada continuidade à política de comunicação e imagem traçada nos últimos anos, 

que visa o reforço da notoriedade do Banco, tendo sido utilizados vários meios de 

comunicação, com destaque para a presença assídua na televisão, rádio, imprensa 

escrita e internet.

Sob o título “Banco Caboverdiano de Negócios inicia operações nos Estados Unidos em 

Fall River”, o Gabinete de Marketing e Produtos lançou em 2011 a publicação da 

Newsletter “Di Nôs”, dirigida a clientes e potenciais clientes, com o objectivo de 

divulgar os novos produtos e serviços disponibilizados pelo Banco.

O Banco também marcou presença em várias feiras e eventos organizados em Cabo 

Verde e no estrangeiro, com o objectivo de estar próximo dos clientes e detectar 

oportunidades de negócio.

A nível de marketing e comunicação, destaque ainda para a renovação operada no site 

do Banco, com nova imagem, novos conteúdos e maior possibilidade de interacção 

Banco/Cliente.

Direcção de Gestão de Riscos 
Gestão e Controlo de Riscos
Pese embora o carácter transversal a toda a estrutura organizativa do Banco, a gestão 

e controlo de riscos de actividade é feita de uma forma independente e centralizada, 

estando essa função no âmbito das competências da Direcção de Gestão de Riscos 

(DGR), a qual tem como responsabilidade implementar as estratégias e políticas de 

risco definidas pelo Conselho de Administração, com vista a garantir a prevenção e 

mitigação dos diversos riscos a que o Banco está sujeito no exercício de sua actividade.  

Durante 2011 as actividades de gestão e controlo de riscos centraram-se nas 

seguintes linhas de actuação:
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 Probability of Default (PD) e de Loss Given Default  (LGD);
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 da carteira com a utilização generalizada de modelos internos de Rating   

 para o segmento empresas e Scoring para particulares;
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 a todo o Banco, que se materializou na produção de mais um relatório de   

 Controlo Interno, com o levantamento de deficiências nas várias áreas do   

 Banco e monitorização das respectivas medidas correctivas.

Decorrente da sua actividade operacional o Banco está exposto aos seguintes 

principais riscos:
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Risco de Crédito
No âmbito da sua actividade creditícia, o Banco está sujeito ao risco de crédito que 

resulta da possibilidade de ocorrência de perdas financeiras, decorrentes do incum-

primento dos clientes. O risco de crédito está essencialmente presente nos emprésti-

mos e garantias prestadas, sendo o maior dos riscos a que o Banco está sujeito. 

Em 2011 o BCN deu continuidade à sua política selectiva na concessão de crédito, tendo 

privilegiado o financiamento de novas operações com bons níveis de risco e tomando 

medidas de redução da exposição em alguns clientes de risco agravado. 

A avaliação de risco de crédito é feita com base em modelos internos de análise, que no 

caso de clientes particulares têm por base essencialmente aspectos de carácter 

comportamental, enquanto no caso de empresas requerem informação económico-

financeira e de natureza qualitativa, como por exemplo a qualidade de gestão, sector 

onde se insere, perspectivas de evolução futura, entre outras variáveis.

Em 2011 houve um acompanhamento contínuo das operações de crédito, com auxílio 

da ferramenta de gestão SIC, que foi objecto de melhorias, com a introdução de novas 

funcionalidades, permitindo um acompanhamento mais eficaz das várias exposições 

do Banco.
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O Banco avalia frequentemente a sensibilidade ao risco da taxa de juro, definido como 

a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou na situação 

líquida, devido a movimentos adversos das taxas de juro. 

Com periodicidade mínima semestral, o Banco avalia a sua capacidade em absorver 

variações adversas nas taxas a que se encontra exposto, através da análise de sensibi-

lidade da margem financeira e do capital a uma descida das taxas de juros, conside-

rando a totalidade dos instrumentos da carteira bancária sensíveis à taxa de juro 

distribuídas pelas respectivas classes de maturidade.

O risco de liquidez decorre da probabilidade do Banco incorrer em dificuldades tanto de 

financiar os activos por prazos de maturidade e a taxas apropriadas como de liquidar 

atempadamente posições em carteira e a preços razoáveis.

A gestão de liquidez é feita diariamente, sendo analisados os prazos residuais de 

maturidade dos diferentes activos e passivos do balanço, para cada um dos intervalos 
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considerados, bem como os respectivos gaps de liquidez. Para o efeito, o Banco estabel-

eceu um Plano de Contingência de Liquidez assente em linhas de tesouraria intra-

grupo, obtidas junto do Banif S.A., no valor aproximado de 2.316 milhares de escudos, a 

qual se encontra utilizada por 987 milhares de escudos.

Risco Operacional
O risco operacional pode ser definido pelo risco de perdas directas ou indirectas 

resultantes da inadequação ou deficiência de processos internos ou condutas do 

pessoal, dos sistemas internos ou de acontecimentos externos.

No decurso de 2011, o Banco continuou a introduzir melhorias na gestão do Risco 

Operacional, aumentando o grau de automatização, centralização e uniformização de 

processos, tendo em vista a minimização de falhas humanas, sendo de destacar as 

seguintes medidas implementadas:
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 centralmente pela Direcção de Operações e Qualidade (DOQ);
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 Modelo de Contrato de Crédito, com ganhos decorrentes de uniformidade e   

 redução de risco operacional; e
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 de preenchimento.

Ainda no âmbito do risco operacional, iniciou-se em 2011 com o apoio do Grupo Banif 

um processo de estudo, elaboração e implementação do Plano de Continuidade de 

Negócios (PCN), transversal a toda a estrutura do Banco, visando definir as condições 

de segurança e meios necessários para assegurar a continuidade do negócio, quer ao 

nível das áreas de negócio, quer a nível de sistemas centrais e departamentais, em 

caso de desastre local ou regional.

O Banco durante 2011 deu ainda continuidade à utilização da ferramenta informática 

de gestão de risco operacional SAS OpRisk. 

Gabinete de Recuperação de Crédito
A área da recuperação de crédito voltou a merecer uma atenção especial da Comissão 

Executiva em 2011, face ao aumento esperado do número de clientes em situação de 

incumprimento.

Os maiores níveis de incumprimento registaram-se nos créditos a empresas em geral, 

sem destaque para nenhum sector, mas também nos créditos ao consumo, no 

segmento dos clientes particulares.

A nível organizativo, foi dada continuidade ao modelo de recuperação de crédito 

introduzido no ano anterior, tendo sido aperfeiçoados alguns mecanismos de gestão 

dos processos em pré-contencioso, tendo em vista acelerar a recuperação dos 

créditos.

Foi atribuído também um papel de maior destaque aos recuperadores de crédito, que 

assumiram o papel central no contacto com os devedores, com o objectivo de assegu-

rar, sempre que possível, a recuperação pela via negocial.

No seguimento da política de formação do Banco, foi ministrada formação específica 

sobre recuperação de crédito a todos os colaboradores com responsabilidades nesta 

área, com enfoque especial nos temas “reestruturação de crédito” e “execução 

judicial”, com o objectivo de melhorar as suas capacidades nestas áreas específicas.

Gabinete de Compliance
Durante o ano 2011 o Gabinete de Compliance (GC) prosseguiu com a implementação 

do programa de compliance estabelecido para o período 2010-2011, cujas prioridades 

de actuação são:

 a) Processo de Abertura de Conta de Cliente

 b) Reformulação de Processos e Procedimentos

 c) Know Your Customer

 d) Risk Rating Framework - Classificação do Cliente

 e) Validação e Aceitação do Cliente

 f) Prevenção do Branqueamento de Capitais e Sanções Financeiras Interna 

 cionais

 g) Implementação de Sistemas de Monitorização

 h) Controlo Interno

O Núcleo de Prevenção do Branqueamento de Capitais assegurou a análise e monitor-

ização contínua de clientes e transacções em matéria de prevenção e combate ao 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo e sanções internacionais. 

Em 2011 foi concebido e implementado uma aplicação informática, a CPSI – Compliance, 

Políticas e Sanções Internacionais, com vista à monitorização e filtragem de entidades 
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constantes da lista de sanções internacionais, garantindo assim uma maior fiabilidade 

da Base de Dados de clientes, em linha com as práticas do Grupo e com as melhores 

práticas e mais recentes exigências legais. 

O Gabinete de Compliance, no decurso de 2011, passou ainda a assegurar o controlo 

(verificação/validação e envio) de todos os reportes feitos às entidades externas, por 

forma a garantir não só a qualidade de informação reportada mas também o envio dos 

mesmos em tempo oportuno.  

Controlo Interno
Ao nível de Controlo Interno elaborou-se mais um relatório de controlo interno no 

cumprimento do Aviso n.º 5/2008 do Banco de Portugal, extensível às instituições 

sujeitas à supervisão do Banco de Portugal em base consolidada. O relatório visou 

sobretudo fazer o follow up da implementação das medidas correctivas identificadas 
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Periodicamente foi controlada a implementação das medidas correctivas nas diversas 

áreas funcionais, e, com carácter bimensal, tem-se vindo a fazer o follow up das 

deficiências de forma a acompanhar a correcta implementação das medidas correcti-

vas aprovadas pela Comissão Executiva. As deficiências de controlo uma vez detecta-

das são monitorizadas de uma forma contínua, independentemente da implementação 

ou não das medidas correctivas a 100%, reforçando assim o ambiente de controlo da 

instituição. 

Direcção de Operações e Qualidade
Dando seguimento à política de concentração das operações bancárias sob uma única 

Direcção, de modo a mitigar o risco operacional e aumentar a celeridade na efectivação 

dos trabalhos, ao longo do ano de 2011, várias iniciativas foram levadas a cabo pela 

Direcção de Operações e Qualidade, com destaque para as seguintes:
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 buir para uma simplificação e eficácia dos trabalhos;
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 contratos de crédito, que se encontravam dispersos em grande número,   

 num modelo único, ao mesmo tempo com a introdução ou alteração de   

 algumas cláusulas, o que veio sem dúvida acrescentar uma maior eficácia e   

 segurança nas operações de crédito;
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 de abertura de contas depósitos à ordem;
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 controlo mais efectivo e eficiente das operações relacionadas com Cartões 

 Visa Fácil; e
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 numa melhoria significativa do controlo dos movimentos efectuados com o   

 exterior.

Gabinete de Sistemas Informáticos
Durante o ano de 2011 inúmeras actividades foram levadas a cabo pelo Gabinete de 

Sistemas Informáticos, no intuito de melhorar as condições internas de trabalho e 

prover o Banco de mecanismos mais modernos a nível de sistemas informáticos, 

capazes de incrementar a qualidade de serviços prestados aos consumidores dos 

serviços oferecidos pelo BCN.

De entre as actividades levadas a cabo, destacam-se os seguintes projectos:
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Outras actividades desenvolvidas
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 entidades);
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Direcção de Auditoria Interna
A função de auditoria interna implementada no Banco Caboverdiano de Negócios 

procura cumprir os requisitos de controlo interno da função, designadamente, os 

definidos no Aviso n.º 5/2008 do Banco de Portugal. Procura igualmente desenvolver a 

sua actividade em conformidade com os princípios de auditoria interna reconhecidos e 

aceites a nível internacional.

O BCN faz parte do universo de organizações aderentes às boas práticas no que 

respeita à implementação de um Processo de Avaliação da Qualidade e 

Aperfeiçoamento da função de auditoria interna. Em 2011 a Direcção de Auditoria 

Interna (DAI) efectuou uma auto-avaliação da actividade desenvolvida, da qual 

resultou a identificação de oportunidades de melhoria a introduzir no decorrer do 

corrente ano.

Durante o ano 2011 a Direcção de Auditoria Interna (DAI) continuou a desempenhar o 

seu papel de zelar pelo cumprimento das normas internas e da conformidade das 

disposições legais que regulam a actividade da instituição, reportando os factos e as 

situações que se constituem como desvios ao que se encontra determinado nos 

normativos em vigor.

Em linha com o Programa de Auditoria aprovado pela Comissão Executiva, a DAI, 

através de acções do tipo presencial, à distância e contínuo, levou a cabo auditorias às 

diversas áreas funcionais do Banco, com vista a monitorizar os controlos implementa-

dos para mitigar o risco operacional nas estruturas comerciais e em alguns serviços 

centrais, contribuindo assim para o reforço do controlo interno instituído.

As principais áreas objecto de auditoria em 2011 foram aquelas que são consideradas 

de maior risco: meios de segurança interna, arquivo, tesouraria, processos de abertura 

de contas, transferências, cartões de débito, cumprimento do regulamento interno do 

crédito e crédito vencido, preçário, competências delegadas e, finalmente, prevenção 

do branqueamento de capitais.

No total foram realizados 36 trabalhos de auditoria que abrangeram todas as 

Unidades de Negócios do Banco e alguns Serviços Centrais. 

Em 2011 foi implementada uma aplicação informática para gerir os trabalhos de 

auditoria (planeados e executados) e respectiva documentação, auxiliar as tarefas de 

seguimento da implementação das acções correctivas às deficiências identificadas e 

produzir informação de gestão. Essa aplicação contribuiu assim para uma melhoria do 

desempenho da função de auditoria interna.

Os relatórios emitidos foram analisados no Comité de Auditoria Interna (CAI) consti-

tuída pelos membros da Comissão Executiva, Director da Auditoria Interna e Director 

da Área que foi objecto da acção de auditoria. Todas as recomendações foram posteri-

ormente monitorizadas com vista a acompanhar a implementação das medidas 

correctivas aprovadas pelo CAI.

Tendo em consideração a dimensão do BCN, a sua função de auditoria interna 

encontra-se dotada de um modelo organizacional sólido, coerente e consistente, que 

incorpora os requisitos regulamentares, as orientações e as melhores práticas de 

auditoria interna, reconhecidas e aceites a nível nacional e internacional para a 

prossecução da sua visão, missão, objectivos estratégicos e atribuições.

Os relatórios emitidos foram analisados no Comité de Auditoria Interna (CAI) consti-

tuída pelos membros da Comissão Executiva, Director da Auditoria Interna e Director 

da Área que foi objecto da acção de auditoria. Todas as recomendações foram posteri-

ormente monitorizadas com vista a acompanhar a implementação das medidas 

correctivas aprovadas pelo CAI.

Gabinete de Provedoria do Cliente
A figura do Provedor do Cliente, à semelhança do que tem vindo a fazer desde a sua 

criação, desenvolveu a sua actividade a partir das queixas e reclamações de clientes, 

adoptando uma atitude positiva e construtiva face às mesmas, visando a celeridade 

nas respostas e melhoria dos serviços prestados.

O Gabinete da Provedoria do Cliente respondeu, assim, a 100% das reclamações que 

deram entrada ao longo do ano de 2011.
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As reclamações aconteceram na sua maioria na área comercial do Sotavento, ficando 

a ilha de Santiago com 51% do total das reclamações que deram entrada no Gabinete 

de Provedoria do Cliente. 

As agências da Boa Vista, Santa Cruz, Maio, São Nicolau e Brava não foram alvo de 

reclamações no ano de 2011.

No que se refere às matérias alvo de mais reclamações, destacam-se os serviços do 

cartão pré-pago Visa Fácil, processos de crédito e contas DO.

Balanço Social e Recursos Humanos
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colaboradores em 2010), dos quais 67% corresponde a colaboradores do sexo feminino 
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No que se refere aos grupos funcionais, continua a verificar-se a predominância dos 
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funcionais “Técnicos” e “Gerência/Responsável Unidade” registou um acréscimo de 1 

p.p. face ao período homólogo. 

À semelhança do ano anterior, a Direcção de Rede de Agências continua a ocupar um 
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77 colaboradores no final do ano. 

Quanto à repartição por área geográfica, constata-se a maior concentração na ilha de 

Santiago, seguida da ilha de S. Vicente. 
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mantém um vínculo definitivo com o Banco, enquanto cerca de 55% encontram-se 

vinculados com contratos a prazo. 
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dos colaboradores detêm o Ensino Secundário, 50% o Ensino Universitário e apenas 2% 

possuem o Ensino Básico. Esta tendência tem sido evidenciada pelo aumento do 

número de colaboradores admitidos que frequentam o ensino superior.

Admissões e Desvinculações
Durante o ano 2011 registou-se um total de 26 admissões e 29 desvinculações. 

O “turn over” estimado foi de 1,8%, verificando-se um acréscimo de 0,5 p.p. relativa-

mente ao ano anterior, cuja taxa situou-se nos 1,3%.

Absentismo
������{�������<���
����������@�������������|}~~����
���������������	����~��|�����`�-

cias ao trabalho com maior incidência nas faltas motivadas por doença (39%) e Licença 

de Maternidade (38%). Comparativamente ao ano transacto registou-se um aumento 

na ordem de 100% das ausências ao trabalho derivado sobretudo do aumento do 

número de faltas por licença de maternidade.
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De referir que o sistema de Gestão de Assiduidade baseado em tecnologia biométrica, 

implementado em 2011 veio permitir um maior controlo da assiduidade e aumento da 

fiabilidade dos dados.

Formação
Durante o ano 2011 manteve-se a política de formação adoptada nos anos anteriores 

sendo ministradas acções de formação de cariz interno e externo. 

Foram levadas a cabo 39 acções de formação, das quais 22 corresponderam a acções 

externas enquanto as internas totalizaram 17 acções. Foram registadas cerca de 286 

participações, correspondendo a um total de 3.319 horas de formação.

Das 17 acções de formação levadas a cabo a nível interno, destacam-se formações na 

área de Gestão de Crédito, Recuperação de Crédito Vencido, Contas de Depósito, Aplica-

ção e Funcionamento do Sistema de Gestão de Desempenho e Acções vestibulares 

proporcionadas aos colaboradores admitidos. 

A nível externo, destacam-se duas tipologias: acções presenciais e na vertente 

e-Learning. Esta última com incidência sobre as Operações Bancárias Gerais, por 

intermédio da adesão à plataforma WebBanca. A nível presencial, evidencia-se a 

participação no Curso Integrado de Gestão Bancária (CIGB) ministrado pelo IFB - 

Instituto de Formação Bancária de Portugal com a duração de 3 meses.

participação no Curso Integrado de Gestão Bancária (CIGB) ministrado pelo IFB - 

Instituto de Formação Bancária de Portugal com a duração de 3 meses. 
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O Conselho de Administração considera que no próximo exercício se manterão preval-

ecentes as principais variáveis macro-económicas verificadas em 2011, designada-

mente no que concerne à evolução da economia caboverdiana. 

Em termos de evolução do mercado de serviços financeiros, projecta-se um cresci-

mento moderado da base de recursos, com continuação do crescimento do crédito a 

níveis superiores aos dos recursos, com a consequente subida da taxa de transforma-

ção. De igual modo, o crédito vencido do mercado deverá manter-se em linha com os 

valores verificados em 2011.

Neste contexto, a actividade do Banco Caboverdiano de Negócios em 2012 deverá ser 

norteada pelo enfoque no reforço da sua base de captação de recursos junto de 

clientes e na continuidade da política de maior selectividade na concessão de crédito, 

por forma a conter e minorar o crescimento da carteira de crédito vencido e conse-

quentemente o esforço de provisionamento. 

Em termos de margem financeira, prevê-se uma ligeira redução, compensada pela 

continuação na aposta no crescimento da margem complementar e na redução da 

base de custos operacionais.

À data da preparação das presentes demonstrações financeiras pelo Conselho de 

Administração não se verifica nenhum acontecimento subsequente a 31 de Dezembro 

de 2011 que exigissem ajustamentos ou divulgações suplementares às demonstra-

ções financeiras.

EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DA SOCIEDADE

EVENTOS SUBSEQUENTES
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quatro milhões, noventa mil e seiscentos e onze) Escudos de Cabo Verde seja 

distribuído da seguinte forma, nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 
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Praia, 30 de Abril de 2012

PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS
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79.271
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de 

in
stru

m
en

tos 
de 

capital 
próp

rio 
da 

própria 
en

tidade 
em

 

con
trapartida de u

m
a qu

an
tia fixa de qu

alqu
er m

oeda. 

 Em
 con

sequ
ên

cia desta em
en

da: 

�
A

s en
tidades qu

e em
item

 direitos (fixados n
u

m
a m

oeda diferen
te da fu

n
cion

al) n
ão são obrigadas a tratar os 

direitos com
o derivados com

 variações n
o ju

sto valor a serem
 registadas em

 resu
ltados; 

�
A

 
su

a 
aplicação 

retrospectiva 
leva 

a 
qu

e 
direitos 

em
 

m
oeda 

estran
geira 

an
teriorm

en
te 

recon
h

ecidos 
com

o 

derivados terão de ser reclassificados para in
stru

m
en

tos de capital e os correspon
den

tes gan
h

os e perdas 

acu
m

u
lados em

 resu
ltados terão de ser reclassificados para capital próprio. 

 IFR
S 1 (A

lteração) A
dopção pela p

rim
eira vez das IFR

S – Isen
ções para algu

m
as d

as divu
lgações exigidas pela IFR

S 7  

Esta alteração perm
ite qu

e as en
tidades qu

e adoptem
 as IFR

S pela prim
eira vez u

su
fru

am
 do m

esm
o regim

e tran
sitório da 

IFR
S 7 (In

stru
m

en
tos fin

an
ceiros – D

ivu
lgações), o qu

al n
ão exige a apresen

tação de com
parativos relativam

en
te às 

divu
lgações exigidas pela IFR

S 7 In
stru

m
en

tos Fin
an

ceiros: D
ivu

lgações qu
an

do os exercícios com
parativos in

iciem
 n

u
m

a data 

an
terior a 31 de D

ezem
bro de 2009. 
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�� IFR
IC 14 (Em

en
da) R

eq
u

isitos de Fin
an

ciam
en

to M
ín

im
o  

A
 em

en
da à IFR

IC 14 estabelece m
ais orien

tações n
a determ

in
ação do valor recu

perável de u
m

 activo de fu
n

dos de ben
efício 

defin
ido. A

dicion
alm

en
te, a em

en
da perm

ite u
m

a en
tidade registar com

o activo u
m

 pag
am

en
to an

tecipado relativam
en

te a 

fin
an

ciam
en

tos m
ín

im
os de fu

n
dos de pen

sões. 

 IFR
IC 19 – Extin

ção de passivos fin
an

ceiros com
 in

stru
m

en
tos de Capital Próprio  

A
 IFR

IC 19 clarifica qu
e in

stru
m

en
tos de capital em

itidos para u
m

 credor com
 o objectivo de extin

gu
ir passivos fin

an
ceiros 

são con
siderados pagam

en
tos para efeitos do parágrafo 41 da IA

S 39. D
esta form

a, in
stru

m
en

tos de capital em
itidos n

u
m

 

Equ
ity Sw

ap devem
 ser m

en
su

rados ao ju
sto valor dos in

stru
m

en
tos de capital em

itidos, se este pu
der ser determ

in
ado com

 

fiab
ilidade, ou

 n
o caso de n

ão ser possível determ
in

ar o ju
sto valor com

 fiabilidade, ao ju
sto valor do passivo fin

an
ceiro 

extin
to n

a data da su
a extin

ção. Qu
alqu

er gan
h

o ou
 perda é im

ediatam
en

te recon
h

ecida com
o gan

h
os ou

 perdas. Esta IFR
IC 

n
ão se aplica a situ

ações em
 qu

e o acordo origin
al já previa a extin

ção de p
assivos por via da em

issão de in
stru

m
en

tos d
e 

capital n
em

 para situ
ações qu

e en
volvam

 directa ou
 in

directam
en

te proprietários actu
an

do com
o tal. 

 M
elh

orias do A
n

o 2010:  

IFR
S 1 A

dopção p
ela p

rim
eira vez das IFR

S  

A
 em

en
da: 

�
Esclarece qu

e u
m

 adoptan
te pela prim

eira vez das IFR
S qu

e decida alterar as su
as políticas con

tabilísticas ou
 

u
tilizar algu

m
as das excepções previstas n

a IFR
S 1 após a apresen

tação de u
m

 relatório fin
an

ceiro in
tercalar de 

acordo com
 a IA

S 34, deverá explicar as alterações efectu
adas e actu

alizar as recon
ciliações en

tre o an
terior PCGA

 e 

as IFR
S. 

�
Perm

ite qu
e u

m
 adoptan

te pela prim
eira vez das IFR

S u
tilize u

m
 ju

sto valor m
en

su
rado n

u
m

a determ
in

ada data 

(su
bsequ

en
te à data de tran

sição), devido a u
m

 acon
tecim

en
to com

o u
m

a privatização ou
 u

m
a oferta pú

blica in
icial 

com
o o seu

 cu
sto con

siderado, ain
da qu

e o even
to ocorra após a data de tran

sição m
as an

tes das prim
eiras 

D
em

on
strações Fin

an
ceiras em

 IFR
S sejam

 em
itidas. Os aju

stam
en

tos daí decorren
tes devem

 ser recon
h

ecidos 

directam
en

te em
 resu

ltados tran
sitados (ou

 se aprop
riado, n

ou
tra ru

brica d
o capital próprio). 

�
Perm

ite às en
tidades com

 actividades regu
ladas ou

 qu
e deten

h
am

 activos fixos tan
gíveis ou

 activos in
tan

gíveis qu
e 

estão ou
 foram

 su
jeitos a operações de taxas regu

ladas, u
tilizar com

o cu
sto con

siderado u
m

a qu
an

tia escritu
rad

a 

de an
teriores PCGA

, ain
da qu

e esta qu
an

tia in
clu

a valores qu
e n

ão são elegíveis para capitalização de acordo com
 as 

IFR
S. A

 excepção deverá ser ap
licada in

dividu
alm

en
te a cada item

. À
 data da tran

sição para as IFR
S, u

m
a en

tidade 

deve testar a im
paridade em

 con
form

idade com
 a IA

S 36 para cada item
 em

 relação ao qu
al ten

h
a u

sad
o esta 

isen
ção. 

 

IFR
S 3 Con

cen
trações de actividades em

p
resariais  

Esta em
en

da: 

�
Clarifica qu

e alterações ocorridas à IFR
S 7 In

stru
m

en
tos Fin

an
ceiros: D

ivu
lgações, IA

S 32 In
stru

m
en

tos Fin
an

ceiros: 

A
presen

tação e IA
S 39 In

stru
m

en
tos Fin

an
ceiros: R

econ
h

ecim
en

to e M
en

su
ração qu

e elim
in

aram
 a excepção às 

retribu
ições con

tin
gen

tes decorren
tes da revisão da IFR

S 3 em
 2008, n

ão se aplicam
 às retribu

ições con
tin

gen
tes 

decorren
tes de u

m
a con

cen
tração de actividades em

presariais cu
ja a data de aqu

isição seja an
terior à aplicação 

da IFR
S 3 (revista em

 2008). 

�
Lim

ita o âm
bito das opções de m

en
su

ração dos in
teresses n

ão con
trolados. Para cada con

cen
tração de actividades 

em
presariais, a adqu

iren
te deve m

en
su

rar à data de aqu
isição os com

pon
en

tes de in
teresses qu

e n
ão con

trolam
 

n
a adqu

irida qu
e con

stitu
em

 in
teresses de propriedade presen

tes e con
ferem

 aos seu
s deten

tores o direito a u
m

a 

parte p
roporcion

al dos activos líqu
idos da en

tid
ade em

 caso de liqu
idação:  

a)
Pelo ju

sto valor; ou
 

b)
Pela parte p

rop
orcion

al qu
e os in

teresses de propriedade presen
tes represen

tam
 em

 relação às qu
an

tias 

recon
h

ecidas p
ara os activos líqu

idos iden
tificáveis da adqu

irida. 

�
Todas as ou

tras com
pon

en
tes dos in

teresses qu
e n

ão con
trolam

 devem
 ser m

en
su

radas pelo ju
sto valor à data da 

aqu
isição, salvo se as IFR

S exigirem
 ou

tra base de m
en

su
ração. 

�
R

equ
er qu

e u
m

a en
tidade n

u
m

a con
cen

tração de actividades em
presariais registe a troca de opções sobre acções 

ou
 de ou

tros prém
ios de pagam

en
to com

 base em
 acções n

o qu
adro de u

m
a con

cen
tração de actividades 

em
presariais com

o m
odificações dos prém

ios de pagam
en

to com
 base em

 acções em
 con

form
idade com

 a IFR
S 2 

Pagam
en

to com
 B

ase em
 A

cções.  
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�� Se a adqu
iren

te su
bstitu

ir os prém
ios da ad

qu
irida, a totalidade ou

 parte da m
en

su
ração baseada n

o m
ercado dos prém

ios 

de su
bstitu

ição da adqu
iren

te deve ser in
clu

ída n
a m

en
su

ração da retribu
ição tran

sferida n
a con

cen
tração de actividades 

em
presariais.  

Todavia, n
as situ

ações em
 qu

e os prém
ios da adqu

irida cadu
cariam

 em
 resu

ltado dessa con
cen

tração de actividades 

em
presariais 

e 
em

 
qu

e 
a 

adqu
iren

te 
su

bstitu
i 

esses 
prém

ios 
sem

 
qu

e 
estivesse 

obrigada 
a 

fazê-lo, 
a 

totalidade 
da 

m
en

su
ração baseada n

o m
ercado dos prém

ios de su
bstitu

ição deve ser recon
h

ecida com
o cu

sto de rem
u

n
eração n

as 

dem
on

strações fin
an

ceiras pós-con
cen

tração em
 con

form
idade com

 a IFR
S 2.  

A
dicion

alm
en

te, a em
en

da especifica o tratam
en

to con
tabilístico de pagam

en
to com

 base em
 acções qu

e o adqu
iren

te n
ão 

troca por tran
sacções de pagam

en
to com

 base em
 acções da su

a respon
sab

ilidade: 

�
Se os respectivos direitos já tiverem

 sid
o ad

q
u

irid
os, essas tran

sacções de pagam
en

to com
 base em

 acções da 

adqu
irida fazem

 parte do in
teresse qu

e n
ão con

trola n
a adqu

irida e são m
en

su
radas ao seu

 valor de m
ercado.  

�
Se os respectivos direitos ain

d
a n

ão tiverem
 sido adqu

iridos, os m
esm

os são m
en

su
rados ao valor de m

ercado n
a 

d
ata d

e aq
u

isição e alocad
os aos in

teresses qu
e n

ão con
trolam

 e às despesas de pós-con
cen

tração. 

 IFR
S 7 In

stru
m

en
tos Fin

an
ceiros: D

ivu
lgações  

A
 em

en
da: 

�
En

fatiza a in
teracção qu

e deverá existir en
tre as divu

lgações qu
an

titativas e qu
alitativas e a n

atu
reza e exten

são 

dos riscos resu
ltan

tes de in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros. 

�
Clarifica qu

e apen
as os activos fin

an
ceiros cu

ja qu
an

tia escritu
rada seja diferen

te da su
a exposição m

áxim
a ao 

risco terão de p
roviden

ciar m
ais divu

lgações sobre o m
on

tan
te m

áxim
o de exposição a esse risco. 

�
R

equ
er p

ara todos os activos fin
an

ceiros u
m

a descrição das garan
tias detidas a títu

lo de cau
ção e de ou

tras 

m
elh

orias da q
u

alidade de crédito, bem
 com

o do respectivo efeito fin
an

ceiro, n
o qu

e diz respeito à qu
an

tia qu
e 

m
elh

or rep
resen

ta a exposição m
áxim

a ao risco de crédito. 

�
R

em
ove a n

ecessidade de divu
lgar a qu

an
tia escritu

rad
a de activos fin

an
ceiros cu

jos term
os foram

 ren
egociados e 

qu
e, caso con

trário, estariam
 ven

cidos ou
 com

 im
paridade. 

�
R

em
ove a divu

lgação da descrição das garan
tias colaterais detidas pela en

tidade a títu
lo de cau

ção e ou
tros 

au
m

en
tos de crédito e, salvo se im

praticável, u
m

a estim
ativa do seu

 ju
sto valor qu

an
do os activos fin

an
ceiros 

estejam
 ven

cidos à data de relato m
as n

ão com
 im

paridade e activos fin
an

ceiros in
dividu

alm
en

te con
siderados com

 

im
paridade à data do relato. 

 IA
S 1 A

presen
tação de D

em
on

strações Fin
an

ceiras  

A
 em

en
da clarifica qu

e para cada com
pon

en
te do capital próprio, u

m
a en

tidade deve apresen
tar, n

a dem
on

stração de 

alterações n
o capital próprio ou

 n
as n

otas, u
m

a an
álise por item

 dos ou
tros ren

dim
en

tos in
tegrais. 

 IA
S 27 D

em
on

strações Fin
an

ceiras Con
solidad

as e Separadas  

U
m

a en
tidade deve aplicar as em

en
das aplicadas à IA

S 21 Efeitos de A
lterações em

 Taxas de Câm
bio decorren

tes das 

alterações à IA
S 27 prospectivam

en
te aos períodos an

u
ais com

 in
ício em

 ou
 após 1 de Ju

lh
o de 2009. Se u

m
a en

tidade aplicar 

a IA
S 27 (em

en
dada em

 2008) a u
m

 período an
terior, as em

en
das devem

 ser aplicadas a esse período an
terior.  

 IA
S 34 R

elato Fin
an

ceiro In
tercalar 

A
 em

en
da estabelece orien

tação sobre a aplicação dos prin
cípios vertidos n

a IA
S 34 e requ

er in
form

ação adicion
al sobre: 

�
A

s circu
n

stân
cias possíveis de afectar o ju

sto valor dos in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros e a su
a classificação; 

�
Tran

sferên
cia de in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros en

tre os diferen
tes n

íveis de h
ierarqu

ia do ju
sto valor; 

�
A

lterações n
as classificações de activos fin

an
ceiros; e 

�
A

lterações n
os passivos con

tin
gen

tes e activos. 

 IFR
IC 13 Prog

ram
as de fidelização de clien

tes  

A
 em

en
da clarifica qu

e qu
an

do o ju
sto valor d

os créditos de p
rém

io é m
en

su
rado por referên

cia ao ju
sto valor dos prém

ios 

pelos qu
ais podem

 ser trocados, este deve ter em
 con

ta a qu
an

tia correspon
den

te aos descon
tos ou

 in
cen

tivos qu
e seriam

 

oferecidos aos restan
tes clien

tes qu
e n

ão gan
h

aram
 créditos de prém

io.  
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�� IFR
S 7 In

stru
m

en
tos Fin

an
ceiros: D

ivu
lgações 

A
 em

en
da à IFR

S 7 requ
er n

ovas divu
lgações qu

alitativas e qu
an

titativas relativas a tran
sferên

cia de activos fin
an

ceiros 

qu
an

do: 

�
U

m
a en

tidade desrecon
h

ecer activos fin
an

ceiros tran
sferidos n

a su
a totalidade, m

as m
an

tiver u
m

 en
volvim

en
to 

con
tin

u
ado n

esses activos (opções ou
 garan

tias n
os activos tran

sferidos); e 

�
U

m
a en

tidade n
ão desrecon

h
eça n

a totalidade os activos fin
an

ceiros. 

 IFR
S 1 (Em

en
da) A

dopção pela Prim
eira V

ez das N
orm

as In
tern

acion
ais de R

elato Fin
an

ceiro  

Qu
an

do a data de tran
sição para as IFR

S ocorrer n
a data, ou

 após data, em
 qu

e a m
oeda fu

n
cion

al cesse de ser u
m

a m
oeda 

de u
m

a econ
om

ia h
iperin

flacion
ária, a en

tid
ade pode m

en
su

rar todos os activos e passivos detidos an
tes da data da 

cessação e qu
e foram

 su
jeitas aos efeitos de u

m
a econ

om
ia h

iperin
flacion

ária, ao seu
 ju

sto valor n
a data da tran

sição para 

IFR
S. Este Ju

sto valor pode ser u
tilizado com

o o cu
sto con

siderado para esses activos e passivos n
a data de abertu

ra d
a 

dem
on

stração da posição fin
an

ceira. 

A
 em

en
da rem

ove adicion
alm

en
te as datas fixas n

a IFR
S 1 relativas ao desrecon

h
ecim

en
to de activos e passivos fin

an
ceiros e 

de gan
h

os e perdas em
 tran

sacções n
o recon

h
ecim

en
to in

icial, a n
ova data passa a ser con

siderada a data da tran
sição para 

as IFR
S. 

A
s alterações à IFR

S 1 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados após 30 de Ju

n
h

o de 2011. A
 aplicação an

tecipada é 

perm
itida desde qu

e divu
lgada. 

 N
OR

M
A

S EM
ITID

A
S A

IN
D

A
 N

Ã
O EFECTIV

A
S  

IFR
S 

9 
– 

In
stru

m
en

tos 
fin

an
ceiros 

(In
trodu

z 
n

ovos 
requ

isitos 
de 

classificação 
e 

m
en

su
ração 

de 
activos 

e 
passivos 

fin
an

ceiros)  

A
 prim

eira fase da IFR
S 9 In

stru
m

en
tos fin

an
ceiros aborda a classificação e m

en
su

ração dos activos e passivos fin
an

ceiros. O 

IA
SB

 con
tin

u
a a trabalh

ar e a discu
tir os tem

as de im
parid

ade e con
tab

ilidade de cobertu
ra com

 vista à revisão e 

su
bstitu

ição in
tegral da IA

S 39. A
 IFR

S 9 aplica-se a todos os in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros qu
e estão n

o âm
bito de aplicação da 

IA
S 39. 

Esta n
orm

a é aplicável para exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação an

tecipada é perm
itida desde 

qu
e devidam

en
te divu

lgada. A
 aplicação an

tecipada das disposições relativam
en

te aos activos é perm
itida, desde qu

e 

devidam
en

te divu
lgada. A

 aplicação das disposições relativas aos passivos fin
an

ceiros pode ser tam
bém

 an
tecipada desde 

qu
e em

 sim
u

ltân
eo com

 as disposições relativas aos activos fin
an

ceiros.  

O im
pacto da adopção desta n

orm
a depen

de dos in
stru

m
en

tos detidos n
a data da adop

ção, pelo qu
e n

ão é exequ
ível a 

qu
an

tificação dos seu
s poten

ciais efeitos. 

 IFR
S 10 – D

em
on

strações Fin
an

ceiras Con
solidadas  

O IA
SB

 em
itiu

 a IFR
S 10 D

em
on

strações Fin
an

ceiras Con
solidadas qu

e su
bstitu

i os requ
isitos de con

solidação previstos n
a SIC 

12 Con
solidação e n

a IA
S 27 D

em
on

strações Fin
an

ceiras Con
solidadas e In

dividu
ais.  

A
 IFR

S estabelece u
m

 n
ovo con

ceito de con
trolo qu

e deverá ser aplicado para todas as en
tidades e veícu

los com
 fin

alidade 

especial. A
s m

u
dan

ças in
trodu

zidas pela IFR
S 10 irão requ

erer qu
e a Gestão faça u

m
 ju

lgam
en

to sign
ificativo de form

a a 

determ
in

ar qu
e en

tidades são con
trolad

as e con
sequ

en
tem

en
te ser in

clu
ídas n

as D
em

on
strações Fin

an
ceiras Con

solidadas 

da em
presa-m

ãe.  

Esta n
orm

a é aplicável para exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é retrospectiva poden

do ser 

an
tecipada desde qu

e a en
tidade apliqu

e sim
u

ltan
eam

en
te a IFR

S 11, IFR
S 12, IA

S 27 (revista em
 2011) e IA

S 28 (revista em
 

2011).  

O im
pacto da adopção desta n

orm
a depen

de da n
atu

reza das relações en
tre o B

an
co e ou

tras en
tidades n

a data da adopção, 

pelo qu
e n

ão é exequ
ível a qu

an
tificação dos seu

s poten
ciais efeitos. 

 IFR
S 11 – Em

preen
dim

en
tos Con

ju
n

tos  

A
 IFR

S 11: 

�
Su

bstitu
i a IA

S 31 In
teresses em

 em
preen

dim
en

tos Con
ju

n
tos e a SIC 13 En

tid
ades Con

ju
n

tam
en

te Con
troladas —

 

Con
tribu

ições N
ão M

on
etárias p

or Em
preen

ded
ores. 

�
A

ltera o con
ceito de con

trolo con
ju

n
to e rem

ove a opção de con
tabilizar u

m
a en

tidade con
ju

n
tam

en
te con

trolada 

através do m
étodo da con

solid
ação proporcion

al, passan
do u

m
a en

tidade a con
tabilizar o seu

 in
teresse n

estas 

en
tidades através do m

étodo da equ
ivalên

cia patrim
on

ial.  

�
D

efin
e ain

da o con
ceito de operações con

ju
n

tas (com
bin

an
do os con

ceitos existen
tes de activos con

trolados e 

operações con
trolados con

ju
n

tam
en

te) e redefin
e o con

ceito de con
solidação proporcion

al p
ara estas op

erações, 
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��

deven
do cada en

tidade registar n
as su

as dem
on

strações fin
an

ceiras os in
teresses ab

solu
tos ou

 relativos q
u

e 

possu
em

 n
os activos, passivos, ren

dim
en

tos e cu
stos. 

 

Esta n
orm

a é aplicável para exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é retrospectiva poden

do ser 

an
tecipada desde qu

e a en
tidade apliqu

e sim
u

ltan
eam

en
te a IFR

S 10, IFR
S 12, IA

S 27 (revista em
 2011) e IA

S 28 (revista em
 

2011). 

O im
pacto da adopção desta n

orm
a depen

de da n
atu

reza das relações en
tre o B

an
co e ou

tras en
tidades n

a data da adopção, 

pelo qu
e n

ão é exequ
ível a qu

an
tificação dos seu

s poten
ciais efeitos. 

 IFR
S 12 – D

ivu
lgação de Participações em

 Ou
tras En

tidades  

A
 IFR

S 12 - D
ivu

lgação de Participações em
 Ou

tras En
tidades estabelece o n

ível m
ín

im
o de divu

lgações relativam
en

te a 

em
presas su

bsidiárias, em
preen

dim
en

tos con
ju

n
tos, em

presas associadas e ou
tras en

tidades n
ão con

solidadas.  

Esta n
orm

a in
clu

i, por isso, todas as divu
lgações qu

e eram
 obrigatórias n

as IA
S 27 D

em
on

strações Fin
an

ceiras Con
solidadas e 

Separadas referen
tes às con

tas con
solid

adas, bem
 com

o as divu
lgações obrigatórias in

clu
ídas n

a IA
S 31 In

teresses em
 

Em
preen

dim
en

tos Con
ju

n
tos e n

a IA
S 28 In

vestim
en

tos em
 A

ssociadas, para além
 de n

ovas in
form

ações adicion
ais. 

Esta n
orm

a é aplicável para exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é retrospectiva poden

do ser 

an
tecipada desde qu

e a en
tidade apliqu

e sim
u

ltan
eam

en
te a IFR

S 10, IFR
S 11, IA

S 27 (revista em
 2011) e IA

S 28 (revista em
 

2011). 

O im
pacto da adopção desta n

orm
a depen

de da n
atu

reza das relações en
tre o B

an
co e ou

tras en
tidades n

a data da adopção, 

pelo qu
e n

ão é exequ
ível a qu

an
tificação dos seu

s poten
ciais efeitos. 

 IFR
S 13 – M

en
su

ração do Ju
sto valor  

A
 IFR

S 13 estabelece u
m

a fon
te ú

n
ica de orien

tação para a m
en

su
ração do ju

sto valor de acordo com
 as IFR

S. A
 IFR

S 13 n
ão 

in
dica qu

an
do u

m
a en

tidade deverá u
tilizar o ju

sto valor, m
as estabelece u

m
a orien

tação de com
o o ju

sto valor deve ser 

m
en

su
rado sem

pre q
u

e o m
esm

o é perm
itido ou

 requ
erido.  

Esta n
orm

a é aplicável para exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação an

tecipada é prospectiva 

perm
itida desde qu

e divu
lgada.  

O im
pacto da adopção desta n

orm
a depen

de dos activos e passivos detidos n
a data da adopção, pelo qu

e n
ão é exequ

ível a 

qu
an

tificação dos seu
s poten

ciais efeitos. 

 IA
S 1 (Em

en
da) A

presen
tação de D

em
on

strações Fin
an

ceiras  

A
 em

en
da à IA

S 1 altera a agregação de iten
s apresen

tados n
a D

em
on

stração do R
en

dim
en

to In
tegral. Iten

s su
sceptíveis de 

serem
 reclassificados (ou

 “reciclados”) para lu
cros ou

 perdas n
o fu

tu
ro (por exem

plo n
a data de desrecon

h
ecim

en
to ou

 

liqu
idação) devem

 ser apresen
tados separad

os d
os iten

s q
u

e n
ão su

sceptíveis de serem
 para lu

cros ou
 perdas.  

Esta em
en

da n
ão altera a n

atu
reza dos iten

s qu
e devem

 ser recon
h

ecidos n
a D

em
on

stração de R
en

dim
en

to In
tegral, n

em
 se 

os m
esm

os devem
 ou

 n
ão ser su

sceptíveis de serem
 reclassificados em

 lu
cros ou

 perdas n
o fu

tu
ro.  

A
s alterações à IA

S 1 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados após 30 de Ju

n
h

o de 2012. A
 aplicação é retrospectiva 

poden
do ser an

tecipada desde qu
e devidam

en
te divu

lgada. 

Esta alteração apen
as é relativa a aspectos de apresen

tação pelo qu
e n

ão tem
 im

pacto n
a posição fin

an
ceira ou

 resu
ltados 

do B
an

co. 

 IA
S 12 Im

postos sob
re o R

en
d

im
en

to  

A
 em

en
da à IA

S 12 clarifica qu
e a determ

in
ação de im

posto diferido relativo a Propriedades de In
vestim

en
to m

en
su

radas ao 

ju
sto valor, ao abrigo da IA

S 40, deverá ser calcu
lada ten

do em
 con

ta a su
a recu

peração através da su
a alien

ação n
o fu

tu
ro. 

Esta 
presu

n
ção 

pode 
ser 

n
o 

en
tan

to 
rebatível 

caso 
a en

tidade 
ten

h
a 

u
m

 
plan

o 
de 

n
egócios 

q
u

e 
dem

on
stre 

qu
e 

a 

recu
peração desse im

posto será efectu
ado através do seu

 u
so.  

A
dicion

alm
en

te, a em
en

da refere ain
da q

u
e os im

postos d
iferidos recon

h
ecid

os por activos fixos tan
gíveis n

ão dep
reciáveis 

qu
e sejam

 m
en

su
rados de acordo com

 o m
odelo de revalorização devem

 ser calcu
lados n

o pressu
posto de qu

e a su
a 

recu
peração será efectu

ada através da ven
da destes activos. 

A
s alterações à IA

S 12 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2012. A
 aplicação é 

retrospectiva p
oden

do ser an
tecipada desde q

u
e devidam

en
te divu

lgada. 

O B
an

co n
ão detém

 activos classificados com
o Propriedades de In

vestim
en

to m
en

su
rados ao ju

sto valor, pelo qu
e n

ão espera 

qu
e esta em

en
da ten

h
a im

pactos n
a su

a posição fin
an

ceira ou
 resu

ltados. 
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��  IA
S 19 (R

evista) B
en

efícios dos Em
pregados 

A
 IA

S 19 B
en

efícios de em
pregados (R

evista), sen
do as prin

cipais alterações as segu
in

tes: 

�
A

 elim
in

ação da opção de diferir o recon
h

ecim
en

to dos gan
h

os e perdas actu
ariais, con

h
ecida pelo “m

étodo do 

corredor”; Gan
h

os e Perdas actu
ariais são recon

h
ecidos n

a D
em

on
stração do R

en
d

im
en

to In
teg

ral qu
an

do os 

m
esm

os ocorrem
. Os valores recon

h
ecidos n

os lu
cros ou

 preju
ízos são lim

itados: ao cu
sto corren

te e de serviços 

passados (qu
e in

clu
i os gan

h
os e perdas n

os cortes), gan
h

os e perdas n
a liqu

idação e cu
stos (proveitos) relativos a 

ju
ros líqu

idos. Todas as restan
tes alterações n

o valor líqu
ido do activo (passivo) d

ecorren
te d

o plan
o de ben

efício 

defin
ido devem

 ser recon
h

ecidas n
a D

em
on

stração do R
en

d
im

en
to In

tegral ,sem
 su

bsequ
en

te reclassificação para 

lu
cros ou

 perdas. 

�
Os objectivos p

ara as divu
lgações relativos a plan

os de ben
efício defin

ido são explicitam
en

te referidos n
a revisão d

a 

n
orm

a, bem
 com

o n
ovas divu

lgações ou
 divu

lgações revistas. N
estas n

ovas divu
lgações in

clu
i-se in

form
ação 

qu
an

titativa relativam
en

te a an
álises de sen

sibilidade à respon
sabilidade dos ben

efícios defin
idos a possíveis 

alterações em
 cada u

m
 dos prin

cipais pressu
postos actu

ariais. 

�
B

en
efícios de cessação de em

prego deverão ser recon
h

ecid
os n

o m
om

en
to im

ediatam
en

te an
terior: (i) a qu

e 

com
prom

isso n
a su

a atribu
ição n

ão possa ser retirado e (ii) a provisão por reestru
tu

ração seja con
stitu

ída de 

acordo com
 a IA

S 37. 

�
A

 distin
ção en

tre ben
efícios d

e cu
rto e lon

go prazo será baseado n
a tem

p
estividade da liqu

idação do ben
efício 

in
depen

den
tem

en
te do direito ao ben

efício do em
preg

ado já ter sido con
ferid

o.       

 

A
s alterações à IA

S 19 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é 

retrospectiva p
oden

do ser an
tecipada desde q

u
e devidam

en
te divu

lgada. 

 IA
S 27 (revista em

 2011) D
em

on
strações Fin

an
ceiras Con

solidadas e Separadas  

Com
 a in

trodu
ção da IFR

S 10 e IFR
S12, a IA

S 27 lim
ita-se a estabelecer o tratam

en
to con

tabilístico relativam
en

te a 

su
bsidiárias, em

preen
dim

en
tos con

ju
n

tos e associadas n
as con

tas separadas. 

A
s alterações à IA

S 27 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é 

retrospectiva poden
do ser an

tecipada desd
e qu

e a en
tidade apliqu

e sim
u

ltan
eam

en
te a IFR

S 10, IFR
S 11, IFR

S 12 e IA
S 28 

(revista em
 2011). 

 IA
S 28 In

vestim
en

tos em
 A

ssociadas e Em
p

reen
d

im
en

tos con
ju

n
tos  

Com
 as alterações à IFR

S 11 e IFR
S 12, a IA

S 28 foi ren
om

eada e passa a descrever a aplicação do m
étodo de equ

ivalên
cia 

patrim
on

ial tam
bém

 às en
tidades con

ju
n

tam
en

te con
troladas à sem

elh
an

ça do qu
e já acon

tecia com
 as associadas. 

A
s alterações à IA

S 27 serão aplicáveis para os exercícios in
iciados em

 ou
 após 1 de Jan

eiro de 2013. A
 aplicação é 

retrospectiva poden
do ser an

tecipada desd
e qu

e a en
tidade apliqu

e sim
u

ltan
eam

en
te a IFR

S 10, IFR
S 11, IFR

S 12 e IA
S 27 

(revista em
 2011). 

 

3.
B

ases de apresen
tação e políticas contabilísticas 

3.1.
Bases de apresen

tação de con
tas 

A
s 

dem
on

strações 
fin

an
ceiras 

do 
B

CN
 

estão 
preparadas 

em
 

con
form

idade 
com

 
as 

N
orm

as 
In

tern
acion

ais 
de 

R
elato 

Fin
an

ceiro (N
IR

F) em
itidas e adoptadas pelo In

tern
ation

al A
ccou

n
tin

g Stan
dards B

oard (IA
SB

), n
o âm

bito das disposições do 

A
viso n

º2/2007, do B
an

co de Cabo V
erde, de 25 de Fevereiro.  

A
s dem

on
strações fin

an
ceiras foram

 preparad
as n

u
m

a base de cu
sto h

istórico, com
 excepção da reavaliação de im

óveis e de 

in
stru

m
en

tos 
fin

an
ceiros 

valorizados 
ao 

ju
sto 

valor. 
A

s 
prin

cipais 
políticas 

con
tabilísticas 

u
tilizadas 

pelo 
B

CN
 

são 

apresen
tadas n

as n
otas segu

in
tes. 

3.2.
In

form
ação com

parativa 

 A
 

Sociedade 
n

ão 
procedeu

 
a 

alterações 
de 

políticas 
con

tabilísticas, 
pelo 

qu
e 

em
 

geral 
os 

valores 
apresen

tados 
são 

com
paráveis, n

os aspectos relevan
tes, com

 os do exercício an
terior. 

Em
 2011 o B

an
co procedeu

 à reclassificação de algu
m

as ru
bricas de B

alan
ço e D

em
on

stração de R
esu

ltados. Para efeitos 

com
parativos, 

as 
dem

on
strações 

fin
an

ceiras 
referen

tes 
a 

31 
de 

D
ezem

bro 
de 

2010 
foram

 
igu

alm
en

te 
su

jeitas 
às 

reclassificações efectu
adas em

 2011. 
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�� A
presen

tam
-se 

segu
idam

en
te 

as 
ru

bricas 
de 

B
alan

ço 
e 

D
em

on
stração 

de 
R

esu
ltados 

afectadas, 
e 

correspon
den

tes 

com
en

tários explicativos para as diferen
ças en

tre os m
on

tan
tes com

parativos referen
tes ao exercício de 2010 apresen

tados 

n
as D

em
on

strações Fin
an

ceiras de 31 de D
ezem

bro de 2011 e os apresen
tados n

as D
em

on
strações Fin

an
ceiras de 31 de 

D
ezem

bro de 2010. 

 B
alan

ço (em
 m

ilh
ares d

e escu
d

os) 

 

 
  

a)
Procedeu

-se à reclassificação de Ou
tros A

ctivos para Créditos de Clien
tes, dos abon

os com
 despesas 

ju
diciais, relacion

ados com
 p

rocessos de recu
peração de crédito, assim

 com
o da respectiva Im

paridade 

(10.195 m
ilh

ares de escu
dos). 

 

b)
O im

posto a recu
perar referen

te a 2009 e os valores reclam
ados à D

GCI pelas liqu
idações correctivas de 

2008 e 2010, en
con

travam
-se registados n

a ru
brica de Ou

tros A
ctivos, passan

do agora a ser apresen
tados 

n
a ru

brica de A
ctivos por Im

postos Corren
tes (26.892 m

ilh
ares de escu

dos). 

 

c)
Os valores a recu

perar referen
tes a frau

des en
con

travam
-se classificados com

o Ou
tros A

ctivos - Ou
tras 

Operações A
ctivas a R

egu
larizar, ten

do-se procedido à respectiva reclassificação para Ou
tros A

ctivos - 

Ou
tros D

evedores e A
plicações (5.433 m

ilh
ares de escu

dos). 

 

d)
A

 im
paridade qu

e se en
con

trava associada ao activo m
en

cion
ado n

a alín
ea c) apresen

tava-se registada 

em
 

Provisões, 
n

o 
Passivo, 

passan
do 

agora 
a 

ser 
apresen

tada 
n

o 
A

ctivo, 
em

 
Im

paridade 
de 

Ou
tros 

D
evedores e A

plicações. (4.537 m
ilh

ares de escu
dos). 

 

e)
Em

 con
sequ

ên
cia das reclassificações referidas em

 a), b), c) e d), a ru
b

rica de Ou
tros A

ctivos – Operações 

A
ctivas a R

egu
larizar apresen

tava-se com
 saldo credor, razão pela qu

al foi reclassificada para a ru
brica de 

Ou
tros Passivos – Operações Passivas a R

egu
larizar (2.410 m

ilh
ares de escu

dos). 

 

         

2010
2010

Com
entário�

Explicativo
Balanço

N
otas

Reexpressão���D
em

onstrações�
Financeiras�apresentadas�no�

período�findo�em
�31�D

ez�2011

D
em

onstrações�Financeiras�
apresentadas�no�período�findo�em

�
31�D

ez�2010
D

iferenças

A
CTIV

O

a)
Crédito�a�Clientes�(valores�brutos)

9
10.078.306

10.068.111
10.195

a)
Im

paridade�de�Crédito
9

�10.195
0

�10.195
b)

A
ctivos�por�Im

postos�Correntes
14

26.892
0

26.892
b)�e�c)

O
utros�A

ctivos
13

39.167
68.186

�29.019

TO
TA

L�do�efeito�no�A
ctivo

10.134.170
10.136.297

�2.127

PA
SSIV

O

d)
Provisões�

32
0

4.537
�4.537

e)
O

utros�Passivos
18

55.767
53.357

2.410

TO
TA

L�do�efeito�no�Passivo
55.767

57.894
�2.127

TO
TA

L�do�efeito�no�Balanço
�10.078.403

�10.078.403
0

B
anco C

aboverdiano de N
egócios

3
9

R
elatório e C

ontas 2
0

1
1



��   D
em

on
stração d

e R
esu

ltados (em
 m

ilh
ares d

e escu
d

os) 

 

f)
R

eclassificação das provisões líqu
idas (12.592 m

ilh
ares de escu

dos) para Im
paridade de Ou

tros A
ctivos 

Fin
an

ceiros (-675 m
ilh

ares de escu
dos) e para Im

paridade de Crédito (13.267 m
ilh

ares de escu
dos). 

 

g)
R

eclassificação 
da 

Im
paridade 

de 
Ou

tros 
A

ctivos 
Fin

an
ceiros 

(173.624 
m

ilh
ares 

de 
escu

dos) 
para 

Im
parid

ade de Crédito. 

 

3.3.
U

so de estim
ativas n

a preparação das dem
on

strações fin
an

ceiras 

A
 preparação das dem

on
strações fin

an
ceiras requ

er a elaboração de estim
ativas e a ad

opção d
e p

ressu
p

ostos p
ela Gestão 

d
o B

an
co, os q

u
ais afectam

 o valor d
os activos e passivos, réditos e cu

stos, assim
 com

o de passivos con
tin

gen
tes divu

lgados. 

N
a elaboração destas estim

ativas, a Gestão u
tilizou

 o seu
 ju

lgam
en

to, assim
 com

o a in
form

ação dispon
ível n

a data da 

preparação das dem
on

strações fin
an

ceiras. Con
sequ

en
tem

en
te, os valores fu

tu
ros efectivam

en
te realizados poderão diferir 

das estim
ativas efectu

adas. 

 O u
so de estim

ativas e pressu
postos por parte da gestão m

ais sign
ificativos são as segu

in
tes: 

 Con
tin

u
idade das operações  

A
s dem

on
strações fin

an
ceiras foram

 preparadas n
o pressu

posto da con
tin

u
idade das operações, dado qu

e a gestão do 

B
an

co con
sidera qu

e o B
an

co tem
 os m

eios e capacidade de con
tin

u
ar os n

egócios n
o fu

tu
ro previsível. Para este ju

lgam
en

to 

o B
an

co teve em
 con

sideração as diversas in
form

ações qu
e dispõe sobre as con

dições actu
ais e projecções fu

tu
ras de 

ren
tabilidade, cash

 flow
s e capital. 

 Im
paridade em

 In
stru

m
en

tos de capital  

Os 
activos 

fin
an

ceiros 
dispon

íveis 
para 

ven
da 

são 
an

alisados 
qu

an
do 

existam
 

in
dícios 

objectivos 
de 

im
paridade, 

n
om

eadam
en

te qu
an

do se verifica u
m

 sig
n

ificativo ou
 p

rolon
gado declín

io n
os ju

stos valores, abaixo do p
reço de cu

sto. A
 

determ
in

ação d
o n

ível de declín
io em

 qu
e se con

sidera “sig
n

ificativo ou
 prolon

gado” req
u

er ju
lgam

en
to. N

este con
texto o 

Gru
po con

sidera qu
e u

m
 declín

io n
o ju

sto valor de u
m

 in
stru

m
en

to de capital igu
al ou

 su
perior a 30%

 ou
 u

m
 declín

io du
ran

te 

m
ais de 1 an

o pode ser con
siderado sign

ificativo ou
 prolon

gado. 

 Perdas por im
paridade em

 créd
ito a clien

tes  

Os créditos de clien
tes com

 posições ven
cidas e respon

sabilidades totais con
siderados de m

on
tan

te sign
ificativo são objectos 

de an
álise in

dividu
al para avaliar as n

ecessidades de registo de perdas por im
paridade. N

esta an
álise é estim

ado o m
on

tan
te 

e o prazo dos flu
xos fu

tu
ros. Estas estim

ativas são baseadas em
 assu

m
pções sobre u

m
 con

ju
n

to de factores qu
e se podem

 

m
odificar n

o fu
tu

ro e com
o tal su

sceptíveis de alterar os m
on

tan
tes de im

paridade. A
dicion

alm
en

te, é tam
bém

 realizada u
m

a 

an
álise colectiva de im

paridad
e por seg

m
en

tos de crédito com
 características e riscos sim

ilares e determ
in

adas perd
as por 

im
paridade com

 base n
o com

portam
en

to h
istórico das perdas para o m

esm
o tipo de activos. 

 Im
óveis de serviço próprio   

Com
entário�

Explicativo
D

em
onstração�de�Resultados

N
otas

Reexpressão���D
em

onstrações�
Financeiras�apresentadas�no�

período�findo�em
�31�D

ez�2011

D
em

onstrações�Financeiras�
apresentadas�no�período�findo�em

�
31�D

ez�2010
D

iferenças

f)
Provisões�líquidas�e�reposições

32
0

12.592
�12.592

f)�e�g)
Im

paridade�de�crédito�líquida�e�
recuperações

32
�160.357

0
�160.357

g)

Im
paridade�de�outros�activos�

financeiros�líquida�de�reversões�e�
recuperações

32
�675

�173.624
172.949

TO
TA

L�do�efeito
�161.032

�161.032
0
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�� O ju
sto valor de im

óveis de serviço próprio, classificados em
 Ou

tros A
ctivos Tan

gíveis, são determ
in

ad
os com

 b
ase em

 

avaliações efectu
adas por peritos in

depen
den

tes. Estas avaliações têm
 por base estim

ativas de ren
dim

en
to e de cu

stos de 

m
an

u
ten

ção ou
 su

bstitu
ição e ain

da valores com
paráveis de m

ercado. 

Im
postos diferidos  

O recon
h

ecim
en

to de im
postos diferidos activos pressu

põe a existên
cia de resu

ltados e m
atéria colectável fu

tu
ra. Os 

im
postos diferidos activos e passivos foram

 determ
in

ados com
 base n

a legislação fiscal actu
alm

en
te em

 vigor ou
 em

 

legislação já pu
blicada para aplicação fu

tu
ra. A

lterações n
a in

terpretação da legislação fiscal podem
 in

flu
en

ciar o valor dos 

im
postos diferid

os. 

3.4.
Transacções em

 m
oeda estran

geira 

A
s tran

sacções em
 m

oeda estran
geira são con

vertidas à taxa de câm
bio em

 vigor à data de tran
sacção. Os activos e passivos 

m
on

etários exp
ressos em

 m
oeda estran

geira são con
vertidos para escu

dos d
e Cabo V

erde à taxa de câm
bio em

 vigor n
a data 

do balan
ço. A

s diferen
ças cam

biais resu
ltan

tes desta con
versão são recon

h
ecidas em

 resu
ltados. Os activos e passivos n

ão 

m
on

etários registados ao cu
sto h

istórico, expressos em
 m

oeda estran
geira são con

vertidos à taxa de câm
bio à data da 

tran
sacção. A

ctivos e passivos n
ão m

on
etários expressos em

 m
oeda estran

geira registados ao ju
sto valor são con

vertidos à 

taxa de câm
b

io em
 vigor n

a data em
 qu

e o ju
sto valor foi determ

in
ado. 

3.5.
Caixa e seu

s equ
ivalentes 

Para efeitos da dem
on

stração de flu
xos de caixa, caixa e seu

s equ
ivalen

tes in
clu

em
 m

oeda n
acion

al e estran
geira, em

 caixa, 

depósitos à ord
em

 ju
n

to de ban
cos cen

trais, depósitos à ord
em

 ju
n

to de ou
tros ban

cos n
o país e estran

g
eiro, ch

equ
es a 

cobrar 
sobre 

ou
tros 

ban
cos. 

Equ
ivalen

tes 
de 

caixa 
são 

in
vestim

en
tos 

a 
cu

rto 
prazo, 

altam
en

te 
líqu

id
os 

qu
e 

sejam
 

pron
tam

en
te con

vertíveis para qu
an

tias con
h

ecidas de din
h

eiro e qu
e estejam

 su
jeitos a u

m
 risco in

sign
ifican

te de 

alterações de valor. 

3.6.
Instru

m
entos fin

an
ceiros 

3.6.1.
R

econ
h

ecim
en

to e m
en

su
ração in

icial de in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros  

A
s com

pras e ven
das de activos fin

an
ceiros qu

e im
plicam

 a en
trega de activos de acordo com

 os prazos estabelecidos, por 

regu
lam

en
to ou

 con
ven

ção n
o m

ercado, são recon
h

ecidos n
a data da tran

sacção, isto é, n
a data em

 qu
e é assu

m
ido o 

com
prom

isso 
de 

com
pra 

ou
 

ven
da. 

Os 
in

stru
m

en
tos 

fin
an

ceiros 
derivados 

são 
igu

alm
en

te 
recon

h
ecidos 

n
a 

data 
da 

tran
sacção.  

A
 classificação dos in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros n

a data de recon
h

ecim
en

to in
icial depen

de d
as su

as características e da 

in
ten

ção de aq
u

isição. Todos os in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros são in
icialm

en
te m

en
su

rados ao ju
sto valor acrescido dos cu

stos 

directam
en

te atribu
íveis à com

pra ou
 em

issão, excepto n
o caso dos activos e passivos ao ju

sto valor através de resu
ltados 

em
 qu

e tais cu
stos são recon

h
ecidos directam

en
te em

 resu
ltados.  

 

3.6.2.
M

en
su

ração su
b

seq
u

en
te de in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros 

A
ctivos e passivos fin

an
ceiros ao ju

sto valor através de resu
ltados  

Estas 
ru

bricas 
in

clu
em

 
os 

activos 
e 

passivos 
fin

an
ceiros 

classificados 
pelo 

B
an

co 
de 

form
a 

irrevogável 
n

o 
seu

 

recon
h

ecim
en

to in
icial com

o ao ju
sto valor através de resu

ltados, de acord
o com

 a opção p
revista n

o IA
S 39 (fair valu

e 

option
), desde qu

e satisfeitas as con
dições previstas para o seu

 recon
h

ecim
en

to, n
om

eadam
en

te: 

i.
A

 design
ação elim

in
a ou

 redu
z sign

ificativam
en

te in
con

sistên
cias de m

en
su

ração de activos e passivos fin
an

ceiros 

e recon
h

ecim
en

to dos respectivos de gan
h

os ou
 perdas (accou

n
tin

g m
ism

atch
); 

ii.
Os activos e passivos fin

an
ceiros são parte de u

m
 gru

po de activos ou
 passivos ou

 am
bos qu

e é gerido e a su
a 

perform
an

ce avaliada n
u

m
a base de ju

sto valor, de acordo com
 u

m
a estratégia d

e in
vestim

en
to e g

estão d
e risco 

devidam
en

te docu
m

en
tada; ou

 

iii.
O in

stru
m

en
to fin

an
ceiro in

teg
ra u

m
 ou

 m
ais derivados em

bu
tidos, excepto q

u
an

do os derivados em
bu

tidos n
ão 

m
odifiqu

em
 sign

ificativam
en

te os flu
xos de caixa in

eren
tes ao con

trato, ou
 seja claro, com

 redu
zida ou

 n
en

h
u

m
a 

an
álise, qu

e a separação dos derivados em
bu

tidos n
ão possa ser efectu

ad
a.  

 

A
pós recon

h
ecim

en
to in

icial os gan
h

os e perdas gerados pela m
en

su
ração su

bsequ
en

te do ju
sto valor dos activos e passivos 

fin
an

ceiros são reflectidos em
 resu

ltados do exercício. 

O B
an

co classifica em
 activos fin

an
ceiros ao ju

sto valor através de resu
ltados a qu

ase totalidade da carteira de títu
los 

con
stitu

ída n
o âm

bito da actividade ban
cária, cu

ja gestão e avaliação da p
erform

an
ce tem

 por base o ju
sto valor, com

 

excep
ção das p

articipações estratégicas e de títu
los para os qu

ais n
ão é possível a obten

ção de valorizações fiáveis. 

 A
ctivos fin

an
ceiros dispon

íveis p
ara ven

da  
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�� São classificados n
esta ru

brica in
stru

m
en

tos qu
e podem

 ser alien
ados em

 resposta ou
 em

 an
tecipação a n

ecessidades de 

liqu
idez ou

 alterações de taxas de ju
ro, taxas de câm

bio ou
 alterações do seu

 preço de m
ercado, e qu

e o B
an

co n
ão 

classificou
 em

 qu
alqu

er u
m

a das ou
tras categorias. D

este m
odo, à data de referên

cia das presen
tes dem

on
strações 

fin
an

ceiras, esta ru
brica in

clu
i essen

cialm
en

te participações con
sideradas estratégicas e/ou

 in
stru

m
en

tos de capital para os 

qu
ais n

ão é possível a obten
ção de valorizações fiáveis. 

A
pós o recon

h
ecim

en
to in

icial são su
bsequ

en
tem

en
te m

en
su

rados ao ju
sto valor, ou

 m
an

ten
do o cu

sto de aqu
isição n

o caso 

de in
stru

m
en

tos de capital para os qu
ais n

ão seja possível apu
rar o ju

sto valor com
 fiabilidad

e, sen
do os respectivos gan

h
os 

e perdas reflectidos n
a ru

brica “R
eservas de R

eavaliação” até à su
a ven

da (ou
 ao recon

h
ecim

en
to de perdas por im

paridade), 

m
om

en
to n

o qu
al o valor acu

m
u

lado é tran
sferido para resu

ltados do exercício para a ru
brica “R

esu
ltados de activos 

fin
an

ceiros dispon
íveis para ven

da”.  

Os ju
ros in

eren
tes aos activos fin

an
ceiros são calcu

lados de acordo com
 o m

étodo da taxa efectiva e recon
h

ecidos em
 

resu
ltados n

a ru
brica de “Ju

ros e ren
dim

en
tos sim

ilares”.  

Os d
ividen

dos são recon
h

ecidos em
 resu

ltados n
a ru

brica “R
en

dim
en

tos de in
stru

m
en

tos de capital”, qu
an

d
o o direito ao seu

 

recebim
en

to é estabelecido. 

É efectu
ada u

m
a an

álise da existên
cia de evidên

cia de perdas por im
paridade em

 activos fin
an

ceiros dispon
íveis para ven

da 

em
 cada data d

e referên
cia das dem

on
strações fin

an
ceiras. A

s perdas por im
paridade são recon

h
ecidas em

 resu
ltados n

a 

ru
brica “Im

paridade de ou
tros activos fin

an
ceiros líqu

ida de reversões e recu
p

erações”. 

 A
ctivos fin

an
ceiros detidos até à m

atu
ridade  

Os activos fin
an

ceiros detidos até à m
atu

ridade com
preen

dem
 os in

vestim
en

tos fin
an

ceiros com
 pagam

en
tos fixos ou

 

determ
in

áveis e m
atu

ridades fixas, sobre os qu
ais existe a in

ten
ção e capacidade de os deter até à m

atu
ridade.  

A
pós o recon

h
ecim

en
to in

icial são su
bsequ

en
tem

en
te m

en
su

rados ao cu
sto am

ortizado, u
san

do o m
étodo da taxa de ju

ro 

efectiva, ded
u

zido de perdas p
or im

parid
ade. O cu

sto am
ortizado é calcu

lado ten
do em

 con
ta o prém

io ou
 d

escon
to n

a data 

de aqu
isição e ou

tros en
cargos directam

en
te im

pu
táveis à com

pra com
o parte da taxa de ju

ro efectiva. A
 am

ortização é 

recon
h

ecida em
 resu

ltados n
a ru

brica de “Ju
ros e ren

dim
en

tos sim
ilares”.  

A
s perdas por im

paridade são recon
h

ecidas em
 resu

ltados n
a ru

b
rica “Im

paridade de ou
tros activos fin

an
ceiros líqu

ida de 

reversões e recu
perações”.  

 A
plicações em

 ou
tras In

stitu
ições de Crédito e Créd

ito a clien
tes  

Estas ru
bricas in

clu
em

 aplicações ju
n

to de in
stitu

ições de créd
ito e crédito con

cedido a clien
tes do B

an
co. 

São activos fin
an

ceiros com
 pagam

en
tos fixos ou

 determ
in

áveis, n
ão cotados n

u
m

 m
ercado activo, qu

e n
ão sejam

 activos 

adqu
iridos ou

 origin
ados com

 in
ten

ção de alien
ação a cu

rto prazo (detidos para n
egociação) ou

 classificados com
o activos 

fin
an

ceiros ao ju
sto valor através de resu

ltados n
o seu

 recon
h

ecim
en

to in
icial.  

A
pós o recon

h
ecim

en
to in

icial, n
orm

alm
en

te ao valor desem
bolsado qu

e in
clu

i todos os cu
stos in

eren
tes à tran

sacção, 

in
clu

in
do 

com
issões 

cobradas 
qu

e 
n

ão 
ten

h
am

 
a 

n
atu

reza 
de 

prestação 
de 

serviço, 
estes 

activos 
são 

m
en

su
rados 

su
bsequ

en
tem

en
te ao cu

sto am
ortizado, u

san
do o m

étodo da taxa efectiva, e su
jeitos a testes de im

paridade. 

O cu
sto am

ortizado é calcu
lado ten

do em
 con

ta ren
dim

en
tos ou

 en
cargos directam

en
te im

pu
táveis à origin

ação do activo 

com
o parte da taxa de ju

ro efectiva. A
 am

ortização destes ren
dim

en
tos ou

 en
cargos é recon

h
ecida em

 resu
ltados n

a ru
brica 

de “Ju
ros e ren

dim
en

tos sim
ilares”. A

s perdas por im
paridad

e são recon
h

ecidas em
 resu

ltados n
a ru

b
rica “Im

paridade do 

créd
ito líqu

ida d
e reversões e recu

perações”. 

 R
ecu

rsos de ou
tras in

stitu
ições d

e crédito, R
ecu

rsos de clien
tes e ou

tros em
p

réstim
os  

Os restan
tes passivos fin

an
ceiros, qu

e in
clu

em
 essen

cialm
en

te recu
rsos de in

stitu
ições de crédito, depósitos de clien

tes, são 

recon
h

ecidos in
icialm

en
te pela con

traprestação recebida líqu
ida dos cu

stos de tran
sacção directam

en
te associados e 

su
bsequ

en
tem

en
te valorizados ao cu

sto am
ortizado, u

san
do o m

étodo da taxa efectiva. A
 am

ortização é recon
h

ecida em
 

resu
ltados n

a ru
brica “Ju

ros e en
cargos sim

ilares”.  

 Ju
sto valor  

Con
form

e acim
a referido, os in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros registados n

as categorias de A
ctivos e Passivos fin

an
ceiros ao ju

sto 

valor através de resu
ltados e A

ctivos fin
an

ceiros dispon
íveis para ven

da são valorizados pelo ju
sto valor. 

O ju
sto valor de u

m
 in

stru
m

en
to fin

an
ceiro correspon

de ao m
on

tan
te pelo qu

al u
m

 activo ou
 passivo fin

an
ceiro pode ser 

ven
dido ou

 liqu
idado en

tre partes in
depen

den
tes, in

form
ad

as e in
teressadas n

a con
cretização da tran

sacção em
 con

dições 

n
orm

ais de m
ercado. 
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�� O ju
sto valor u

tilizado n
a valorização de activos e passivos fin

an
ceiros de n

egociação, classificados com
o ao ju

sto valor por 

con
trapartida de resu

ltados e activos fin
an

ceiros dispon
íveis para ven

da é determ
in

ad
o de acordo com

 os segu
in

tes 

critérios: 

�
N

o caso de in
stru

m
en

tos tran
saccion

ados em
 m

ercados activos, o ju
sto valor é determ

in
ado com

 base n
a cotação 

de fech
o, n

o preço da ú
ltim

a tran
sacção efectu

ada ou
 n

o valor da ú
ltim

a oferta (“bid”) con
h

ecida; e 

�
N

o caso de in
stru

m
en

tos n
ão tran

saccion
ados em

 m
ercados activos, o ju

sto valor é determ
in

ado com
 recu

rso a 

técn
icas de valorização, qu

e in
clu

em
 preços de tran

sacções recen
tes de in

stru
m

en
tos equ

iparáveis e ou
tros 

m
étodos de valorização n

orm
alm

en
te u

tilizados pelo m
ercado (“discou

n
ted cash

 flow
”, m

odelos de valorização de 

opções, etc.). 

 

Os activos de ren
dim

en
to variável (v.g. acções) e in

stru
m

en
tos derivados qu

e os ten
h

am
 com

o su
bjacen

te, para os qu
ais n

ão 

seja possível a obten
ção de valorizações fiáveis, são m

an
tidos ao cu

sto de aqu
isição, dedu

zido de even
tu

ais perdas por 

im
paridade. 

 

3.6.3.
Im

paridade de A
ctivos Fin

an
ceiros 

A
ctivos Fin

an
ceiros ao cu

sto am
ortizado  

O B
an

co avalia regu
larm

en
te se existe evidên

cia objectiva de im
paridade n

os activos fin
an

ceiros registados ao cu
sto 

am
ortizado, n

om
eadam

en
te, aplicações em

 in
stitu

ições de créd
ito, in

stru
m

en
tos detidos até à m

atu
ridade, crédito con

cedido 

e de valores a receber. A
s perd

as por im
paridade iden

tificadas são relevadas por con
trapartid

a de resu
ltados. 

Sem
pre qu

e n
u

m
 período su

bsequ
en

te, se registe u
m

a dim
in

u
ição do m

on
tan

te da perda por im
parid

ade estim
ada, o 

m
on

tan
te previam

en
te recon

h
ecido é revertido pelo aju

stam
en

to da con
ta de perdas p

or im
paridade. O m

on
tan

te d
a 

reversão é recon
h

ecido directam
en

te n
a dem

on
stração de resu

ltados n
a m

esm
a ru

brica. 

U
m

 crédito, ou
 u

m
a carteira de crédito sobre clien

tes, defin
ida com

o u
m

 con
ju

n
to de créditos de características de risco 

sem
elh

an
tes, está em

 im
paridade sem

pre qu
e: 

�
Exista 

evidên
cia 

objectiva 
de 

im
paridade 

resu
ltan

te 
de 

u
m

 
ou

 
m

ais 
even

tos 
qu

e 
ocorreram

 
após 

o 
seu

 

recon
h

ecim
en

to in
icial e, 

�
Qu

an
do esse even

to (ou
 even

tos) ten
h

a u
m

 im
pacto n

o valor recu
perável dos flu

xos de caixa fu
tu

ros do crédito ou
 

carteira de créditos sobre clien
tes, e cu

ja m
en

su
ração possa ser estim

ada com
 razoabilidade. 

 

Para determ
in

ação das perdas por im
paridade são u

tilizados dois m
étodos de an

álise: 

a)
A

n
álise in

dividu
al 

A
 avaliação da existên

cia de perdas por im
paridade em

 term
os in

dividu
ais é realizada através de u

m
a an

álise casu
ística da 

situ
ação de clien

tes com
 exposição total de crédito con

siderada sign
ificativa. Para cada clien

te o B
an

co avalia, em
 cada data 

de balan
ço, a existên

cia de evidên
cia objectiva de im

paridade, con
sideran

do n
om

eadam
en

te os segu
in

tes factores:  

�
Situ

ação econ
óm

ico-fin
an

ceira do clien
te; 

�
Exposição glob

al do clien
te e a existên

cia de créditos em
 situ

ação de in
cu

m
prim

en
to n

o B
an

co e n
o 

sistem
a fin

an
ceiro; 

�
In

form
ações com

erciais relativas ao clien
te; 

�
A

n
álise do sector de actividade em

 qu
e o clien

te se in
tegra, qu

an
do aplicável; 

�
A

s ligações do clien
te com

 o B
an

co em
 qu

e se in
tegra, qu

an
do aplicável, e a an

álise deste relativam
en

te às 

variáveis an
teriorm

en
te referidas em

 term
os do clien

te in
dividu

alm
en

te con
siderado. 

N
a determ

in
ação das perdas por im

parid
ade em

 term
os in

dividu
ais são con

siderados os segu
in

tes factores: 

�
A

 viabilidade econ
óm

ico fin
an

ceira do clien
te gerar m

eios su
ficien

tes para fazer face ao serviço da dívida 

n
o fu

tu
ro; 

�
O valor das garan

tias reais associadas e o m
on

tan
te e prazo de recu

peração estim
ados; 

�
O patrim

ón
io do clien

te em
 situ

ações de liqu
idação ou

 falên
cia e a existên

cia de credores privilegiados. 

 

Os créditos an
alisados in

dividu
alm

en
te, para os qu

ais n
ão se ten

h
a verificado a existên

cia objectiva de im
paridade, são 

agru
pados ten

d
o por base características de risco sem

elh
an

tes e avaliados colectivam
en

te para efeitos de im
paridade.  

Os créditos an
alisados in

divid
u

alm
en

te para os qu
ais se ten

h
a estim

ado u
m

a perd
a por im

paridade n
ão são in

clu
ídos para 

efeitos da avaliação colectiva. 

Sem
pre q

u
e seja iden

tificada u
m

a perda de im
paridade n

os créd
itos a clien

tes avaliados in
divid

u
alm

en
te, o m

on
tan

te da 

perda é determ
in

ado pela diferen
ça en

tre o valor con
tabilístico desse crédito e o valor actu

al dos seu
s flu

xos de caixa 

fu
tu

ros estim
ados, descon

tad
os à taxa d

e ju
ro efectiva da operação.  
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�� O crédito a clien
tes apresen

tado n
o balan

ço é redu
zido pela u

tilização de u
m

a con
ta de perdas por im

paridade e o m
on

tan
te 

recon
h

ecido n
a dem

on
stração de resu

ltados n
a ru

b
rica “Im

paridade do créd
ito líqu

id
a de recu

perações e reversões”. Para 

créditos com
 taxa de ju

ro variável, a taxa de descon
to u

tilizad
a para determ

in
ar qu

alqu
er perda por im

paridade é a taxa de 

efectiva an
u

al, determ
in

ada pelo con
trato. 

O cálcu
lo do valor actu

al dos cash
 flow

s fu
tu

ros estim
ados de u

m
 crédito com

 garan
tias reais reflecte os flu

xos de caixa qu
e 

possam
 resu

ltar da recu
peração e alien

ação do colateral, dedu
zido dos cu

stos in
eren

tes à su
a recu

peração e ven
da. 

 

b
)

A
n

álise colectiva 

Os créditos avaliados n
u

m
a base colectiva são agru

pados por segm
en

tos com
 características e riscos sim

ilares. A
s perdas 

por im
parid

ade para estes créditos são estim
adas con

sideran
do a experiên

cia h
istórica de perdas em

 carteiras de risco 

sem
elh

an
te, a en

volven
te econ

óm
ica e su

a in
flu

ên
cia sobre o n

ível de perdas h
istóricas. O B

an
co procede, com

 u
m

a 

periodicidade regu
lar, à actu

alização dos parâm
etros h

istóricos u
tilizados para estim

ar as perdas n
a an

álise colectiva. 

Sem
pre qu

e u
m

 crédito é con
siderado in

cobrável, sen
do a su

a perda por im
paridade estim

ada de 100%
 do valor do crédito, é 

efectu
ada a respectiva an

u
lação con

tabilística por con
trapartida do valor da perda. O crédito é assim

 abatido ao activo e 

relevado em
 con

tas extrapatrim
on

iais. 

Se 
forem

 
recu

perados 
créditos 

abatidos, 
o 

m
on

tan
te 

recu
perado 

é 
creditado 

em
 

resu
ltados 

n
a 

m
esm

a 
ru

brica 
de 

“Im
paridade do créd

ito líqu
ida d

e recu
perações e reversões” acim

a referida. 

 A
ctivos Fin

an
ceiros dispon

íveis para ven
da  

Para além
 dos in

dícios de im
paridade acim

a referidos para activos fin
an

ceiros registados ao cu
sto am

ortizado, a IA
S 39 prevê 

ain
da os segu

in
tes in

dícios específicos para im
paridade em

 in
stru

m
en

tos de capital: 

�
In

form
ação sobre alterações sign

ificativas com
 im

pacto adverso n
a en

volven
te tecn

ológica, de m
ercado, econ

óm
ica 

ou
 legal em

 qu
e o em

issor opera qu
e in

diqu
e qu

e o cu
sto do in

vestim
en

to n
ão ven

h
a a ser recu

perado n
a 

totalidade; 

�
U

m
 declín

io sign
ificativo ou

 prolon
gado do valor de m

ercado ab
aixo do preço de cu

sto. 

 

Em
 cada data de referên

cia das dem
on

strações fin
an

ceiras os activos fin
an

ceiros dispon
íveis para ven

da são an
alisados, 

qu
an

do existam
 in

dícios objectivos de im
paridade, n

om
eadam

en
te qu

an
do se verifica u

m
 sig

n
ificativo ou

 prolon
gado declín

io 

n
os ju

stos valores, abaixo do preço de cu
sto. A

 determ
in

ação do n
ível de declín

io em
 qu

e se con
sidera “sign

ificativo ou
 

prolon
gado” requ

er ju
lgam

en
tos. N

este con
texto o B

an
co con

sid
era qu

e u
m

 declín
io n

o ju
sto valor de u

m
 in

stru
m

en
to de 

capital igu
al ou

 su
perior a 30%

 ou
 u

m
 declín

io por m
ais de 1 an

o pode ser con
siderado sign

ificativo ou
 prolon

gado.  

Sem
pre qu

e exista evidên
cia objectiva de im

paridade, as m
en

os - valias acu
m

u
ladas qu

e ten
h

am
 sido recon

h
ecidas em

 

reservas são tran
sferidas para cu

stos do exercício sob a form
a de perdas por im

paridade, sen
do registadas n

a ru
brica 

“Im
paridade de ou

tros activos líqu
ida de reversões e recu

perações”. 

A
s perdas por im

paridade em
 in

stru
m

en
tos de capital n

ão podem
 ser revertidas, pelo qu

e even
tu

ais m
ais-valias poten

ciais 

origin
ad

as 
após 

o 
recon

h
ecim

en
to 

de 
perdas 

por 
im

paridade 
são 

reflectidas 
n

a 
“R

eserva 
de 

ju
sto 

valor”. 
Caso 

posteriorm
en

te sejam
 determ

in
adas m

en
os valias adicion

ais, con
sidera-se sem

pre qu
e existe im

paridade, pelo qu
e são 

reflectidas em
 resu

ltados do exercício. 

R
elativam

en
te a activos fin

an
ceiros registados ao cu

sto, n
om

eadam
en

te in
stru

m
en

tos de capital n
ão cotados e cu

jo ju
sto 

valor n
ão possa ser m

en
su

rado com
 fiabilidade, o B

an
co efectu

a igu
alm

en
te an

álises periódicas de im
paridade. N

este âm
bito, 

o valor recu
perável correspon

de à m
elh

or estim
ativa dos flu

xos fu
tu

ros a receber do activo, descon
tados a u

m
a taxa qu

e 

reflicta de form
a adequ

ada o risco associado à su
a deten

ção. 

O m
on

tan
te de perda por im

paridade apu
rado é recon

h
ecido d

irectam
en

te em
 resu

ltados do exercício. A
s perdas por 

im
paridade n

estes activos n
ão podem

 igu
alm

en
te ser revertidas. 

3.7.
Ou

tros activos tan
gíveis 

A
 ru

brica de Ou
tros activos tan

gíveis in
clu

i os im
óveis de serviço próp

rio, veícu
los e ou

tros equ
ipam

en
tos. 

São classificados com
o im

óveis de serviço próprio, os im
óveis u

tilizados pelo B
CN

 n
o desen

volvim
en

to das su
as actividades. Os 

im
óveis de serviço próprio são valorizados ao ju

sto valor, determ
in

ado com
 base em

 avaliações de peritos, dedu
zido de 

su
bsequ

en
tes am

ortizações e perdas por im
paridade. 

Os im
óveis de serviço próprio do B

an
co são avaliados com

 a regu
laridade n

ecessária, para qu
e os valores con

tabilísticos n
ão 

difiram
 sign

ificativam
en

te do seu
 ju

sto valor n
a data do balan

ço, u
tilizan

do-se com
o referên

cia u
m

 período de três an
os 

en
tre reavaliações. 
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�� A
s variações positivas de ju

sto valor são creditadas em
 reservas de reavaliação, in

clu
ídas em

 capital próprio, excepto e até à 

m
edida qu

e essa variação con
stitu

a reversão de perdas do m
esm

o activo recon
h

ecidas em
 resu

ltados, em
 qu

e essa variação 

positiva deve ser recon
h

ecida em
 resu

ltados. 

A
s 

variações 
n

egativas 
do 

ju
sto 

valor 
são 

recon
h

ecidas 
em

 
resu

ltados, 
excepto 

e 
n

a 
m

edida 
em

 
qu

e 
possam

 
ser 

com
pen

sados com
 reservas de reavaliação positivas existen

tes para o m
esm

o activo. 

Os restan
tes activos fixos tan

gíveis en
con

tram
-se registados pelo seu

 cu
sto, dedu

zido de su
bsequ

en
tes am

ortizações e 

perdas por im
paridade. Os cu

stos de reparação e m
an

u
ten

ção e ou
tras despesas associadas ao seu

 u
so, são recon

h
ecidos 

com
o cu

sto qu
an

do ocorrem
. 

Os activos tan
gíveis são am

ortizados n
u

m
a base lin

ear, de acordo com
 a su

a vida ú
til esperada, com

o segu
e (em

 an
os): 

Im
óveis  

10 - 25 

V
eícu

los 
8 

Ou
tro equ

ipam
en

to 
2 - 12 

 N
a data de tran

sição, o B
an

co u
tilizou

 a opção perm
itida p

elo IA
S de con

siderar com
o “cu

sto estim
ado” de activos tan

gíveis o 

respectivo ju
sto valor.  

U
m

 activo tan
g

ível é desrecon
h

ecido qu
an

do ven
dido ou

 qu
an

do n
ão é expectável a existên

cia de ben
efícios econ

óm
icos 

fu
tu

ros pelo seu
 u

so ou
 ven

d
a. N

a data do desrecon
h

ecim
en

to o gan
h

o ou
 perda calcu

lado pela diferen
ça en

tre o valor 

líqu
ido de ven

da e o valor líqu
ido con

tabilístico é recon
h

ecido em
 resu

ltados n
a ru

brica “Ou
tros R

esu
ltados de exploração”. 

3.8.
Ou

tros activos in
tan

gíveis 

Os Ou
tros activos in

tan
gíveis, qu

e correspon
dem

 essen
cialm

en
te a “softw

are”, en
con

tram
-se registad

os ao cu
sto 

d
e 

aqu
isição, dedu

zido de am
ortizações e perdas por im

paridade acu
m

u
ladas. A

s am
ortizações são registadas n

u
m

a base lin
ear, 

ao lon
go da vida ú

til estim
ada dos activos, qu

e actu
alm

en
te se situ

a n
os 3 an

os. 

3.9.
Im

posto sobre o ren
dim

en
to 

Em
 31 de D

ezem
bro de 2011, o B

an
co está su

jeito ao Im
posto Ú

n
ico sobre os R

en
dim

en
tos (IU

R
), à taxa de 25%

, e a u
m

a taxa 

de in
cên

dio de 2%
 sobre o im

posto apu
rado, o qu

e correspon
de a u

m
a taxa agregada de im

posto de 25,5%
.  

O im
posto corren

te é calcu
lado com

 base n
o lu

cro trib
u

tável do exercício, o qu
al difere do resu

ltado con
tabilístico devido a 

aju
stam

en
tos à m

atéria colectável resu
ltan

tes de cu
stos ou

 proveitos n
ão relevan

tes para efeitos fiscais, ou
 qu

e apen
as 

serão con
siderados n

ou
tros períodos con

tabilísticos. 

O B
an

co reg
ista com

o activos e passivos por im
postos diferid

os os valores respeitan
tes ao recon

h
ecim

en
to de im

postos a 

recu
perar e a pagar n

o fu
tu

ro, decorren
tes de diferen

ças tem
porárias dedu

tíveis e tribu
táveis, respectivam

en
te.  

Os activos e passivos por im
postos diferidos são calcu

lados e avaliados n
u

m
a base an

u
al, u

tilizan
do as taxas de tribu

tação 

qu
e se an

tecipa estarem
 em

 vigor à data da reversão das diferen
ças tem

porárias, qu
e correspon

dem
 às taxas aprovadas ou

 

su
bstan

cialm
en

te aprovadas n
a data do balan

ço. Os passivos por im
postos diferidos são sem

pre registados. Os activos por 

im
postos diferidos apen

as são registados n
a m

edida em
 qu

e seja provável a existên
cia de lu

cros tribu
táveis fu

tu
ros q

u
e 

perm
itam

 o seu
 aproveitam

en
to. 

Os im
postos sobre o ren

dim
en

to são registados por con
trapartid

a de resu
ltados do exercício, excepto em

 situ
ações em

 qu
e 

os even
tos qu

e os origin
aram

 ten
h

am
 sido reflectidos em

 ru
b

rica específica de capital próprio, n
om

eadam
en

te, n
o qu

e 

respeita à valorização de activos dispon
íveis para ven

da e im
óveis d

e serviço p
róp

rio. N
este caso, o efeito fiscal associad

o às 

valorizações é igu
alm

en
te reflectido por con

trapartida de capital próprio, n
ão afectan

d
o o resu

ltado do exercício. 

3.10.Provisões e Passivos Contigentes  

U
m

a provisão é con
stitu

ída qu
an

do existe u
m

a obrigação presen
te (legal ou

 con
stru

tiva) resu
ltan

te de even
tos passados 

on
de seja provável o fu

tu
ro dispên

d
io de recu

rsos, e este possa ser determ
in

ado com
 fiabilid

ade. A
 p

rovisão correspon
de à 

m
elh

or estim
ativa do B

an
co de even

tu
ais m

on
tan

tes qu
e seria n

ecessário desem
bolsar para liqu

idar a respon
sabilidade n

a 

data do balan
ço. 

Caso n
ão seja provável o fu

tu
ro dispên

d
io de recu

rsos, trata-se de u
m

 passivo con
tin

gen
te. Os passivos con

tin
gen

tes são 

apen
as objecto de divu

lgação, a m
en

os qu
e a possibilidade da su

a con
cretização seja rem

ota. 

3.11.Dividen
dos atribu

ídos pela sociedade   

Os dividen
dos são recon

h
ecidos com

o passivo e dedu
zidos da ru

brica de Cap
ital qu

an
do são aprovados pelos accion

istas. O
s 

dividen
dos relativos ao exercício aprovados pelo Con

selh
o de A

dm
in

istração após a data de referên
cia das dem

on
strações 

fin
an

ceiras são divu
lgados n

as N
otas às D

em
on

strações Fin
an

ceiras. 
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3.12.Recon
hecim

ento de proveitos e cu
stos  

Em
 geral os proveitos e cu

stos recon
h

ecem
-se em

 fu
n

ção do período de vigên
cia das operações de acordo com

 o prin
cípio 

con
tabilístico d

a especialização de exercícios, isto é, são registados à m
edida qu

e são gerados, in
depen

den
tem

en
te d

o 

m
om

en
to em

 qu
e são cobrados ou

 pagos. Os proveitos são recon
h

ecidos n
a m

edida em
 qu

e seja provável qu
e ben

efícios 

econ
óm

icos associados à tran
sacção flu

am
 para a Sociedade e a qu

an
tia do rédito possa ser fiavelm

en
te m

en
su

rada. 

Para os in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros m
en

su
rados ao cu

sto am
ortizado e para os in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros classificados com

o 

“A
ctivos Fin

an
ceiros dispon

íveis para ven
da” os ju

ros são recon
h

ecidos u
san

do o m
étodo da taxa efectiva, q

u
e correspon

de 

à taxa qu
e descon

ta exactam
en

te o con
ju

n
to de recebim

en
tos ou

 pagam
en

tos de caixa fu
tu

ros até à m
atu

ridade, ou
 até à 

próxim
a data de repricing, para o m

on
tan

te líqu
ido actu

alm
en

te registado do activo ou
 passivo fin

an
ceiro. Qu

an
do calcu

lada 

a taxa de ju
ro efectiva são estim

ados os flu
xos de caixa fu

tu
ros con

sideran
do os term

os con
tratu

ais e con
siderados todos 

os restan
tes ren

dim
en

tos ou
 en

cargos directam
en

te atribu
íveis aos con

tratos. 

3.13.Ren
dim

entos e en
cargos por serviços e com

issões 

O B
an

co cobra com
issões aos seu

s clien
tes pela prestação de u

m
 am

plo con
ju

n
to de serviços. Estas in

clu
em

 com
issões pela 

prestação de serviços con
tin

u
ados, relativam

en
te aos qu

ais os clien
tes são u

su
alm

en
te debitados de form

a periód
ica, ou

 

com
issões cobradas pela realização de u

m
 determ

in
ado acto sign

ificativo. 

A
s com

issões cobradas por serviços prestados du
ran

te u
m

 período determ
in

ado são recon
h

ecidas ao lon
go do período d

e 

du
ração do serviço. A

s com
issões relacion

ad
as com

 a realização de u
m

 acto sign
ificativo são recon

h
ecidas n

o m
om

en
to em

 

qu
e ocorre o referido acto. 

Os dividen
dos são recon

h
ecidos qu

an
do estabelecido o direito de receber o pagam

en
to. 

3.14.Garan
tias fin

an
ceiras 

N
o decu

rso n
orm

al das su
as actividades ban

cárias, o B
an

co presta garan
tias fin

an
ceiras, tais com

o cartas de crédito, 

garan
tias ban

cárias, e créditos docu
m

en
tários. 

A
s garan

tias fin
an

ceiras são recon
h

ecidas in
icialm

en
te com

o u
m

 passivo, pelo seu
 ju

sto valor. Su
bsequ

en
tem

en
te, o passivo 

é escritu
rado pelo m

on
tan

te da estim
ativa de gastos fu

tu
ros para liqu

idar a obrigação, à data do balan
ço. A

s com
issões 

obtidas pela p
restação das garan

tias fin
an

ceiras são recon
h

ecidas de form
a lin

ear em
 resu

ltad
os, n

a ru
brica “R

en
dim

en
tos 

de serviços e com
issões”, du

ran
te o período de vigên

cia das m
esm

as. 

 

4.
Caixa e disponibilidades em

 bancos centrais 

 
 A

 ru
brica N

otas e M
oedas N

acion
ais diz respeito às existên

cias n
as tesou

rarias das U
n

idades de N
egócios e Tesou

raria Geral. 

A
 con

ta “Caixas au
tom

áticas” releva o saldo existen
te n

as caixas de pagam
en

to au
tom

ático da R
ede V

in
ti4 geridas pelo B

CN
. 

Os valores expressos em
 m

oeda estran
geira en

con
tram

-se valorizados ao câm
bio m

édio em
 vigor n

o fin
al do exercício. 

A
 ru

brica B
an

co de Cabo V
erde - M

N
, releva os depósitos à ord

em
 con

stitu
ídos n

o B
an

co de Cabo V
erde, qu

e visam
 satisfazer 

as 
exigên

cias 
de 

dispon
ibilidades 

m
ín

im
as 

de 
caixa. 

D
e 

acordo 
com

 
as 

disposições 
do 

B
an

co 
de 

Cabo 
V

erde, 
estas 

dispon
ibilidades deverão correspon

der a 16%
 da m

édia das respon
sabilidades efectivas em

 m
oeda n

acion
al e estran

geira. 

N
os exercícios de 2011 e 2010, estes depósitos n

ão foram
 rem

u
n

erados. 

      

2011
2010

Caixa
��N

o
tas�e

�m
oe

d
as�n

acio
n

ais
����N

o
tas

78.474
136.456

����M
o

e
d

a�m
e

tálica
992

1.523
����C

aixas�au
to

m
áticas

41.402
69.839

��N
o

tas�e
�m

o
e

d
as�e

stran
ge

iras
43.176

49.995

D
e

p
ó

sito
s�à�o

rd
e

m
�B

C
V

���B
an

co
�d

e
�C

ab
o

�V
e

rd
e

���M
N

968.981
924.893

1.133.026
1.182.706
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5.
D

isponibilidades em
 ou

tras institu
ições de crédito 

 A
 com

posição desta ru
brica é a segu

in
te: 

 
  A

 
ru

brica 
D

epósitos 
n

o 
Estran

geiro 
releva 

o 
con

travalor 
dos 

depósitos 
em

 
m

oeda 
estran

geira 
con

stitu
ídos 

em
 

correspon
den

tes estran
geiros, os qu

ais represen
tam

 a segu
in

te com
posição: 

 

 
 Estes depósitos en

con
tram

-se valorizados ao câm
bio m

édio de divisas n
o ú

ltim
o dia ú

til do exercício. 

A
s ru

bricas Ch
equ

es a cobrar relevam
 o m

on
tan

te existen
te em

 ch
equ

es sobre ou
tras in

stitu
ições em

 31 de D
ezem

bro. Os 

ch
eq

u
es a cob

rar correspon
d

em
 a ch

equ
es sobre clien

tes de ou
tros ban

cos en
viados p

ara com
pen

sação. A
 liq

u
idação 

fin
an

ceira ocorre n
o prim

eiro dia ú
til do exercício su

bsequ
en

te. 

 

6.
O

u
tros activos fin

an
ceiros ao ju

sto valor através de resu
ltados 

 A
 ru

brica apresen
ta a segu

in
te a decom

posição: 

 

 
 A

s variações dos ju
stos valores, foram

 registadas n
a ru

brica “R
esu

ltados de activos Fin
an

ceiros ao Ju
sto valor através de 

resu
ltados”. 

           

2
0
1
1

2
0
1
0

D
e

p
ó

sito
s�n

o
�e

stra
n

g
e

iro
3

8
.6

9
3

7
4

.4
7

4
C

h
e

q
u

e
s�a

�co
b

ra
r���n

o
�P

a
ís

2
4

.7
2

9
1

5
.8

6
2

C
h

e
q

u
e

s�a
�co

b
ra

r���n
o

�E
stra

n
g

e
iro

2
0

.9
9

6
6

.4
1

1

A
cré

scim
o

�d
e

�ju
ro

s
0

1
.7

6
5

8
4

.4
1

8
9

8
.5

1
2

2
0
1
1

2
0
1
0

B
a

n
co

�d
e

�In
v

e
stim

e
n

to
�G

lo
b

a
l,�S

A
9

.7
3

9
1

5
.1

2
5

B
a

n
co

�In
te

rn
a

cio
n

a
l�d

o
�F

u
n

ch
a

l,�S
A

1
.1

0
2

2
7

.0
9

6
B

a
n

k
�o

f�N
e

w
�Y

o
rk

�M
e

llo
n

1
0

.8
5

5
8

4
0

B
a

n
co

�S
a

n
ta

n
d

e
r�T

o
tta

1
6

.9
9

7
3

1
.4

1
3

3
8

.6
9

3
7

4
.4

7
4

Título
Quantidade

Valor�Bruto
Imparidade

Valor�
Liquído

2010
Instrumentos�de�Capital
Enacol

1.599
6.556

��
6.556

7.034
VISA

462
4.011

��
4.011

2.699

10.567
0

10.567
9.733

2011
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7.
A

ctivos financeiros disponíveis para venda 

 A
 ru

brica apresen
ta a segu

in
te a decom

posição: 

 
 O B

an
co detém

 10%
 do capital social da Sociedade SISP – Sociedade In

terban
cária e Sistem

as de Pagam
en

tos, S.A
 e 0,89%

 do 

capital social da SITA
. 

A
 im

paridade sobre as acções da sociedade SITA
 foi registada n

a ru
b

rica “Im
p

arid
ade de ou

tros A
ctivos fin

an
ceiros líqu

idos 

de reversões e recu
perações” – ver n

ota 32. 

  

8.
A

plicações em
 institu

ições de crédito 

 A
 ru

brica apresen
ta a segu

in
te a decom

posição: 

  Os saldos registados em
 “In

stitu
ições fin

an
ceiras n

o País” dizem
 respeito a títu

los de regu
larização m

on
etária (TR

M
s) detidos 

ju
n

to do B
an

co de Cabo V
erde. O m

on
tan

te de 9.761 m
ilh

ares de escu
dos, registado em

 “In
stitu

ições fin
an

ceiras n
o 

Estran
geiro” correspon

de a u
m

 depósito cau
ção em

 dólares n
orte-am

erican
os para garan

tia à sociedade V
ISA

. 

 

9.
Crédito a clien

tes 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te com
posição: 

 

Título
Quantidade

Valor�Bruto
Im

paridade
Valor�
Liquído

2010
Instrum

entos�de�Capital
SITA

5.158
10.721

�4.386
6.334

6.206
SISP

10.000
10.000

��
10.000

10.000

20.721
�4.386

16.334
16.206

2011

2011
2010

Instituições�financeiras�no�País
220.000

0
Instituições�financeiras�no�Estrangeiro

9.760
9.462

D
iferim

ento�de�juros
(51)

0

229.709
9.462

2011
2010

Crédito�N
orm

al
���Em

préstim
os

6.343.694
6.421.712

���Contas�correntes�caucionadas
1.970.631

2.861.833
���D

escobertos�em
�depósitos�à�ordem

83.319
115.299

Sub�total
8.397.644

9.398.844

Crédito�Vencido
���Capital

1.228.158
646.755

���Juros�Vencidos
30

27
���D

espesas�de�Crédito�Vencido
11.855

Sub�total
1.240.042

646.782

Rendim
entos�a�Receber

46.703
58.708

Com
issoes�e�outros�proveitos�diferidos

(28.884)
(36.223)

Im
paridade�acum

ulada
(547.627)

(373.668)

9.107.878
9.694.443
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��   Con
form

e referido n
a alín

ea a) da n
ota 3.2., o B

an
co procedeu

 à reclassificação dos abon
os com

 despesas ju
diciais e 

respectivas im
paridades, n

o valor equ
ivalen

te a 10.195 m
ilh

ares de escu
dos.  

 A
s políticas de gestão de risco de crédito e as m

etodologias de avaliação de im
p

arid
ade en

con
tram

-se descritas n
a n

ota 36.2. 

 

10.
In

vestim
en

tos detidos até à m
atu

ridade 

 Esta ru
brica tem

 a segu
in

te com
posição: 

 
 Os títu

los da dívida pú
blica correspon

dem
 a obrigações de tesou

ro. A
 31 de D

ezem
bro de 2011 e 2010 as obrigações de 

tesou
ro com

 acordo de recom
pra ascen

diam
 a 284.783 con

tos e 586.070 con
tos respectivam

en
te, con

form
e apresen

tado n
a 

n
ota 17.  

O B
an

co apresen
tou

 150.000 m
ilh

ares de escu
dos de obrigações do tesou

ro com
o colateral (n

ota 34) a u
m

 em
préstim

o obtido 

ju
n

to do B
A

I (n
ota 16). 

Os ou
tros títu

los de dívida correspon
dem

 a títu
los das sociedades Sogei – Sociedade Gestora de In

vestim
en

tos, Tecn
icil 

Im
obiliária, S.A

.: 

 
 A

 A
dm

in
istração do B

an
co con

sidera ter con
d

ições fin
an

ceiras para m
an

ter estes títu
los até a su

a m
atu

ridade. N
en

h
u

m
 

destes títu
los foi reclassificado du

ran
te o exercício de 2011 para esta categoria.  

 

11.
O

u
tros activos tangíveis 

 D
u

ran
te o exercício de 2011, o B

an
co con

clu
iu

 o processo de in
ven

tariação física dos activos tan
gíveis, ten

do n
o decu

rso 

desse processo iden
tificado situ

ações de in
con

sistên
cia n

o in
ven

tário e cálcu
lo das am

ortizações, as qu
ais foram

 corrigidas 

n
as dem

on
strações fin

an
ceiras do exercício de 2011.  

Os ou
tros activos tan

gíveis tiveram
 a segu

in
te evolu

ção: 

 

2
0
1
1

2
0
1
0

T
ítu

lo
s�d

e
�D

ív
id

a
�P

ú
b

lica
1

.0
5

8
.3

4
0

1
.1

1
9

.0
2

0
O

u
tro

s�titu
lo

s�d
e

�d
ív

id
a

1
4

.9
8

3
1

4
.9

9
3

A
cré

scim
o

�d
e

�ju
ro

s
1

0
.9

7
7

1
1

.1
7

8

1
.0

8
4

.3
0

0
1

.1
4

5
.1

9
1

2011
2010

S
ogei

4.993
4.993

T
ecnicil

9.990
10.000

14.983
14.993
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��  A
s depreciações são calcu

ladas em
 qu

otas con
stan

tes de acordo com
 as vidas ú

teis estim
adas eviden

ciadas n
a n

ota 3.7.  

Con
form

e referido n
a n

ota 3.7., os im
óveis de serviço próprio são registados pelo ju

sto valor, actu
alizado de 3 em

 3 an
os. A

 

ú
ltim

a reavaliação foi efectu
ada com

 referên
cia a 31 de D

ezem
bro de 2009, sen

do a próxim
a efectu

ada du
ran

te o exercício 

de 2012. 

  

12.
O

u
tros activos intangíveis 

 D
u

ran
te o exercício de 2011, o B

an
co con

clu
iu

 o processo de in
ven

tariação física dos activos in
tan

gíveis, ten
do n

o decu
rso 

desse processo iden
tificado situ

ações de in
con

sistên
cia n

o in
ven

tário e cálcu
lo das am

ortizações, as qu
ais foram

 corrigidas 

n
as dem

on
strações fin

an
ceiras do exercício de 2011.  

 Os Ou
tros activos in

tan
gíveis, qu

e se referem
 exclu

sivam
en

te a Softw
are, tiveram

 a segu
in

te evolu
ção: 

  A
s depreciações do Softw

are são calcu
ladas em

 qu
otas con

stan
tes de acordo com

 u
m

a vida ú
til estim

ada de três an
os, 

con
form

e eviden
ciado n

a n
ota 3.8. 

      

M
ovim

ento
Softw

are
31 de D

ezem
bro de 2010

21.698

. V
alor bruto

108.190
. A

m
ortizações acum

uladas
(86.492)

E
volução:
Aquisições 

3.146
D

epreciação
(9.548)

R
egularizações

(3.927)

31 de D
ezem

bro de 2011
11.369

. V
alor bruto

111.336
. A

m
ortizações acum

uladas
(99.967)
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13.
A

ctivos por im
postos diferidos e Passivos por im

posto diferido 

 N
estas ru

bricas en
con

tram
-se registados os im

postos diferidos decorren
tes das diferen

ças de tran
sição para as N

IR
F.  

  O au
m

en
to verificado n

o saldo referen
tes a “A

ctivos por Im
posto D

iferido” em
 2011 decorre da correcção a lan

çam
en

tos 

referen
tes a activos por im

posto diferido – com
issões (n

ota 22) resu
ltan

tes da tran
sição em

 2009. 

D
u

ran
te o exercício de 2011 o B

an
co procedeu

 à u
tilização de 1/5 dos saldos dos A

ctivos e Passivos por Im
posto D

iferido, 

con
form

e previsto n
o D

ecreto -Lei n
º 14/2010 de 26 de A

bril. 

É expectável qu
e o B

an
co regu

larize os m
on

tan
tes qu

e se en
con

tram
 registados n

estas ru
bricas até 2013. 

 

14.
A

ctivos por Im
postos Correntes 

 Os A
ctivos por im

postos corren
tes, n

o m
on

tan
te de 26.892 m

ilh
ares de escu

dos, respeitam
 a im

posto a recu
perar referen

te a 

2009 e a valores reclam
ados à D

GCI pelas liqu
idações correctivas de 2008 e 2010. Con

form
e referido n

a alín
ea b) da n

ota 3.2., 

estes activos en
con

travam
-se registados n

as dem
on

strações fin
an

ceiras de 31 de D
ezem

bro de 2010 n
a ru

brica de Ou
tros 

A
ctivos, ten

do sido reclassificados para a ru
brica de A

ctivos por Im
postos Corren

tes n
as dem

on
strações fin

an
ceiras de 31 de 

D
ezem

bro de 2011. 

 

15.
O

u
tros A

ctivos 

 Esta ru
brica tem

 a segu
in

te com
posição: 

  Con
form

e referido n
as alín

eas a), c), d) e e) da n
ota 3.2., o B

an
co procedeu

, para o exercício de 2010, a reclassificações n
esta 

ru
brica. 

A
 im

paridade, n
o m

on
tan

te de 6.298 m
ilh

ares de escu
dos, visa fazer face a valores registados em

 D
evedores diversos 

(frau
des). 

       

2010
A

um
ento�durante�2011

U
tilização�durante�2011

2011

A
ctivos�por�im

posto�diferido
9.040

3.397
2.487

9.950

Passivo�por�im
posto�diferido

6.718
0

1.344
5.374

�
2011

2010

Eco
n

o
m

ato
7.574

13.763
D

e
ve

d
o

re
s�d

ive
rso

s
10.819

10.454
O

p
e

raçõ
e

s�A
ctivas�a�R

e
gu

larizar:
��������C

o
m

p
e

n
sação

�d
e

�C
h

e
q

u
e

s�e
���Tran

sfe
rê

n
cias�

��������(W
e

ste
rn

�U
n

io
n

)
17.636

11.925
���������A

cré
scim

o
�d

e
�p

ro
ve

ito
s

1.750
��

���������O
u

tro
s

6.026
4.238

Su
b

�to
tal

25.412
16.163

O
u

tro
s�d

e
ve

d
o

re
s

2.145
3.324

Im
p

arid
ad

e
�acu

m
u

lad
a

(6.298)
(4.537)
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16.
Recu

rsos de ou
tras institu

ições de crédito 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te com
posição: 

 

 
 Em

 31/12/2011 o B
an

co tin
h

a con
tratu

alizado com
 o B

an
if S.A

. os segu
in

tes fin
an

ciam
en

tos:  

   Em
 31 de D

ezem
bro de 2011 as con

dições dos em
préstim

os ju
n

to ao B
an

if eram
 as segu

in
tes: 

 Estes em
préstim

os têm
 taxa de ju

ro in
dexada à Eu

ribor, sen
d

o objecto de ren
ovação periódica a cada 90 dias. 

 O em
préstim

o de m
édio e lon

go prazo foi con
tratado com

 a Proparco, sen
do den

om
in

ado em
 Eu

ros, com
 plan

o de am
ortização 

de capital e ju
ros ao lon

go de 7 an
os e taxa de ju

ro in
dexada à Eu

ribor a 6 m
eses. Em

 31 de D
ezem

bro de 2011 este 

em
préstim

o ven
cia ju

ros à taxa de 5,55%
. 

Os em
préstim

os de cu
rto prazo obtidos ju

n
to de in

stitu
ições n

acion
ais dizem

 respeito a u
m

a operação de m
ercado 

in
terban

cário efectu
ada com

 o B
an

co A
frican

o de In
vestim

en
tos por prazo de 90 dias, den

om
in

ada em
 Escu

dos de Cabo 

V
erde, com

 taxa de ju
ro fixa d

e 6,4%
, e possib

ilidade de ren
ovação pelo m

esm
o prazo. Con

form
e referido n

a n
ota 10, e para 

garan
tia desta operação, o B

an
co apresen

tou
 colateral n

o m
on

tan
te de 150.000 m

ilh
ares de escu

dos. 

     

2011
2010

Instituiçõ
e

s�d
e

�cré
d

ito:�e
strange

iras
Em

p
ré

stim
o

s�a�cu
rto

�p
razo

�e
�ou

tro
s�re

cu
rso

s
B

A
N

IF
986.947

827.009

Em
p

ré
stim

o
s�a�m

é
d

io
���lo

n
go

�p
razo

P
ro

p
arco

551.325
��

Instituiçõ
e

s�d
e

�cré
d

ito:�n
acio

n
al

D
e

p
ó

sito
s�a�p

razo
14.885

245.031
Em

p
ré

stim
o

s�a�cu
rto

�p
razo

551.325
522.350

Em
pre

sas�se
gurad

oras
D

e
p

ó
sito

s�à�o
rd

e
m

11.079
14.127

D
e

p
ó

sito
s�a�p

razo
111.217

110.753

Instituiçõ
e

s�m
o

n
e

tárias:�n
acio

nais
D

e
p

ó
sito

s�à�o
rd

e
m

368
3.386

En
cargo

s�a�p
agar

18.483
4.851

2.245.630
1.727.507

�
V
alor�U

tilizado
Lim

ite

Facilidades�descobertos�em
�conta

44.500
165.398

Linhas�de�crédito
942.427

2.150.168

986.927
2.315.566

� (e
m

�m
ilh

are
s�d

e
�e

scu
d

o
s/e

u
ro

s)
Cap

ital
M
o
ed

a
V
alo

r�em
�CV

E
Taxa

D
ata�In

icio
D
ata�R

eem
b
o
lso

P
razo

2.000
EU

R
220.530

4,75%
23�12�2011

23�01�2012
31

3.000
EU

R
330.795

4,75%
21�12�2011

19�01�2012
29

3.547
EU

R
391.102

5,00%
12�12�2011

08�03�2012
87

8.547
942.427
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17.
Recu

rsos de clientes e ou
tros em

préstim
os 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te com
posição: 

 

18.
Im

posto sobre o Ren
dim

en
to 

 O B
an

co está su
jeito ao Im

posto Ú
n

ico sobre os R
en

dim
en

tos (IU
R

), à taxa de 25%
, e u

m
a taxa de in

cên
dio de 2%

 sobre o 

im
posto apu

rado, o qu
e correspon

de a u
m

a taxa agregada de im
posto de 25,5%

. N
os term

os do D
ecreto-Lei n

º 14/2010, de 26 

de A
bril, os im

pactos de tran
sição para as N

IR
F apu

rados com
 referên

cia a 1 de Jan
eiro de 2008 com

 efeitos n
os capitais 

próprios, qu
e sejam

 con
siderados fiscalm

en
te relevan

tes n
os term

os do regu
lam

en
to do IU

R
, con

correm
 para a form

ação do 

resu
ltado tribu

tável em
 partes igu

ais pelo período de cin
co an

os.   

 A
 recon

ciliação en
tre a taxa n

om
in

al e a taxa efectiva de im
posto verificada n

o exercício de 2011 pode ser dem
on

strada com
o 

se segu
e: 

 N
os term

os da legislação em
 vigor, Lei n

º 59/V
I/2005, os ren

dim
en

tos obtidos em
 títu

los em
itidos pelo Tesou

ro de Cabo V
erde 

e qu
e ten

h
am

 sido colocados n
o m

ercado secu
n

dário, estão isen
tos de tribu

tação. 

2011
2010

Titulos�cedidos�com
�acordos�de�recom

pra:
����O

brigações�do�Tesouro�(N
ota�10)

284.783
586.070

����Encargos�a�pagar�(N
ota�10)

5.658
4.558

Sub��total
290.441

590.628

D
epósitos�à�ordem

2.870.105
3.301.677

D
epósitos�a�prazo

4.802.563
5.591.723

D
epósitos�Poupança

��
��

O
utros�débitos

2.989
8.381

Encargos�a�pagar
124.639

154.240

Sub��total
7.800.296

9.056.020

Total
8.090.737

9.646.648

7.675.658
8.901.780

Taxa
Im

posto
Resultados��antes�de�im

postos
75.038

Im
posto�apurado�na�base�de�taxa�nom

inal
25,50%

19.135

Rendim
ento�de�Títulos�da�D

ívida�Pública�
�10,08%

�7.564
colocados�em

�m
ercado�secundário

D
ividendos�recebidos

�1,69%
�1.268

D
onativos

�0,02%
�14

G
anhos�extraordinários

0,00%
0

O
utras�Perdas�exercicios�anteriores

12,68%
9.515

Im
posto�sobre�lucros�do�exercício

26,39%
19.803

A
ctivos�por�Im

postos�diferidos
2.487

Passivos�por�Im
postos�diferidos

�1.344

20.947

2011
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�� N
os term

os do Código Geral Tribu
tário aprovado pela Lei n

º 37/IV
/92, as au

toridades fiscais têm
 a possibilidade de rever a 

situ
ação fiscal do B

an
co du

ran
te u

m
 período de cin

co an
os, poden

do resu
ltar, devido a diferen

tes in
terpretações da 

legislação fiscal, even
tu

ais correcções ao lu
cro tribu

tável.  

N
a opin

ião do Con
selh

o de A
d

m
in

istração do B
an

co, n
ão é previsível qu

e qu
alqu

er correcção seja sign
ificativa para as 

dem
on

strações fin
an

ceiras. 

. 

19.
O

u
tros Passivos 

   Con
form

e referido n
a alín

ea e) da n
ota 3.2., o B

an
co procedeu

, para o exercício de 2010, a reclassificações n
esta ru

brica. 

 O B
an

co regista 475.186 m
ilh

ares de escu
dos em

 “Operações passivas a regu
larizar” referen

tes a valor a pagar ao B
an

if 

Caym
an

 n
o âm

bito de em
préstim

os sin
dicados em

 cu
rso. 

 

20.
Capital 

 Os deten
tores do capital do B

an
co são os segu

in
tes: 

 

 

 O capital en
con

tra-se in
tegralm

en
te su

bscrito e realizado, sen
do represen

tado por 900 000 acções ordin
árias de valor 

n
om

in
al de 1.000 Escu

dos cada. 

 

21.
Reservas de reavaliação 

 O m
on

tan
te de 4.042 m

ilh
ares de escu

dos correspon
de à reavaliação dos im

óveis de serviço próprio, qu
e con

form
e referido 

n
a n

ota 3.7 e n
a n

ota 11 são valorizados ao ju
sto valor (de acordo com

 o m
odelo de revalorização) com

 base em
 avaliações de 

peritos, dedu
zido de su

bsequ
en

tes am
ortizações e perdas por im

paridade. 

 

22.
O

u
tras reservas e resu

ltados tran
sitados 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te com
posição: 

 
 

2011
2010

Valores�a�pagar�ao�sector�público
9.177

16.075
O

perações�passivas�a�regularizar
508.814

18.613
O

utros
37.585

21.079

555.575
55.767

(em
 m

ilhares de CVE - contos)

Valor
%

Valor
%

BANIF – Banco Internacional do Funchal, SGPS, SA
465.182

51,7%
465.182

51,7%
SEPI – Sociedade de Estudos e Prom

oção de Investim
entos, SA

394.818
43,9%

394.818
43,9%

Cruz Verm
elha de Cabo Verde

40.000
4,4%

40.000
4,4%

900.000
100,0%

900.000
100,0%

Entidades
2011

2010

2011
2010

R
eserva legal

28.921
20.994

O
utras R

eservas
(6.243)

9.595
R

esultados transitados
159.411

88.650

182.089
119.239
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�� N
os term

os da legislação em
 vigor em

 Cabo V
erde (Lei n

º 3/V
/96), u

m
 m

ín
im

o de 10%
 do resu

ltado líqu
ido an

u
al deve ser 

destin
ado ao reforço da reserva legal. Esta reserva n

ão é distribu
ível a n

ão ser em
 caso de liq

u
idação do B

an
co, poden

do ser 

u
tilizada para au

m
en

tar o capital ou
 para cobertu

ra de preju
ízos, depois de esgotadas as ou

tras reservas. 

A
 ru

brica “Ou
tras R

eservas” correspon
de às diferen

ças de tran
sição para as N

orm
as In

tern
acion

ais de R
elato Fin

an
ceiro. 

D
u

ran
te o exercício o B

an
co iden

tificou
 in

correcções n
os aju

stam
en

tos de tran
sição, ten

do procedido às respectivas 

correcções con
tabilísticas n

as dem
on

strações fin
an

ceiras de 31 de D
ezem

bro de 2011. 

 

23.
M

argem
 Financeira 

 A
 m

argem
 fin

an
ceira apresen

ta a segu
in

te decom
posição: 

  

24.
Rendim

ento de instru
m

en
tos de capital 

 Esta ru
brica ascen

de a 4.974 m
ilh

ares de escu
dos, e correspon

de ao recon
h

ecim
en

to dos dividen
dos recebidos, os qu

ais são 

essen
cialm

en
te su

portados por dividen
dos da sociedade SISP (3.743 m

ilh
ares de escu

dos). 

 

25.
Rendim

entos com
 serviços e com

issões 

 Estas ru
bricas apresen

tam
 a segu

in
te decom

posição: 

2011
2010

Juros e rendim
entos sim

ilares
Juros de disponibilidades

440
972

Juros de aplicações O
IC

1.085
79.955

Juros de crédito a clientes
795.062

828.468
Juros de invest. detidos até à m

aturidade
61.470

60.466
C

om
issões associadas ao custo am

ortizado
25.628

47.141
O

utros juros
-

-

883.685
1.017.002

Juros e encargos sim
ilares

Juros de recursos de outras IC
s - no País

(43.258)
(14.273)

Juros de recursos de outras IC
s - no Estrangeiro

(45.220)
(26.237)

Juros de recursos de clientes
(242.866)

(444.541)
Juros Títulos cedidos- O

brigações tesouro 
(29.661)

(12.386)
Juros de outros recursos

(3.970)
(713)

(364.975)
(498.150)

M
argem

 financeira
518.710

518.852

2011
2010

Servições�especializados
87.771

76.491
Com

unicação
14.783

18.363
Rendas�e�alugueres

31.203
28.707

D
eslocações�e�estadas

8.025
9.168

M
aterial�de�consum

o�corrente
4.616

5.119
Publicidade�e�publicações

6.583
5.774

Á
gua,�gás�e�electricidade

15.797
14.192

Conservação�e�reparação
2.644

3.290
Seguros

3.577
2.813

Com
bustíveis

3.422
2.839

Transporte
2.316

1.894
Form

ação
2.836

1.764
O

utros
8.043

6.455

191.616
176.869
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��  A
 evolu

ção n
egativa verificada n

a ru
brica “Serviços relacion

ados com
 crédito” decorre da redu

ção da actividade cred
itícia 

du
ran

te 2011, design
adam

en
te n

o qu
e con

cern
e à produ

ção de n
ovo crédito. Qu

an
to à evolu

ção positiva verificada n
a 

ru
brica “Com

issões de D
epósitos à Ordem

”, esta é explicada pela in
trodu

ção de n
ovas com

issões ligadas à m
an

u
ten

ção e 

im
obilização de con

tas de depósitos à ordem
. A

 ru
brica “Serviços D

iversos” reflecte as com
issões cobradas em

 serviços de 

n
atu

reza im
in

en
tem

en
te tran

saccion
al, com

o sejam
 despesas de levan

tam
en

to de n
u

m
erário, bem

 com
o com

issões de 

avaliação im
obiliária e com

issões e ju
ros associados a u

m
a operação específica (Paradise B

each
). 

 

26.
Encargos com

 serviços e com
issões 

 A
 ru

brica apresen
ta a segu

in
te decom

posição: 

 
 O au

m
en

to verificado n
a ru

brica “Em
issão de Cartões V

isa” decorre de u
m

a alteração de procedim
en

tos de cob
ran

ça, 

design
adam

en
te n

o qu
e con

cern
e a com

issões tran
sacion

ais ( fees). 

 

27.
Resu

ltados de reavaliação cam
bial 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te decom
posição: 

  

28.
Resu

ltados de alienação de ou
tros activos 

 O m
on

tan
te de 213 m

ilh
ares de escu

dos registado n
esta ru

brica respeita ao resu
ltado da alien

ação de viatu
ras detidas para 

serviço próprio.  

          

2011
2010

C
om

issões
O

perações de P
agam

ento
(14.944)

(16.263)
E

m
issão de cartões VIS

A
(20.902)

(3.887)
S

erviços diversos
(10.222)

(11.845)

(46.068)
(31.995)

2011
2010

G
anhos�de�reavaliação�cam

bial
Em

�divisas
11.210

13.502
N

otas�e�m
oedas�estrangeiras

2.558
5.554

13.768
19.056

Perdas�de�reavaliação�cam
bial

Em
�divisas

(2.780)
(15.361)

N
otas�e�m

oedas�estrangeiras
(1.181)

(217)

(3.962)
(15.578)

Resultados�de�reavaliação�cam
bial

9.807
3.478
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29.
O

u
tros resu

ltados de exploração 

 Os gan
h

os e perdas apresen
tados n

esta ru
brica são os segu

in
tes:  

 
  A

s perdas e gan
h

os relativos a exercícios an
teriores respeitam

 a ju
ros an

u
lados de crédito ven

cido com
 m

ais de 90 dias, bem
 

com
o ch

equ
es devolvidos e operações de regu

larização relativas ao produ
to V

ISA
 Fácil. O au

m
en

to verificado n
a ru

brica 

“R
eem

bolso de D
espesas” expressa o au

m
en

to registado n
as com

issões de liqu
idação an

tecipada de crédito, ren
ovação de 

CCC e reestru
tu

ração de crédito. 

 

30.
Cu

stos com
 pessoal 

 Esta ru
brica apresen

ta a segu
in

te com
posição: 

 

 
              

2011
2010

O
utros�ganhos�de�exploração

Reem
bolso�de�despesas

38.134
13.163

Recuperação�de�crédito,�juros�e�despesas
21.060

29.698
G

anhos�diversos�relativos�a�exerc.�anteriores
9.002

4.139
Venda�de�cheques�

3.251
3.290

O
utros

3.217
22.648

74.665
72.938

O
utras�perdas�de�exploração

Perdas�relativas�a�exercicios�anteriores
(48.932)

(33.178)
Q

uotizações�de�donativos
(50)

(808)
M

ultas�e�outras�perdas�legais
��

(34)
O

utros�custos�de�exploração
(1.013)

(1.166)
O

utros�im
postos�e�taxas

(505)
(365)

(50.501)
(35.551)

O
utros�resultados�de�exploração

24.164
37.387

2011
2010

R
em

uneração dos orgãos de gestão e fiscalização
19.940

23.437
R

em
uneração em

pregados
135.728

138.967
155.668

162.404

Encargos socias obrigatórios
15.798

17.438
Encargos socias facultativos

- 
Indim

inizações contratuais
914

4.061
O

utros custo com
 pessoal

3.500
- 

20.212
21.499

175.880
183.903
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31.
Gastos gerais adm

in
istrativos 

 Esta ru
brica tem

 a segu
in

te com
posição: 

 
 Os serviços especializados n

o m
on

tan
te de 87.771 m

ilh
ares de escu

dos respeitam
 fu

n
dam

en
talm

en
te a: assistên

cia técn
ica 

de serviços in
form

áticos (31.105 m
ilh

ares de escu
dos) pela em

presa Exictos (Ex-Prom
osoft) e serviços prestados pela 

u
tilização da rede vin

ti4 da SISP (31.457 m
ilh

ares de escu
dos). 

 

32.
Provisões e Im

paridades 

 Con
form

e referido n
a alín

ea d) da n
ota 3.2., o saldo da ru

brica de Provisões em
 31 de D

ezem
bro de 2010 (4.537 m

ilh
ares de 

escu
dos) foi reclassificado para Im

paridade de Ou
tros A

ctivos - D
evedores e A

plicações. 

N
o qu

e respeita ao m
ovim

en
to das con

tas de Im
paridade, este foi o segu

in
te: 

 Os valores referidos n
a colu

n
a de correcções respeitam

 às reclassificações m
en

cion
adas n

as alín
eas a), b), d), e), f) e g) da 

n
ota 3.2. 

 N
o essen

cial, as U
tilizações dizem

 respeito ao abate de créditos ao A
ctivo. 

 Os critérios e m
etodologias u

tilizadas n
a determ

in
ação da im

paridade sobre o crédito a clien
tes en

con
tram

-se descritos n
a 

n
ota 36.2. 

 

33.
Resu

ltado por acção 

 

2011
2010

Servições�especializados
87.771

76.491
Com

unicação
14.783

18.363
Rendas�e�alugueres

31.203
28.707

D
eslocações�e�estadas

8.025
9.168

M
aterial�de�consum

o�corrente
4.616

5.119
Publicidade�e�publicações

6.583
5.774

Á
gua,�gás�e�electricidade

15.797
14.192

Conservação�e�reparação
2.644

3.290
Seguros

3.577
2.813

Com
bustíveis

3.422
2.839

Transporte
2.316

1.894
Form

ação
2.836

1.764
O

utros
8.043

6.455

191.616
176.869

�
Notas

Saldo�em�
31/12/2010

Correções
2010�

Reexpressão
Reforços

Anulações
Utilizações

Saldo�em�
31/12/2011

Imparidade�de:
Crédito�a�clientes

9
373.668

10.195
383.863

307.306
(117.714)

(25.828)
547.627

Activos�financeiros�disponiveis�para�venda(*)
7

4.515
��

4.515
��

(129)
4.386

Outros�devedores�e�aplicações
15

��
4.537

4.537
5.561

��
(3.800)

6.298
378.183

14.732
392.915

312.867
(117.843)

(29.628)
558.311

2011
2010

Básicos
Resultado�do�exercício

54.091
79.271

N
úm

ero�m
édio�ponderado�de�acções�ordinárias�em

itidas
900.000

900.000

G
anho�(perda)�básico�e�diluído�por�acção�(expresso�em

�Escudos�por�acção)
60

88
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�� O 
resu

ltado 
dilu

ído 
por 

acção 
é 

igu
al 

ao 
resu

ltado 
básico 

por 
acção, 

n
ão 

existin
do 

qu
alqu

er 
dilu

ição 
resu

ltan
te 

de 

in
stru

m
en

tos con
vertíveis, de opções ou

 w
arran

ts ou
 acções ordin

árias qu
e são só em

itidas após satisfação das con
dições 

especificadas. 

 

34.
Passivos Con

tin
gen

tes e Com
prom

issos 

 Os passivos con
tin

gen
tes associados à actividade ban

cária en
con

tram
-se registados em

 ru
bricas extra-patrim

on
iais e 

apresen
tam

 a segu
in

te decom
posição: 

   Os 150.000 m
ilh

ares de escu
dos registados n

a ru
brica activos dados em

 garan
tia – títu

los correspon
dem

 a obrigações do 

tesou
ro qu

e foram
 apresen

tados com
o colateral a u

m
 em

préstim
o obtido ju

n
to do B

A
I (n

ota 10 e 16). 

 Os com
prom

issos assu
m

idos por terceiros apresen
tam

-se detalh
ados abaixo, e represen

tam
 o m

on
tan

te dos em
préstim

os 

con
tratu

alizados ju
n

to do B
an

if qu
e ain

da se en
con

tram
 por u

tilizar em
 31 de D

ezem
bro de 2011. 

 
 

35.
Segm

entos O
peracionais 

 O B
an

co tem
 os seu

s n
egócios organ

izados pelas áreas de N
egociação e V

en
das, B

an
ca Com

ercial, B
an

ca de R
etalh

o e 

Serviços Cen
trais. N

este con
texto, e con

form
e requ

erido pela IFR
S 8, as divu

lgações por segm
en

tos operacion
ais do B

an
co, 

em
 31 de D

ezem
bro de 2011, correspon

dem
 à form

a com
o a in

form
ação é an

alisada: 

 

�
N

egociação e ven
das – Com

preen
de a actividade ban

cária relacion
ada com

 a gestão da carteira própria de títu
los, 

gestão de in
stru

m
en

tos de dívida em
itidos, operações de m

ercado m
on

etário e cam
bial, operações do tipo “R

epo” e 

de corretagem
. São in

clu
ídos n

este segm
en

to as aplicações e dispon
ibilidades sobre ou

tras In
stitu

ições de Crédito; 

�
B

an
ca com

ercial – In
clu

i as actividades creditícias e de captação de recu
rsos ju

n
to de gran

des em
p

resas e 

pequ
en

as e m
édias em

p
resas. N

este segm
en

to, estão in
clu

ídos os em
préstim

os, con
tas corren

tes, fin
an

ciam
en

to 

de projectos de in
vestim

en
to, descon

to de letras, factorin
g, locação fin

an
ceira m

obiliária e im
obiliária e a tom

ada 

de créditos sin
dicados, bem

 com
o o crédito ao Sector Pú

blico; 

�
B

an
ca de retalh

o - Com
preen

de a actividade ban
cária ju

n
to dos particu

lares, em
presários em

 n
om

e in
dividu

al e 

m
icro em

presas. São in
clu

ídos n
este segm

en
to o crédito ao con

su
m

o, crédito h
ipotecário e tam

bém
 os depósitos 

captados ju
n

to de particu
lares; e 

�

2011
2010

G
arantias P

restadas (das quais):
   G

arantias e A
vales

107.503
368.460

   C
reditos docum

entários A
bertos

2.076
26.089

109.579
394.549

C
om

prom
issos perante terceiros:

   C
om

prom
issos R

evogáveis
442.872

6.799.092

552.451
7.193.641

A
ctivos dados em

 garantia
  Titulos

150.000
522.350

150.000
522.350

D
epósito e guarda de V

alores
  Titulos desm

aterializados
535.932

847.292
  C

obrança de valores
35.570

54.457
500.363

792.835

�
2011

2010
C

om
prom

issos assum
idos por terceiros:

  Linhas de credito revogáveis
1.207.741

��
  F

acilidades descobertos em
 conta

120.898
165.398

1.328.639
165.398
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�
Ser v

risco

 

Os reportes u

as m
en

su
raçõ

A
 Gestão n

ão

desen
volvida 

Com
 referên

c

ser resu
m

ida 

  

viços Cen
trais d

o e serviços ad

u
tilizados pela 

ões dos proveit

o prepara n
en

em
 Cabo V

erde

cia a 31 de D
eze

d
a segu

in
te fo de su

porte ao 

m
in

istrativos. 

Gestão têm
 e s

tos, das perdas

n
h

u
m

a in
form

e. 

em
b

ro de 2011

orm
a: 

N
egócio – u

n
id

ssen
cialm

en
te 

s, d
o activo e d

ação de gestã

1 e 2010, a in
fo d

ades de back-

com
o base in

f

o passivo dos s

ão por áreas 

orm
ação relativ office associad

orm
ação con

ta

segm
en

tos rela

geográficas a

va aos seg
m

en das à execu
ção

abilística, n
ão 

atáveis. 

ten
den

do qu
e

tos op
eracion

a o das operaçõe

existin
do d

ifer

e toda a su
a 

ais u
tilizada do es, an

álise de 

ren
ças en

tre 

actividade é 

o B
an

co pode 
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��  Em
 term

os d e

 

e distribu
ição ddo B

alan
ço peloos vários segm

een
tos operacioon

ais, a situ
açãão em

 2011 e 2010 é a segu
in

te: 
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36.
Riscos de instru

m
entos financeiros 

36.1.Políticas de gestão de risco 

A
s estratégias e políticas orien

tadoras para a Gestão Global de R
isco, e para cada u

m
 dos prin

cipais riscos iden
tificados, são 

defin
id

as pelo Con
selh

o de A
dm

in
istração. A

 gestão dos riscos de actividad
e é exercida d

e form
a in

depen
den

te e com
 

adequ
ada seg

regação d
e fu

n
ções. 

A
 gestão e o con

trolo dos riscos, in
dispen

sáveis ao cu
m

prim
en

to das referidas políticas, são desen
volvidos pelos diversos 

órgãos, cu
ja base assen

ta n
a iden

tificação e an
álise da exposição do B

an
co aos diversos riscos (risco de crédito, m

ercado, 

liqu
idez, operacion

al e cam
bial). A

 m
on

itorização desses riscos é desen
volvida de form

a con
tin

u
ada, perm

itin
do a adopção de 

m
edidas preven

tivas e correctivas, sem
pre qu

e n
ecessário. 

O B
an

co prom
ove a con

sciên
cia colectiva da n

atu
reza e dim

en
são dos riscos in

eren
tes, procu

ran
do con

tu
do, a adopção de 

estratégias de m
axim

ização dos resu
ltados face aos riscos e aos lim

ites de exposição con
solidados estabelecidos. 

O B
an

co tem
 vin

do ao lon
go dos ú

ltim
os an

os a desen
volver u

m
 con

ju
n

to de acções qu
e visam

 a obten
ção de u

m
 sistem

a de 

in
form

ação de risco com
pleto e tem

pestivo, su
portado por tecn

ologias de in
form

ação específicas para a gestão dos diversos 

riscos das actividades desen
volvidas. 

36.2.Risco de Crédito 

O risco de créd
ito é a probabilidade de ocorrên

cia de im
pactos n

egativos n
os resu

ltados ou
 capital, devido à in

capacidade d
e 

u
m

a con
traparte cu

m
prir os seu

s com
prom

issos fin
an

ceiros peran
te o B

an
co. 

À
 sem

elh
an

ça dos an
os an

teriores, o B
an

co adoptou
 u

m
a politica de crédito selectiva, con

tin
u

an
do a u

tilizar critérios 

rigorosos e a aperfeiçoar os seu
s m

odelos in
tern

os de an
álise de risco, tan

to n
o segm

en
to de retalh

o com
o n

o segm
en

to de 

em
presas. 

A
 gestão e m

on
itorização do risco de crédito decorreram

 de acordo com
 os prin

cípios e as regras de con
cessão de crédito 

defin
idos n

o R
egu

lam
en

to Geral de Crédito do B
an

co, regu
lam

en
tos específicos de crédito, regu

lam
en

to de créd
ito ven

cido e 

pelas regras estabelecidas pela en
tidade regu

ladora.  

A
 gestão do risco de créd

ito assen
tou

 prin
cipalm

en
te n

a m
on

itorização e n
o acom

pan
h

am
en

to da Carteira de Crédito, 

prin
cipalm

en
te n

o qu
e tan

ge à su
a verten

te qu
alidade e con

cen
tração (em

 term
os sectoriais e de gran

des riscos). N
este 

âm
bito o B

an
co con

tin
u

ou
 a u

tilizar a ferram
en

ta in
form

ática SIC (Sistem
a de In

form
ação Com

ercial), qu
e ben

eficiou
 de 

actu
alizações n

o decu
rso do an

o. A
 ferram

en
ta SIC forn

ece, n
u

m
a base diária, a posição de todos os Clien

tes e/ou
 operação 

de crédito, o qu
e perm

ite à rede com
ercial, em

 particu
lar, recon

h
ecer de form

a atem
pada sin

ais de alerta e com
 isso tom

ar 

as m
edidas preven

tivas n
ecessárias n

o sen
tido de m

itigação do risco de in
cu

m
prim

en
to.  

Pelo seu
 im

pacto m
aterial, as gran

des exposições são objectos de u
m

a vigilân
cia especial por form

a a an
tecipar even

tu
ais 

situ
ações de in

cu
m

prim
en

to e tom
ada de m

edidas con
cern

en
tes à m

in
im

ização de u
m

 even
tu

al im
pacto seja via redu

ção de 

respon
sabilidades seja via reforço de garan

tias.  

A
 par do con

trolo diário, m
en

salm
en

te a m
on

itorização é feita através do acom
pan

h
am

en
to e con

trolo das exposições 

m
edian

te a preparação m
en

sal de relatório de créd
ito com

 os prin
cipais in

dicadores de qu
alid

ade. 

 A
valiação do risco de crédito  

N
a an

álise das operações de crédito o B
an

co con
tin

u
ou

 a u
tilizar, de form

a gen
eralizada, os m

odelos au
xiliares de Ratin

g para 

as em
presas e Scorin

g para p
articu

lares con
ferin

do assim
 u

m
a m

aior objectividade, celeridade e segu
ran

ça n
as decisões de 

crédito a par da redu
ção dos cu

stos associados ao processo de decisão.  

A
in

da n
o âm

bito da avaliação do risco de crédito foi revisto o form
u

lário de propostas de crédito, ten
do o seu

 con
teú

do 

reorgan
izado e adequ

ado perm
itin

do assim
 aos diversos in

terven
ien

tes n
os processos de decisão de crédito in

form
ação clara 

e precisa com
 vista a u

m
a correcta e segu

ra tom
ada de decisão. 

 Políticas de gestão de colaterais de crédito  

O valor e n
atu

reza dos colaterais bem
 com

o grau
 de cobertu

ra n
ecessário depen

dem
 do resu

ltado da avaliação do risco de 

crédito da con
traparte. 

�
O B

an
co dispõe de procedim

en
tos in

tern
os n

o qu
e respeita à aceitação de determ

in
ados tipos de colaterais com

 

critérios específicos de avaliação. N
o en

tan
to, existem

 certo tipo de colaterais qu
e, por n

atu
reza, estão associados a 

determ
in

ado tip
o de crédito con

cedido, a saber:  

�
N

o crédito de m
édio/lon

go prazo a Particu
lares, com

o o crédito im
obiliário, o colateral tem

 n
orm

alm
en

te a n
atu

reza 

de garan
tia real, n

om
eadam

en
te a h

ipoteca do im
óvel. N

o crédito de cu
rto p

razo as Particu
lares são n

orm
alm

en
te 

exigidas apen
as garan

tias pessoais. 
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�
N

o caso do crédito a Em
presas, n

om
eadam

en
te o crédito revolvin

g, são solicitadas garan
tias pessoais dos sócios 

sen
do qu

e, n
algu

n
s casos, são exigidas garan

tias reais, tais com
o a h

ipoteca de im
óveis ou

 pen
h

or de depósitos ou
 

títu
los. Estas situ

ações variam
 em

 fu
n

ção do risco atribu
ído ao clien

te e da m
atu

ridade do crédito con
cedido a 

Em
presas. Sem

pre qu
e se verifiqu

e qu
alqu

er agravam
en

to do risco de crédito, é solicitado aos clien
tes a prestação 

de colaterais adicion
ais.  

�
N

o caso do créd
ito con

cedido a em
presas perten

cen
tes a g

ru
p

os econ
óm

icos, é prática corren
te o B

an
co m

itigar o 

risco de crédito com
 colaterais prestados pela Em

presa - m
ãe do Gru

po.  

�
A

 gestão dos colaterais é desen
volvida de form

a con
tín

u
a, prom

oven
do assim

 a m
an

u
ten

ção da cobertu
ra das 

colaterais ao crédito con
cedido. Os colaterais qu

e, por in
cu

m
prim

en
to de clien

tes, são execu
tados e passam

 para a 

posse do B
an

co são, n
a su

a gen
eralidade, ven

didos para o cu
m

prim
en

to total ou
 parcial da dívida, sen

do raras as 

situ
ações em

 qu
e o B

an
co perm

an
ece com

 a propriedade desses ben
s execu

tados para seu
 u

so com
ercial. 

 A
valiação da Im

p
arid

ade  

A
o lon

go do an
o 2011, n

u
m

a base trim
estral, até ao 3º trim

estre e m
en

sal a partir desse m
om

en
to, o B

an
co efectu

ou
 an

álises 

de im
paridade à su

a carteira de crédito con
cedido, adoptan

do a segu
in

te m
etodologia de an

álise: 

 
 A

 an
álise foi feita sem

pre n
u

m
a óptica de rresp

on
sabilidade total do clien

te, (con
sideran

do a respon
sabilid

ade patrim
on

ial 

e/ou
 extra -patrim

on
ial), ten

do sido con
siderado deteriorados os clien

tes qu
e apresen

tem
 u

m
a operação de crédito com

 

evidên
cia de im

paridade. 

 A
 evidên

cia de im
paridade resu

lta da existên
cia de pelo m

en
os u

m
a operação ven

cida h
á m

ais 90 dias. Para cada clien
te o 

B
an

co avalia, em
 cada data de balan

ço, a existên
cia de evidên

cia objectiva de im
paridade, con

sideran
do n

om
eadam

en
te os 

segu
in

tes factores:  

�
Situ

ação econ
óm

ico-fin
an

ceira do clien
te; 

�
Exposição global do clien

te e a existên
cia de créditos em

 situ
ação de in

cu
m

prim
en

to n
o B

an
co e n

o sistem
a 

fin
an

ceiro; 

�
In

form
ações com

erciais relativas ao clien
te; 

�
A

n
álise do sector de actividade em

 qu
e o clien

te se in
tegra, qu

an
do aplicável; e 

�
A

s ligações do clien
te com

 o B
an

co em
 qu

e se in
tegra, qu

an
do aplicável, e a an

álise deste relativam
en

te às variáveis 

an
teriorm

en
te referidas em

 term
os do clien

te in
dividu

alm
en

te con
siderado. 

 

A
dicion

alm
en

te, os segu
in

tes even
tos são su

sceptíveis de serem
 con

siderados in
dícios ou

 sin
ais de im

paridade, com
 a devida 

pon
deração da im

portân
cia relativa dos m

esm
os: 

�
Crédito ven

cido n
o sistem

a ban
cário n

acion
al, segu

n
do CR

C do B
an

co de Cabo V
erde; 

�
Existên

cia de pedidos de in
solvên

cia d
a em

presa; 

�
D

eterioração da situ
ação econ

óm
ica, com

 base em
 in

form
ações fin

an
ceiras ou

 de m
ercado; 

�
D

eterioração sign
ificativa do valor da garan

tia de crédito; 

�
Clien

tes qu
e ap

resen
tam

 situ
ações de atraso con

tin
u

ado n
a regu

larização das su
as respon

sabilidades ju
n

to do 

B
an

co;  

Im
paridade colectiva

para
portfolios de créditos

“provisõesgenéricas”

Provisão
específica/

im
paridade

Créditos
Significativos-

teste
im

paridade 
caso

a caso

Créditosnão
significativos-

teste
im

paridade 
em

 base de 
portfolio 

hom
ogéneo

Provisão
específica/

im
paridade

Crédito
não

deteriorado
Crédito

deteriorado

Carteira
de 

crédito

Extra

Patrim
oniais

•Linhasde crédito
•Garantias
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�
In

cu
m

prim
en

to da fin
alidade con

tratu
al do crédito; 

�
In

ibição de u
so de ch

equ
es pelo B

CV
 ou

 existên
cia de u

m
 h

istorial de devolu
ção de ch

equ
es a n

ível in
tern

o; 

�
Créditos 

reestru
tu

rados, 
qu

an
do 

apresen
tam

 
situ

ações 
objectivas 

de 
deterioração 

n
a 

situ
ação 

prévia 
à 

reestru
tu

ração; 

�
Existên

cia de situ
ações litigiosas (ju

diciais) com
 sócios, forn

ecedores ou
 ou

tras en
tidades; 

�
Situ

ação irregu
lar n

a liqu
idação de ju

ros decorren
tes da Con

ta Corren
te Cau

cion
ada em

 cu
rso; 

�
Perfil de u

tilização de fu
n

dos irregu
lar (Créditos em

 fase de u
tilização); e 

�
Existên

cia de dificu
ldades a n

ível das em
presas relacion

adas. 

 

Para efeitos do apu
ram

en
to do valor de im

paridade, e ten
do por base u

m
 processo de actu

alização e de m
elh

or adequ
ação do 

m
odelo de im

p
arid

ade de crédito à carteira de crédito, o B
an

co procedeu
 à alteração dos segm

en
tos da su

a carteira de 

operações de crédito con
cedido face ao adoptado em

 31 de D
ezem

bro de 2010, tom
an

do com
o orien

tação: 

�
A

s características de risco de crédito sem
elh

an
tes e cu

jas políticas de con
cessão, acom

pan
h

am
en

to e recu
peração 

n
ão sejam

 sign
ificativam

en
te diferen

tes; e  

�
A

 n
atu

reza do crédito / garan
tia associada. 

 O processo con
du

ziu
 à criação de 4 segm

en
tos, cu

jos créditos en
globados em

 cada u
m

 se acreditam
 ser h

om
ogén

eos en
tre si 

em
 term

os de perfil de com
portam

en
to de risco: 

1º N
ível: pren

de-se com
 a n

atu
reza do clien

te, dividin
do-se en

tre Particu
lares e Em

presas; 

2º N
ível: pren

de-se com
 o tipo de fin

alidade do crédito e tem
 as segu

in
tes ocorrên

cias: 

o
N

o caso de créditos de clien
tes Particu

lares: 

o
Con

tas Orden
ado ( (1.1) 

o
Crédito H

abitação ((1.2) 

o
Ou

tros Créditos ((1.3) 

o
Crédito A

u
tom

óvel ((1.3.1) 

o
Crédito B

olsa de Estu
dos ((1.3.2) 

o
Pequ

en
os N

egócios ((1.3.3) 

o
Ou

tros Créditos Pessoais ( (1.3.4) 

 

o
N

o caso de créditos de clien
tes Em

presa: 

o
Em

presas ((2) 

D
e salien

tar qu
e a existên

cia de 4 (qu
atro) su

bsegm
en

tos n
o Segm

en
to Particu

lar – Ou
tros Créditos, resu

lta do facto do n
.º 

de operações dos su
bsegm

en
tos con

siderados n
ão apresen

tarem
 u

m
a dim

en
são estatística sign

ificativa qu
e perm

itisse o 

apu
ram

en
to dos parâm

etros in
dividu

alm
en

te.  

A
s operações dos Clien

tes N
ão D

eteriorados ou
 Clien

tes D
eteriorados sem

 Exposição Sig
n

ificativa são avaliados de form
a 

colectiva, tom
an

do por referên
cia a segm

en
tação das várias operações vigen

tes para cada clien
te. U

m
a vez agru

pados em
 

segm
en

tos, são aplicados os parâm
etros de PD

 e LGD
 desen

volvidas n
o m

odelo. 

A
s operações de clien

tes classificados com
o “Sign

ificativos”
1 são ain

da reclassificadas para o seu
 segm

en
to de origem

 

(Particu
lares - H

abitação, Particu
lares - O

rden
ado, Particu

lares - O
u

tros e Em
presas), passan

do a con
stitu

ir u
m

 su
bsegm

en
to 

n
o con

texto desses segm
en

tos, para os qu
ais se determ

in
am

 parâm
etros (apen

as PD
) específicos. 

Para as operações Sign
ificativas D

eterioradas ou
 qu

e apresen
tam

 sin
ais de im

paridade e cu
ja even

tu
al im

paridade ten
h

a u
m

 

efeito m
aterial n

o resu
ltado, o apu

ram
en

to das qu
an

tias recu
peráveis e dos valores de im

paridade, é efectu
ada através de 

u
m

a an
álise in

dividu
al, n

u
m

 tem
plate próprio desen

volvido para o efeito. A
 even

tu
al perda de im

paridad
e, n

esses casos, 

resu
lta da diferen

ça en
tre o valor actu

al dos flu
xos de caixa fu

tu
ros descon

tados à taxa an
u

al efectiva da op
eração e o saldo 

em
 B

alan
ço, in

clu
in

do os ju
ros corridos, n

o m
om

en
to de an

álise.  

Qu
an

do o B
an

co con
sidera qu

e determ
in

ado créd
ito é in

cob
rável e ten

h
a sido recon

h
ecid

a u
m

a perda por im
paridade d

e 

100%
, este é abatido ao activo. 

                                                                    

 D
e acord

o com
 o IA

S 39, são con
sid

erad
os activos sig

n
ificativos, as operações: 

  
- Cu

ja even
tu

al im
p

arid
ad

e tiver u
m

 efeito m
aterial n

o resu
ltad

o; 

 
- Forem

 m
ateriais em

 relação ao total d
o créd

ito. 

Em
 h

arm
on

ia com
 o adoptado pelo Gru

po B
an

if, determ
in

ou
-se o m

on
tan

te de exposição a partir de 27.566.250 escu
dos (o eq

u
ivalen

te a 250.000 eu
ros), para qu

e u
m

 

clien
te p

ossa ser con
sid

erad
o sig

n
ificativo. N

os casos em
 q

u
e existem

 evid
ên

cia de im
p

arid
ad

e (ob
jectiva ou

 in
d

ícios) o clien
te é objecto de an

álise casu
ística. 
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��   A
 carteira de 

sen
do qu

e: 

�
A

 C a

irrev

�
A

 Ca

ten
h

O m
on

tan
te d

crédito a qu
e 

Os m
apas a s

ten
do em

 con

 2011 (valores 

* In
clu

i as posiçõe

 2010 (valores 

* In
clu

i as posiçõe

 

36.3.Risc

O risco de liq

decorren
tes d

q
u

e as m
esm

a

A
 m

on
itorizaç

recu
rsos em

 c

A
s políticas d

recu
rsos, m

a

an
alisados. 

Con
sideran

d o

acom
pan

h
am

V
erde, m

as ta

A
 carteira de 

V
erde, qu

er e

secu
n

dário. O

pon
tu

al de liq

 Os 
m

on
tan

t e

con
form

e qu
a

crédito con
ce

arteira D
eterio

vogável de clien

arteira N
ão D

e

h
am

 qu
alqu

er 

de im
paridade 

respeita. 

segu
ir eviden

c

n
ta as operaçõe

 exp
ressos em

 

s extra-p
atrim

on
iai

 exp
ressos em

 

s extra-p
atrim

on
iai

co de Liqu
idez 

q
u

idez, defin
id

da in
capacidad

as se ven
cem

, 

ção dos n
íveis 

carteira é efec

e obten
ção de

n
ten

do-se q
u

e

o o acen
tu

ar d

m
en

to m
ais ape

am
b

ém
 p

elos in

títu
los de dívid

em
 títu

los d
o E

 B
an

co dispõe 

u
idez. 

es 
por 

prazos 

adro abaixo, o q edid
o foi dividid

rada en
globa 

n
tes qu

e apres

eteriorada en
g

evidên
cia obje

ap
u

rad
o é rec

ciam
 o m

on
tan

es D
eteriorada

 m
ilh

ares de es

is 

 m
ilh

ares de es

is 

do com
o a pro

de da in
stitu

içã

é gerido de for

de liqu
idez n

e

tu
ada através 

 fu
nding, q

u
er

er o liqu
idity g

a volatilidade d

ertado n
ão ap

n
dicadores in

te

da pú
blica é u

stado de Cabo

ain
da de lin

h
a

residu
ais 

con

qu
al foi prepar da em

 deterior

todas as oper

sen
tam

 p
elo m

globa, por seu
 

ctiva de im
par

on
h

ecido com
o

n
te apu

rado de

s e N
ão D

eterio

scu
dos – con

to

scu
dos – con

to

obabilidade de

ão dispor de fu

rm
a cen

tralizad

cessários em
 f

 da id
en

tificaçã

r ju
n

to dos clie

gap, qu
er o cu

dos m
ercados 

pen
as pelos in

ern
os orien

tado

m
a altern

ativa

 V
erde. Os títu

a de crédito con

n
tratu

ais 
dos 

rada de acordo rada (D
) (Evidê

ações de créd

en
os u

m
a ope r

lado, todas a

idade. 

o cu
stos, sen

d

e im
p

arid
ade p

oradas, sejam
 

os) 

os) 

e ocorrên
cia d

u
n

dos líqu
idos 

da.  

fu
n

ção dos m
o

ão de gaps de 

en
tes, qu

er n
o

u
m

u
lative gap 

fin
an

ceiros, a 

n
dicadores p

re

os a u
m

a gestã

a à aplicação d

u
los de dívida p

n
tratada ju

n
to

p
rin

cip
ais 

in
s

o com
 os segu

in ên
cia O

bjectiva

ito e respon
sa

ração com
 evid

s operações e

o reflectido n
o

para 2011 e 2

elas de B
alan

ç

de im
pactos n

p
ara cu

m
prir a

on
tan

tes e pra

liqu
idez.  

o m
ercado fin

a

p
den

tro dos li

situ
ação de li

esen
tes n

as di

ão eficien
te e d

da liqu
idez do B

p
ú

blica por su
a

o do B
an

if para

stru
m

en
tos 

fi

n
tes pressu

pos a de im
paridad

abilid
ades extra

dên
cia objectiv

e respon
sabilid

o balan
ço com

o

010, con
soan

t

ço ou
 fora de B

a

n
egativos n

os 

as su
as obriga

azos dos com
p

n
ceiro, têm

 ga

m
ites defin

ido

qu
idez corren

t

sposições em
a

din
âm

ica.  

B
an

co, qu
er em

a vez, podem
 s

a fazer face a 

n
an

ceiros 
ap r

stos: 

de) e N
ão dete

a-patrim
on

iais 

va de im
paridad

dades de clien

o u
m

a dedu
ção

e os segm
en

to

alan
ço. 

resu
ltados o u

ções fin
an

ceir

prom
issos assu

aran
tido a esta

os para os vár

te tem
 sid

o ob

an
adas do B

an

m
 títu

los do B
a

er repassados

u
m

a even
tu

al 

resen
tam

-se 
d eriorada (N

D
) 

de carácter 

de; e  

tes q
u

e n
ão  

o ao valor do 

os defin
id

os,  

u
 n

o capital, 

as, à m
ed

id
a 

u
m

idos e dos 

abilidade dos 

rios períodos 

bjecto de u
m

 

n
co de Cabo 

an
co de Cabo 

 ao m
ercado 

n
ecessidade 

decom
postos 

B
anco C

aboverdiano de N
egócios

6
7

R
elatório e C

ontas 2
0

1
1



��

�
Os recu

rsos de Ou
tras I.C.’s e de clien

tes referen
tes a D

epósitos à Ordem
 foram

 con
siderados com

o com
 

prazo in
determ

in
ado; 

�
Os 

saldos 
à 

ordem
 

registados 
n

as 
ru

bricas 
de 

Caixa 
e 

D
ispon

ibilidad
es 

em
 

B
an

cos 
Cen

trais 
e 

D
ispon

ibilidades em
 IC’s foram

 con
siderados com

o com
 prazo in

determ
in

ado; 

�
N

a ru
brica referen

te a Crédito a Clien
tes, as despesas ju

diciais e as operações com
 con

tratos resolvidos 

(em
 execu

ção ju
dicial) foram

 con
sideradas com

o com
 prazo in

determ
in

ado; 

�
Para as restan

tes ru
bricas, a distribu

ição pelos diferen
tes prazos foi con

siderada de acordo com
 os 

respectivos prazos residu
ais para ven

cim
en

to. 
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(valores expressos em milhares de escudos – contos)

 

Até�1�mês Até�3�meses Até�6�meses Até�1�Ano Até�3�Anos Até�5�anos Até�10�anos Mais�10�Anos� Indeterminado Total

Activo
Caixa�e�Disponibilidades�em�Banco�Centrais � ��������������������������������� ���������������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 1.133.026���������������� 1.133.026��������������������
Disponibilidades�em�outras�instituições�de�Crédito � ��������������������������������� ���������������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 84.418��������������������� 84.418��������������������������
Aplicações�em�instituições�de�crédito 219.949������������������������ 9.761����������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� ���������������������������� 229.709�����������������������
Investimentos�detidos�até�a�maturidade 17.602�������������������������� 131.859������������������� 183.191������������������� 130.000������������������ 64.978��������������������� 331.670���������������� 225.000��������������� ���������������������������������������������� ���������������������������� 1.084.300��������������������
Crédito�a�clientes�(saldo�Bruto) 416.349������������������������ 919.361������������������� 385.650������������������� 541.300������������������ 620.498������������������� 584.839���������������� 1.393.446������������ 3.819.437���������������������������������� 974.625������������������� 9.655.505��������������������

653.900������������������������ 1.060.981��������������� 568.841������������������� 671.300������������������ 685.476������������������� 916.509���������������� 1.618.446������������ 3.819.437���������������������������������� 2.192.069��������������� 12.186.959������������������
Passivo
Recursos�de�outras�instituições�de�crédito 1.146.760��������������������� 491.598������������������� 32.766��������������������� 33.675��������������������� 144.301������������������� 160.985���������������� 179.598��������������� ���������������������������������������������� 55.947��������������������� 2.245.630��������������������
Recursos�de�Clientes�e�Outros�Empréstimos 741.802������������������������ 1.177.486���������������� 1.446.940���������������� 1.252.246��������������� 602.126������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 2.870.137���������������� 8.090.737��������������������

� ��������������������������������
1.888.562��������������������� 1.669.084��������������� 1.479.706��������������� 1.285.921��������������� 746.427������������������� 160.985���������������� 179.598��������������� ���������������������������������������������� 2.926.084��������������� 10.336.367������������������

Diferencial (1.234.662) (608.104) (910.865) (614.621) (60.951) 755.525���������������� 1.438.848������������ 3.819.437���������������������������������� (734.015) 1.850.591��������������������

Até�1�mês Até�3�meses Até�6�meses Até�1�Ano Até�3�Anos Até�5�anos Até�10�anos Mais�10�Anos� Indeterminado Total

Activo

Caixa�e�Disponibilidades�em�Banco�Centrais � ��������������������������������� ���������������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 1.182.706���������������� 1.182.706��������������������
Disponibilidades�em�outras�instituições�de�Crédito � ��������������������������������� ���������������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 98.512��������������������� 98.512��������������������������
Aplicações�em�instituições�de�crédito � ��������������������������������� 9.733����������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� ���������������������������� 9.733����������������������������
Investimentos�detidos�até�a�maturidade � ��������������������������������� 37.762��������������������� ���������������������������� 38.833��������������������� 506.531������������������� 284.400���������������� 277.665��������������� ���������������������������������������������� ���������������������������� 1.145.191��������������������
Crédito�a�clientes�(saldo�Bruto) 825.435������������������������ 775.052������������������� 1.086.847���������������� 590.348������������������ 957.258������������������� 744.402���������������� 1.347.318������������ 3.741.451���������������������������������� ���������������������������� 10.068.111������������������

825.435������������������������ 822.547������������������� 1.086.847��������������� 629.181������������������ 1.463.789��������������� 1.028.802�������������� 1.624.983������������ 3.741.451���������������������������������� 1.281.218��������������� 12.504.253������������������
Passivo � ��������������������������������
Recursos�de�outras�instituições�de�crédito 1.128.828��������������������� 220.530������������������� ���������������������������� ��������������������������� � ���������������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 378.148������������������� 1.727.507��������������������
Recursos�de�Clientes�e�Outros�Empréstimos 1.689.878��������������������� 920.909������������������� 2.160.908���������������� 1.216.522��������������� 6.312����������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 3.652.119���������������� 9.646.648��������������������

2.818.706��������������������� 1.141.439��������������� 2.160.908��������������� 1.216.522��������������� 6.312����������������������� ������������������������� ������������������������ ���������������������������������������������� 4.030.267��������������� 11.374.154������������������

Diferencial (1.993.271) (318.892) (1.074.061) (587.341) 1.457.478��������������� 1.028.802�������������� 1.624.983������������ 3.741.451���������������������������������� (2.749.049) 1.130.099��������������������

2011

2010
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��� Gestão de Cap
ital  

Os objectivos de gestão do Capital n
o B

an
co, n

orteiam
-se pelos segu

in
tes p

rin
cípios gerais: 

�
Cu

m
prir com

 as exigên
cias regu

lam
en

tares estabelecidas pelo B
an

co de Cabo V
erde; 

�
Gerar u

m
a ren

tabilidade adequ
ada para a em

presa, com
 criação de valor para o accion

ista, proporcion
an

do-lh
e a 

rem
u

n
eração dos capitais aplicados; 

�
Su

sten
tar o desen

volvim
en

to das operações qu
e o B

an
co está legalm

en
te au

torizado a praticar, m
an

ten
do u

m
a 

sólida estru
tu

ra de capitais, capaz de respon
der ao crescim

en
to da actividade e qu

e se m
ostre adeq

u
ada ao perfil 

de risco da In
stitu

ição; e 

�
A

ssegu
rar a rep

u
tação da In

stitu
ição, através d

a preservação d
a in

teg
ridade d

as operações p
raticadas n

o decu
rso 

da su
a actividade. 

 

Para atin
gir os objectivos descritos, o B

an
co procede a u

m
 plan

eam
en

to das su
as n

ecessidades de capital a cu
rto e m

édio 

prazo, ten
do em

 vista o fin
an

ciam
en

to da su
a actividade, sobretu

do por recu
rso ao au

to-fin
an

ciam
en

to e à captação de 

recu
rsos alh

eios. Esse plan
eam

en
to é efectu

ado a partir das estim
ativas in

tern
as de crescim

en
to das operações de balan

ço. 

A
 actividade das in

stitu
ições de crédito em

 Cabo V
erde é regu

lada pela Lei n
º 3/V

/96, de 1 de Ju
lh

o, a qu
al assu

m
e u

m
 papel 

prim
ordial n

a regu
lam

en
tação pru

den
cial. A

 referida Lei, e in
stru

m
en

tos legais com
plem

en
tares, con

tem
plam

 diversos 

dom
ín

ios de regu
lação com

 in
flu

ên
cia n

a gestão do Capital, de qu
e se salien

tam
: 

�
Obrigatoriedade de u

m
 Capital Social m

ín
im

o de 300 m
ilh

ões de Escu
dos de cabo V

erde, para os ban
cos; 

�
D

eterm
in

ação de qu
e os Fu

n
dos Próprios n

u
n

ca poderão ser in
feriores ao Capital Social m

ín
im

o e qu
e pelo m

en
os 

10%
 dos lu

cros líqu
idos apu

rados em
 cada exercício deverão ser afectos às R

eservas Legais, até ao lim
ite do Capital 

Social; 

�
A

 aplicação de in
stru

m
en

tos de carácter preven
tivo, com

o seja a exigên
cia de o den

om
in

ado R
ácio de Solvabilidade 

n
ão poder ser in

ferior a 10%
, o qu

e n
a p

rática correspon
de à n

ecessidade de as In
stitu

ições de Crédito afectarem
 

determ
in

ados volu
m

es de Capital para fazer face a perdas in
esperadas qu

e possam
 ocorrer; 

�
A

 im
posição de lim

ites à con
cen

tração de riscos face a u
m

 clien
te ou

 gru
po de clien

tes, através da in
trodu

ção de 

percen
tagen

s in
dexadas ao valor dos Fu

n
dos Próprios, as qu

ais, em
 term

os in
dividu

ais, se cifram
 em

 20%
 p

ara o 

próprio Gru
po e em

 25%
 para os restan

tes. Com
 esta m

edida privilegia-se a diversificação das carteiras, aten
den

do 

ao risco de con
tam

in
ação qu

e pode existir n
u

m
 dado gru

po, em
 caso de in

cu
m

prim
en

to por u
m

a ou
 m

ais en
tidades 

perten
cen

tes a esse gru
po; e 

�
Os lim

ites às participações em
 ou

tras sociedades – qu
e n

ão sejam
 ou

tras in
stitu

ições de crédito, in
stitu

ições 

paraban
cárias, sociedades de serviços au

xiliares, sociedades gestoras de fu
n

dos de pen
sões, sociedades gestoras 

de p
articipações sociais qu

e apen
as deten

h
am

 partes de capital n
as socied

ades an
tes referidas e em

p
resas d

o 

sector segu
rador, as qu

ais n
ão devem

 u
ltrapassar, se con

sideradas in
dividu

alm
en

te, 15%
 dos Fu

n
dos Próprios da 

in
stitu

ição participan
te e 60%

 desses Fu
n

dos, se for tom
ado o con

ju
n

to das participações qu
alificadas (¤ 10%

 do 

capital ou
 dos direitos de voto da en

tidade participada). 

 

A
 m

aioria dos requ
isitos e lim

ites pru
den

ciais têm
 por base o con

ceito de Fu
n

d
os Próprios, os qu

ais correspon
dem

 ao capital 

regu
lam

en
tar m

ín
im

o im
posto pelo regu

lador. O
 seu

 cálcu
lo regu

lar e obrigatório é regu
lado n

a legislação n
acion

al pela 

pu
blicação do A

viso n
º 3/2007, de 19 de D

ezem
bro, do B

an
co de Cabo V

erde. O
 q

u
ocien

te do seu
 valor pelo m

on
tan

te 

correspon
den

te às den
om

in
adas posições de risco pon

deradas con
stitu

i o rácio de solvabilidade, regu
lado pelo A

viso 4/2007, 

de 25 de Fevereiro de 2008, do B
an

co de Cabo V
erde, cu

jo valor terá de ser, n
o m

ín
im

o, igu
al a 10%

. 

Para an
alisar e dar resposta ao cu

m
p

rim
en

to dos req
u

isitos legais im
postos pela Su

pervisão B
an

cária, o B
an

co d
ispõe d

e 

m
ecan

ism
os de articu

lação en
tre os diversos D

epartam
en

tos in
tern

os, em
 especial com

 a área de Con
tabilidade, Fin

an
ceira e 

de Gestão de R
isco. 

N
o qu

adro segu
in

te resu
m

e-se a com
posição do Capital R

egu
lam

en
tar do B

an
co, n

os fin
ais de 2011 e de 2010 (valores 

expressos em
 m

ilh
ares de escu

dos - con
tos): 
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���  Con
form

e se pode verificar n
o qu

adro an
terior, o valor fin

al dos Fu
n

dos Próprios resu
lta do som

atório de três gran
des 

agregados, sen
do qu

e os m
on

tan
tes con

siderados apresen
tam

 algu
m

as diferen
ças em

 relação aos valores con
stan

tes do 

balan
ço, tradu

zin
do a aplicação de filtros pru

den
ciais pelo reg

u
lador. 

 A
ssim

: 

i.
Fu

n
dos 

Próprios 
de 

B
ase: 

Correspon
dem

 
aos 

Capitais 
de 

m
aior 

estabilid
ade 

do 
B

an
co. 

A
s 

su
as 

prin
cipais 

com
pon

en
tes e valores con

siderados n
os Fu

n
d

os Próprios são:  

�
O Capital Social, as R

eservas (excepto as de R
eavaliação) e os R

esu
ltados Tran

sitados, correspon
dem

, n
a ín

tegra, 

aos valores con
tabilísticos; 

�
O R

esu
ltado do Exercício, o qu

al é in
clu

ído n
os Fu

n
dos Próprios líqu

ido dos im
postos e dividen

dos a en
tregar aos 

accion
istas e apen

as se tiver sido objecto de certificação por A
u

ditor Extern
o; e 

�
A

s dedu
ções aos Fu

n
dos Próprios de B

ase, as qu
ais correspon

dem
 a diversas ru

b
ricas qu

e o reg
u

lador 

con
siderou

 n
ecessário serem

 in
trod

u
zidas, n

u
m

a perspectiva de pru
dên

cia, com
o factor de correcção. 

 

ii.
Fu

n
dos Próprios Com

plem
en

tares: São con
stitu

ídos por Passivos Su
bordin

ados su
jeitos a aprovação pelo B

an
co de 

Cabo V
erde. 

O valor destes Fu
n

dos Próprios Com
plem

en
tares n

ão pode u
ltrapassar o referen

te aos Fu
n

dos Próprios de B
ase e a su

a 

decom
posição é a segu

in
te: 

�
D

ívida Su
bordin

ada, de ven
cim

en
to su

perior a 5 an
os, con

siderada n
o até ao lim

ite de 50%
 dos Fu

n
dos Próprios 

d
e B

ase; e 

�
R

eservas de R
eavaliação positivas se realizadas n

os term
os da Lei e au

torizadas pelo B
an

co de Cabo V
erde. 

 

iii.
D

edu
ções aos Fu

n
dos Próprios: Trata-se de u

m
 con

ju
n

to de dedu
ções qu

e resu
ltam

 de im
p

osições do regu
lador, 

n
om

eadam
en

te: 

�
N

os casos em
 qu

e B
an

co dispon
h

a de u
m

a participação su
perior a 10%

 do capital social de u
m

a in
stitu

ição de 

Crédito 
será 

dedu
zido 

o 
m

on
tan

te 
total 

d
essa 

participação; 
n

o 
caso 

de 
participação 

in
ferior 

àqu
ela 

percen
tagem

, será ded
u

zido ap
en

as n
a parte q

u
e exceda 10%

 dos fu
n

dos p
róprios d

a in
stitu

ição de crédito q
u

e 

delas seja titu
lar; 

�
Even

tu
ais u

ltrapassagen
s aos lim

ites estabelecidos para efeito de Gran
des R

iscos qu
e, n

o caso dos elem
en

tos 

pru
den

ciais in
dividu

ais, corresp
on

dem
 a 20%

 d
os Fu

n
dos Próprios para as exp

osições peran
te o próprio Gru

p
o e 

25%
 para as exposições peran

te ou
tros Gru

pos; 

�
O valor líqu

ido de balan
ço dos activos n

ão fin
an

ceiros recebidos em
 reem

bolso de crédito p
róprio, calcu

lad
o à 

razão an
u

al de 20%
 a partir do m

om
en

to em
 qu

e se com
pletem

 dois an
os sobre a data em

 qu
e os activos n

ão 

fin
an

ceiros em
 cau

sa ten
h

am
 sido recebidos; e 

�
Exceden

tes qu
e possam

 ocorrer n
as participações qu

alificadas (igu
ais ou

 su
p

eriores a 10%
) em

 em
presas q

u
e 

n
ão sejam

 Fin
an

ceiras ou
 Segu

radoras, e cu
jo m

on
tan

te seja su
perior, in

dividu
alm

en
te, a 15%

 dos Fu
n

dos 

Próprios ou
 a 60%

 dos m
esm

os, n
o caso do m

on
tan

te agregado deste tipo de participações. 

G
estão�do�Capital

2011
2010

V
ariação

Fundos�Próprios�de�Base
�����������������1.124.811���

����������������1.076.812���
47.999�

�����������
Capital�Social

���������������������900.000�����������������������900.000���
�����������������������

Reservas�e�Prém
ios�

�����������������������28.921���
����������������������20.994���

���������������7.927�
Resultado�Líquido

�����������������������54.091���
����������������������79.271���

(25.180)
Resultados�Transitados�e�O

utra�Reservas�
���������������������153.168���

����������������������98.245����������������54.923�
A

ctivos�Intangíveis
(11.369)

(21.698)
�������������10.329�

Insuficiências�de�Provisões
��������������������������������������

�������������������������������������
�����������������������

Fundos�Próprios�Com
plem

entares
�������������������������4.042���

������������������������4.042��������������������������0�
Reservas�de�Reavaliação

�������������������������4.042���
������������������������4.042� �������������������������0�

Total�Fundos�Próprios�Elegíveis
�����������������1.128.853���

����������������1.080.854���
������������47.999�

Total�do�A
ctivo�Ponderado

�����������������9.093.355���
����������������9.811.000���

(717.645)

Rácio�de�Solvabilidade
12,41%

11,02%
1,4%
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Em
 term

os dos R
equ

isitos de Capital, os activos pon
derados são h

ierarqu
izados em

 4 factores de risco (0%
, 20%

, 50%
 e 100%

), 

de acordo com
 a n

atu
reza de cada activo e de cada con

traparte, bem
 com

o de even
tu

ais garan
tias qu

e existam
. 

U
m

 tratam
en

to idên
tico é adoptado para as posições extra-patrim

on
iais associadas às garan

tias prestadas e a ou
tros 

com
prom

issos poten
ciais assu

m
idos. 

Em
 2008 foi tam

bém
 in

trodu
zido o risco operacion

al, dan
do origem

 à n
ecessidade de as In

stitu
ições calcu

larem
 requ

isitos de 

fu
n

dos próprios adicion
ais para a su

a cobertu
ra, com

 base em
 15%

 da m
édia do Produ

to B
an

cário (qu
an

do positivo) dos 

ú
ltim

os três an
os. 

N
o qu

e respeita à periodicidade de reporte, as in
stitu

ições devem
 proceder ao cálcu

lo dos seu
s fu

n
dos próprios pelo m

en
os 

n
o fin

al de cada m
ês e in

form
ar o B

an
co de Cabo V

erde, até ao décim
o dia do m

ês segu
in

te, da com
posição dos seu

s fu
n

dos 

próprios do respectivo rácio de solvabilidade. 

 

36.4.Riscos de M
ercado 

R
isco de m

ercado, ou
 de p

reço, defin
e-se com

o a p
robabilidade de ocorrên

cia de im
pactos n

egativos n
os resu

ltados ou
 n

o 

capital, devido a m
ovim

en
tos desfavoráveis n

o preço de m
ercado dos in

stru
m

en
tos da carteira de n

egociação, provocados, 

n
om

eadam
en

te, por flu
tu

ações em
 taxas de ju

ro, taxas de câm
bio, cotações de acções ou

 preços de m
ercadorias. 

A
 política do B

an
co n

esta m
atéria caracteriza-se pela pru

dên
cia e sistem

atização, através da revisão e adequ
ação dos lim

ites 

de actu
ação n

os m
ercados respectivos pelos órgãos de gestão, pau

tan
do-se a in

terven
ção, n

este dom
ín

io, por reg
ras d

e 

fu
n

cion
am

en
to e con

trolo devidam
en

te regu
ladas por n

orm
ativo in

tern
o e pelas n

orm
as d

e su
pervisão, segu

in
do as boas 

práticas in
tern

acion
ais. 

 R
isco de taxa de ju

ro  

O risco da taxa de ju
ros con

siste n
a probabilidade de ocorrên

cia de im
pactos n

egativos n
os resu

ltados ou
 n

o capital, devido a 

m
ovim

en
tos adversos das taxas de ju

ros. 

A
 gen

eralid
ade das operações de créd

ito con
tratadas é de taxa fixa, o qu

e im
plica a existên

cia de risco de taxa de ju
ro, m

as 

qu
e é m

in
im

izado pela cobertu
ra n

atu
ral através das operações passivas. 

A
ssim

, 
qu

an
to 

aos 
procedim

en
tos 

de 
cobertu

ra 
deste 

risco 
devem

os 
destacar 

algu
n

s 
aspectos 

qu
e 

o 
B

an
co 

tem
 

im
plem

en
tado: 

�
A

 base para cobertu
ras activas a taxa fixa é feita através dos depósitos e n

ão existe qu
alqu

er in
dexan

te n
acion

al 

q
u

e p
ossa ser u

tilizad
o com

o “referên
cia” dos activos ou

 passivos; 

�
Os con

tratos d
e crédito prevêem

 possibilidad
e de alteração de taxas de ju

ros sob certas circu
n

stân
cias, o qu

e é 

aceite ju
ridicam

en
te, e n

o dem
ais fu

n
cion

a com
 gestão coeren

te de activos e passivos, pelos in
stru

m
en

tos de 

in
form

ações sistem
áticas feitas pela D

irecção de Con
tabilidade e Gestão Fin

an
ceira; e 

�
A

u
m

en
to das lin

h
as de crédito em

 Eu
ro, design

adam
en

te pela con
tratação ju

n
to de in

stitu
ições in

tern
acion

ais com
 

a possibilidade de obten
ção de passivos de lon

go prazo (acim
a de 5 an

os).  

 

São realizadas periodicam
en

te an
álises de sen

sibilidade à taxa de ju
ro, m

edin
do-se o seu

 im
pacto para diversos cen

ários, 

qu
er n

a m
argem

 de ju
ros qu

er n
os fu

n
dos próprios, de acordo com

 as n
orm

as da en
tidade de su

pervisão. O B
an

co n
ão 

apresen
ta u

m
 n

ível sign
ificativo de con

cen
tração ao n

ível dos riscos de m
ercado. 

Em
 31 de D

ezem
bro de 2011 e 2010, o im

pacto n
o ju

sto valor dos in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros sen
síveis a risco de taxa de ju

ro 

(correspon
den

te apen
as ao efeito n

a m
argem

 fin
an

ceira), de deslocações paralelas n
a cu

rva de taxas de ju
ro de referên

cia 

de 50, 100 e 200 “basis poin
ts” (bps), respectivam

en
te, pode ser dem

on
strado pelo segu

in
te qu

adro abaixo. N
o apu

ram
en

to 

dos im
pactos apresen

tados n
o qu

ad
ro abaixo, foi con

siderado qu
e os activos e passivos sen

síveis a taxa de ju
ro em

 balan
ço 

n
as datas de referên

cia do cálcu
lo se m

an
teriam

 estáveis ao lon
go dos exercícios de 2011 e 2010, respectivam

en
te, 

proceden
do-se à su

a ren
ovação, sem

pre qu
e aplicável, con

sideran
do as con

dições de m
ercado vigen

tes n
as referidas datas 

de ren
ovação e o “spread” m

édio das operações vivas em
 31 de D

ezem
bro de 2011 e 2010. 

 (valores expressos em
 m

ilh
ares de escu

dos – con
tos)  

   

��200�pb
��100�pb

�50�pb
50�pb

100�pb
200�pb

Im
pacto�2011

37.012
18.506

9.253
(9.253)

(18.506)
(37.012)

Im
pacto�2010

22.602
11.301

5.651
(5.651)

(11.301)
(22.602)
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��� O im
pacto (correspon

den
te apen

as ao efeito n
a m

argem
 fin

an
ceira) de u

m
a deslocação de 50, 100 e 200 bps n

as cu
rvas de 

taxa de ju
ro de referên

cia de activos e passivos sen
síveis correspon

de aos cen
ários u

tilizados in
tern

am
en

te pelos órgãos de 

gestão n
o acom

pan
h

am
en

to e m
on

itorização d
a exposição a risco de taxa de ju

ro.  

O B
an

co n
ão apresen

ta in
stru

m
en

tos fin
an

ceiros com
 taxas de ju

ro in
dexadas em

 valor sign
ificativo. 

D
e referir qu

e a in
form

ação con
tida n

o qu
adro acim

a diz respeito a u
m

 cen
ário estático, n

ão ten
do em

 con
sideração 

alterações n
a estratégia e políticas de gestão do risco de taxa de ju

ro qu
e o B

an
co possa adoptar em

 con
sequ

ên
cia de 

variações n
as taxas de ju

ro de referên
cia. 

36.5.Risco Cam
bial 

O risco da taxa de câm
bio con

siste n
a probabilidade de ocorrên

cia de im
pactos n

egativos n
os resu

ltados ou
 n

o capital devid
o 

a m
ovim

en
tos adversos n

as taxas d
e câm

b
io. 

O B
an

co proced
e de form

a con
tín

u
a ao con

trolo e avaliação do risco das su
as operações. A

 m
on

itorização dos lim
ites da 

exposição cam
bial e, bem

 assim
, as posições em

 aberto são m
on

itorizadas com
 regu

laridade. 

A
 

existên
cia 

de 
paridade 

fixa 
en

tre 
o 

Escu
do 

de 
Cabo 

V
erde 

e 
o 

Eu
ro 

(110,265/1 
Eu

ro), 
resu

ltan
te 

do 
acordo 

de 

con
vertibilidade existen

te en
tre Cabo V

erde e Portu
gal, explica o facto de o Eu

ro n
ão ser con

siderado para efeito de posição 

cam
bial n

os regu
lam

en
tos do B

an
co de Cabo V

erde vigen
tes. 

O B
an

co m
an

tém
 u

m
a posição cam

bial n
eu

tra em
 D

ólares dos Estados U
n

idos ( m
atch

in
g),e praticam

en
te n

ão tem
 posição em

 

ou
tras m

oedas, o qu
e só casu

isticam
en

te pode ocorrer, em
 peq

u
en

as tran
sacções de retalh

o. 

 Em
 31 de D

ezem
bro de 2011 e 2010, os in

stru
m

en
tos fin

an
ceiros apresen

tam
 a segu

in
te decom

posição por m
oeda: 
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(Em
 m

ilhares de escudos - contos)

CVE
EUR

USD
Outras

Total

Activo
Caixa e Disponibilidades em

 Bancos Centrais
1.089.849 

                   
40.130 

          
2.201 

                     
845 

            
1.133.026 

        
Disponibilidades em

 Outras Instituições de Crédito
24.729 

                        
27.979 

          
29.710 

                   
2.000 

         
84.418 

             
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados

6.556 
                          

-
 

               
4.011 

                     
-

 
             

10.567 
             

Activos Financeiros disponíveis para Venda
16.334 

                        
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

16.334 
             

Aplicações em
 Instituições de Crédito

219.949 
                      

-
 

               
9.760 

                     
-

 
             

229.709 
           

Investim
entos detidos até à m

aturidade
1.084.300 

                   
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

1.084.300 
        

Crédito a Clientes 
9.107.360 

                   
-

 
               

518 
                        

-
 

             
9.107.878 

        
Outros activos tangíveis

303.247 
                      

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
303.247 

           
Outros activos intangíveis

11.369 
                        

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
11.369 

             
Activos por im

postos correntes
26.892 

                        
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

26.892 
             

Activos por im
postos diferidos

9.950 
                          

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
9.950 

               
Outros Activos

39.646 
                        

6 
                   

-
 

                         
-

 
             

39.652 
             

11.940.181 
                 

68.116 
          

46.200 
                   

2.844 
         

12.057.342 
      

Passivo
Recursos de outras instituições de crédito

683.001 
                      

1.562.629 
     

-
 

                         
-

 
             

2.245.630 
        

Recursos de Clientes e Outros Em
préstim

os
7.726.620 

                   
308.599 

        
55.519 

                   
-

 
             

8.090.737 
        

Passivos por im
postos correntes

19.803 
                        

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
19.803 

             
Passivos por im

postos diferidos
5.375 

                          
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

5.375 
               

Outros Passivos
555.566 

                      
7 

                   
3 

                            
-

 
             

555.575 
           

8.990.364 
                   

1.871.234 
     

55.522 
                   

-
 

             
10.917.120 

      

CAPITAL
2.949.817 

                   
(1.803.119)

(9.322)
2.844 

         
1.140.222 

        

(Em
 m

ilhares de escudos - contos)

CVE
EUR

USD
Outras

Total

Activo
Caixa e Disponibilidades em

 Bancos Centrais
1.131.144 

                   
38.738 

          
7.758 

                     
5.066 

         
1.182.706 

        
Disponibilidades em

 Outras Instituições de Crédito
17.598 

                        
72.547 

          
8.043 

                     
324 

            
98.512 

             
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados

7.034 
                          

-
 

               
2.699 

                     
-

 
             

9.733 
               

Activos Financeiros disponíveis para Venda
16.206 

                        
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

16.206 
             

Aplicações em
 Instituições de Crédito

-
                              

-
 

               
9.462 

                     
-

 
             

9.462 
               

Investim
entos detidos até à m

aturidade
1.145.191 

                   
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

1.145.191 
        

Crédito a Clientes 
9.694.443 

                   
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

9.694.443 
        

Outros activos tangíveis
307.420 

                      
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

307.420 
           

Outros activos intangíveis
21.698 

                        
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

21.698 
             

Activos por im
postos correntes

26.892 
                        

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
26.892 

             
Activos por im

postos diferidos
9.040 

                          
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

9.040 
               

Outros Activos
36.448 

                        
1.242 

            
1.477 

                     
-

 
             

39.167 
             

12.413.114 
                 

112.528 
        

29.438 
                   

5.390 
         

12.560.470 
      

Passivo
Recursos de outras instituições de crédito

654.543 
                      

1.072.964 
     

-
 

                         
-

 
             

1.727.507 
        

Recursos de Clientes e Outros Em
préstim

os
9.299.979 

                   
263.358 

        
76.587 

                   
6.725 

         
9.646.648 

        
Passivos por im

postos correntes
21.278 

                        
-

 
               

-
 

                         
-

 
             

21.278 
             

Passivos por im
postos diferidos

6.718 
                          

-
 

               
-

 
                         

-
 

             
6.718 

               
Outros Passivos

51.474 
                        

3.832 
            

461 
                        

-
 

             
55.767 

             
10.033.992 

                 
1.340.154 

     
77.048 

                   
6.725 

         
11.457.918 

      

Exposição Líquida
2.379.123 

                   
(1.227.626)

(47.609)
(1.335)

1.102.552 
        

2011

2010
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36.6.Risco Operacional 

O risco operacion
al con

siste n
o risco de perdas in

corridas por in
adequ

ação ou
 deficiên

cia de procedim
en

tos, do pessoal ou
 

dos sistem
as in

tern
os ou

 de acon
tecim

en
tos extern

os, in
clu

in
do os riscos ju

rídicos. 

O m
odelo de gestão do R

isco Operacion
al defin

ido para Gru
p

o B
an

if, Gru
po on

de o B
an

co está in
serido, en

con
tra-se em

 fase 

avan
çada de im

plem
en

tação. O B
an

co d
ispõe de estratégia, equ

ipa, m
odelo de relação e in

stru
m

en
tos de trabalh

o adequ
ados 

à gestão do risco operacion
al e ao cu

m
prim

en
to das m

elh
ores práticas de gestão n

este dom
ín

io. 

O B
an

co tem
 vin

do a trabalh
ar n

o sen
tido de con

stitu
ição da su

a base de dados con
ten

d
o registo detalh

ados de even
tos 

su
sceptíveis 

de 
cau

sarem
 

perdas. 
Para 

o 
efeito 

estão 
a 

ser 
prom

ovidas 
e 

serão 
reforçadas 

as 
acções 

de 

form
ação/sen

sibilização sobre R
isco O

peracion
al n

o B
an

co, de form
a a dar con

h
ecim

en
to sobre o tem

a a toda a estru
tu

ra.  

A
 par disso, o B

an
co con

tin
u

ou
 a procu

rar m
in

im
izar o risco operacion

al através de desen
volvim

en
to e im

plem
en

tação de 

au
tom

atism
os, reforçan

do assim
 a su

a capacidade de con
trolar o risco in

trín
seco n

os prin
cipais processos, desigu

alm
en

te 

crédito e abertu
ra de con

tas.  

36.7.Saldos e transacções com
 entidades relacionadas 

 N
o cu

rso n
orm

al da su
a actividade fin

an
ceira, o B

an
co efectu

a tran
sacções com

 partes relacion
adas. Estas in

clu
em

 créditos 

e aplicações ban
cárias, depósitos, garan

tias e ou
tras operações e serviços ban

cários. 

A
s partes relacion

adas do B
CN

 são as segu
in

tes: 

 Elem
en

tos ch
ave de gestão 

D
r. M

an
u

el Casim
iro de Jesu

s Ch
an

tre 

D
r. A

n
tón

io M
an

u
el R

och
a M

oreira 

En
g.º Fern

an
do A

n
d

ré B
elch

ior R
odrig

u
es 

D
r. A

braão San
tos Lim

a 

D
r. Pau

lo A
lexan

dre M
acieira B

aptista 

 M
em

b
ros p

róxim
os da fam

ília d
os Elem

en
tos ch

ave de gestão  

Celin
a M

aria Carvalh
o Cru

z 

Sh
ain

e Castro Lim
a 

Elin
e Cristin

a Soares D
u

arte 

Erika Jan
ice San

ch
es R

eis 

 En
tidades do Gru

po B
an

if destacan
do-se  

B
A

N
IF - B

an
co In

tern
acion

al do Fu
n

ch
al, S.A

. 

B
A

N
IF SGPS, S.A

. 

B
A

N
IF Caym

an
 

 O
u

tras en
tidades  

SEPI - Sociedade de Estu
dos e Prom

oção de In
vestim

en
tos, S.A

. 

SEPI IM
N

OV
A

TION
- Gestão de In

vestim
en

tos Im
obiliários, S.A

.  

Cru
z V

erm
elh

a de Cabo V
erde 

 O saldo das tran
sacções com

 partes relacion
adas registadas n

o balan
ço e respectivos cu

stos e proveitos n
o exercício fin

do 

são os seg
u

in
tes: 
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 ru

brica Crédito Clien
tes in

corpora o valor do crédito líqu
ido de im

paridades. 

 A
s tran

sacções com
 en

tidades relacion
adas são an

alisadas de acordo com
 os critérios aplicáveis a operações sim

ilares e são 

realizadas em
 con

dições n
orm

ais de m
ercado. Estas operações estão su

jeitas à aprovação do Con
selh

o de A
dm

in
istração. 

Eventos Su
bsequ

entes

 À
 data da preparação das presen

tes dem
on

strações fin
an

ceiras pelo Con
selh

o de A
dm

in
istração n

ão se verifica 

n
en

h
u

m
 acon

tecim
en

to su
bsequ

en
te a 31 de D

ezem
bro de 2011 qu

e exigissem
 aju

stam
en

tos ou
 divu

lgações 

su
plem

en
tares às dem

on
strações fin

an
ceiras. 

 
 

�
fam

ília�dos�elem
entos

(em
�m

ilhares�de�escudos���contos)
chave�de�gestão

2011
2010

2011
2010

2011
2010

2011
2010

Activo
Disponibilidades�em

�O
utras�Instituições�de�Crédito

��
��

1.102
28.197

��
��

��
��

Crédito�Clientes�(*)
11.439

12.407
��

��
130.861

142.672
5.785

6.572
O

utros�activos
��

��
2.839

7.848
2.490

2.490
��

��
11.439

12.407
3.941

36.045
133.351

145.162
5.785

6.572

Passivo
Recursos�de�O

utras�Instituições�de�Crédito
��

��
(988.776)

(828.751)
��

��
��

��
Recursos�de�Clientes�e�O

utros�Em
prestim

os
(20.009)

(13.174)
��

��
(7.852)

(1.341)
(545)

(388)
O

utros�passivos
��

(477.388)
(1.174)

��
��

��
��

(20.009)
(13.174)

��
(1.466.164)

(829.925)
��

(7.852)
(1.341)

(545)
(388)

Dem
onstração�de�Resultados

Custos
Juros�e�encargos�sim

ilares�e�com
issões

��
��

(30.121)
(26.232)

��
��

��
��

Com
issões�pagas

��
��

(383)
(71)

��
��

��
��

��
��

(30.504)
(26.303)

��
��

��
��

Proveitos
Juros�e�rendim

entos�sim
ilares�e�com

issões
��

��
369

887
20.483

10.615
��

��
��

��
369

887
20.483

10.615
��

��

Elem
entos�chave�de�gestão

Entidades�do�G
rupo�Banif

O
utras�entidades�
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